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RESUMO

A violéncia conjugal e doméstica € um fendbmeno que pode perpassar qualquer tipo de
conjugalidade e no caso da violéncia conjugal contra a mulher, pesquisas tem
atestado que esta ndo se restringe a conjugalidade heterossexual. Nesse sentido, este
trabalho busca dar visibilidade a violéncia conjugal entre lésbicas, propondo uma
ampliacdo da analise da violéncia conjugal contra as mulheres para além de seu viés
heteronormativo. Além disso, propde-se uma andlise das representacdes, concepcoes,
e relatos dos profissionais que atendem mulheres em situacdo de violéncia na cidade
de Niterdi, no Rio de Janeiro, no sentido de verificar: em primeiro lugar como esta
guestao tem aparecido em seus cotidianos profissionais; e em segundo lugar, se as
Iésbicas envolvidas em violéncia conjugal e doméstica tém procurado ajuda
profissional para enfrentar situacfes de violéncia doméstica e conjugal, e se sim, como
tem se dado esse atendimento e qual a opinido destes profissionais acerca desse tipo
especifico de violéncia. Para isso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com
profissionais da rede de atendimento a mulheres e populacdo LGBT em situacdo de
violéncia, mais especificamente profissionais do Centro Especializado em atendimento
a mulher (CEAM), do PROGRAMA S.0.S MULHER que funciona no Hospital
Universitario Antdénio Pedro e do Centro de Cidadania LGBT de Niter6i. O estudo
aponta que um numero muito pequeno de Iésbicas buscaram estes servigos. Isso
pode ser justificado pelo fato de que a maioria dos servigcos que atendem mulheres
violentadas ainda mantenha o foco na violéncia que envolve as mulheres
heterossexuais, ndo atentando assim para a importancia do enfrentamento da

violéncia também nos relacionamentos Iésbicos.

Palavras-chave: lésbicas; mulheres; violéncia conjugal; violéncia em relagdes
lésbicas.



ABSTRACT

The marital and domestic violence is a phenomenon that can permeate any kind of
conjugality, and in the case of domestic violence against women, research’s has
attested that this is not restricted to heterosexual conjugality. In this sense, this work
seeks to give visibility to marital violence among lesbians , proposing an extension of
the analysis of domestic violence against women, beyond their heteronormative bias. It
also proposes an analysis of representations, views, and reports of the professionals
who assist women in situations of violence, in the city of Niterdi, Rio de Janeiro. This
study check plan to verify: first, how this issue has appeared in their daily
professionals; and secondly, if lesbians involved in marital and domestic violence have
sought professional help to deal with situations of domestic and marital violence, as
has occurred this service. To this end, interviews were conducted with professionals of
the service network and LGBT victims of violence, specifically professionals of
Specialized Center in response to woman, the Program SOS Woman of University
Hospital Antonio Pedro, and LGBT Citizenship center of Niter6i. The study shows that
a very small number of lesbians sought these services. This can be explained by the
fact that most services that serve battered women still maintain the focus on violence
involving heterosexual women, not paying attention as well to the importance of

combating violence also in lesbians relationships.

Keywords: lesbian; women; domestic violence; violence in lesbians

relationships.
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Introducéo

Nas ultimas décadas, a questdo da violéncia contra a mulher vem sendo
abordada com frequéncia dentro e fora dos espacos académicos e em diversas
areas das ciéncias humanas e sociais. A partir das reivindicacdes dos
movimentos feministas brasileiros foi possivel um processo de busca por
visibilidade e reconhecimento da violéncia contra a mulher. Os anos 1990
marcam a incorporacdo da perspectiva de género na producdo académica
(LISBOA; 2010), a partir principalmente da influéncia dos movimentos e dos
estudos feministas. Um dos conceitos mais caros a esta pesquisa e que
necessita ser explicitado nesta introducdo € o conceito de género. Piscitelli
(2008) destaca que

A partir da segunda metade da década de 1970, o conceito de
género, pensado como construcdo cultural e arbitraria, variavel, de
aspectos vinculados ao sexo biolégico, tido como natural e imutavel,
tinha se difundido de maneira extraordinaria. Esse conceito, pensado
no marco da distingdo entre sexo e género, era considerado como um
avanco em relacdo a categoria mulher. (PISCITELLI, 2008, p. 264)

Trata-se de um conceito que envolve varias teorias e interpretacoes, isso
porque “género tem sido utilizado por estudiosas (os) marxistas, pos-
estruturalistas, lacanianas (0s), feministas radicais e tantos outros e outras que
nao pretendem qualquer classificagdo.” (LOURO, 1996, p. 7).

Louro (1996) destaca que no contexto brasileiro, os anos 80 marcam a
utilizacdo deste conceito por muitas (0s) estudiosas (0s) feministas, disputando

"1 A autora também aborda a distingdo

espaco com os estudos da “mulher
entre sexo e género, afirmando que “género nao pretende significar o0 mesmo
gue sexo, ou seja, enquanto sexo se refere a identidade biolégica de uma
pessoa, género esta ligado a sua construgdo social como sujeito masculino ou
feminino”. (LOURO, 1996; p. 9) Ou seja, o género deve ser pensado como fruto
de uma construcdo social e historica, onde uma série de comportamentos,
habitos, modos de agir e pensar, sdo pré-estabelecidos pela sociedade e

consequentemente  apropriados por homens e mulheres. Esses

! “Os estudos da mulher eram tributarios dos movimentos sociais dos anos 60 e 70; eram

especialmente uma resultante da “segunda onda” do feminismo.” (LOURO, 1996; p.8)
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comportamentos sdo atribuidos de maneira diferenciada para individuos do
sexo feminino e masculino, e tratados muitas vezes como naturais, € nao
sociais. Entretanto, justamente por serem construidos de maneira social e
histérica, esses comportamentos e modos de agir ndo séo fixos e tornam-se
passiveis de desconstru¢do. Juntamente com a reflexdo sobre a construcao de
género, as estudiosas (0s) feministas passam também a se questionar sobre o
modo como o0s géneros masculino e feminino se relacionam entre si. Nessa
reflexdo é possivel notar que ao género masculino foram atribuidas uma série
de privilégios sociais com relacdo as mulheres. Nesse contexto abre-se espaco
para a discussdo de temas relacionados aos direitos humanos e a protecao
social das mulheres, desigualdade de género, violéncia, etc. Como destaca
Lisboa (2010, p. 70):

A perspectiva de género propfe lancar um novo olhar sobre a
realidade a partir das mulheres e com as mulheres revolucionando a
ordem dos poderes. Centra-se no reconhecimento da diversidade de
género que implica na reconstru¢do de uma humanidade diversa e
democratica.

A violéncia contra as mulheres ndo é um fendbmeno recente, ao
contrario, é algo histérico, assim como o patriarcado® que pode ser considerado
a base desta violéncia. A ideia errbnea da mulher como um ser inferior ao
homem vem sendo propagada durante séculos, e a desconstrucdo dessa
concepcdo se apresenta como uma das mais complexas, desafiadoras e
revolucionarias tarefas da sociedade até os dias atuais. Isso por que além de
ser historica, a violéncia contra as mulheres é marcada pela naturalizacdo, o
gue dificulta ainda mais a mudanca dessa visdo equivocada sobre as mulheres
e sobre o “feminino”. Nesse sentido, Santiago e Coelho (2011, p. 02) afirmam

que,

Desde tempos imemoriais, a mulher vem se tornando alvo de
diversas formas de violéncia provocadas pelas desigualdades de

% O patriarcado é uma forma de organizacédo social na qual as relacdes sdo regidas por dois
principios béasicos: 1) as mulheres estdo hierarquicamente subordinadas aos homens e, 2) os
jovens estdo hierarquicamente subordinados aos homens mais velhos. A supremacia
masculina ditada pelos valores do patriarcado atribuiu um maior valor as atividades masculinas
em detrimento das atividades femininas; legitimou o controle da sexualidade, dos corpos e da
autonomia femininas; e, estabeleceu papéis sexuais e sociais nos quais o masculino tem
vantagens e prerrogativas.” (NARVAZ e KOLLER, 2006, p.50).
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poder nas relacdes afetivas, sociais, politicas, econdmicas e
religiosas. Seja por razdes ligadas ao género, racaletnia e
sexualidade, a mulher frequentemente sofre violagcdo dos seus
direitos e é violentada no lar, na rua, nas organiza¢des, no campo
juridico, na midia e na literatura.

O Mapa da Violéncia® 2015 apresenta uma edicdo sobre o Homicidio de

Mulheres no Brasil,

Entre 1980 e 2013, num ritmo crescente ao longo do tempo, tanto em
nimero quanto em taxas, morreu um total de 106.093 mulheres,
vitimas de homicidio. A taxa, que em 1980 era de 2,3 vitimas por 100
mil, passa para 4,8 em 2013, um aumento de 111,1%. (BRASILIA,
2015, p.13)

De acordo com os dados nacionais do Balanco dos atendimentos
realizados em 2014 pela Central de Atendimento a Mulher — Ligue 180, da
Secretaria de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica (SPM-
PR), “[...] 43% das mulheres em situagdo de violéncia sofrem agressoes
diariamente; para 35%, a agressao é semanal”. (SPM, 2014)

A violéncia contra a mulher representa uma questéo de direitos humanos
no cenario brasileiro, e sendo assim os movimentos feministas brasileiros tem
construido uma trajetoria de busca pelo reconhecimento dessa questdao na
cena publica e neste sentido, pressionam o Estado® pela construcéo de Leis,

Politicas e Programas de enfrentamento a violéncia contra a mulher.

% De acordo com o website de Faculdade Latino Americana de Ciéncias Sociais (FLACSO), o
Mapa da Violéncia é um projeto organizado por diversos érgaos como o Centro Brasileiro de
Estudos Latino-americanos (Cebela), Instituto Ayrton Senna, Instituto Sangari, Ministério da
Justica, Ministério da Saude, Organizac@o dos Estados Ibero-americanos para a Educacéo, a
Ciéncia e a Cultura (OEIl), Secretaria de Politicas de Promogé&o da Igualdade Racial (Seppir),
dentre outros, e desenvolve pesquisas realizadas periodicamente englobando a questdo da
Juventude e Violéncia (http://flacso.org.br/?project=mapa-da-violencia). A primeira edi¢cdo do
mapa da violéncia foi divulgada em 1998 e ja existem 27 edi¢Bes. No ano de 2015 foi divulgada
uma edicdo que concedeu uma atencdo especial a questdo do homicidio de Mulheres no
Brasil. Mais informag¢Bes podem ser encontradas no site do Mapa da violéncia
(http://mww.mapadaviolencia.org.br/). Acesso em 28/03/2016.

* Ao longo dos anos foram sendo construidas diversas teorias e conceitos acerca do

funcionamento do Estado Moderno. Nesse sentido, cabe destacar aqui ainda que de maneira
breve e superficial, a qual concepcao de Estado este trabalho estd ancorado. Parte-se aqui da
visédo “ampliada” do Estado, disseminada pelo tedrico Anténio Gramsci (1988, 2000), na qual o
Estado ndo é caracterizado apenas como “monolitico, fiel depositério e executor dos designios
de uma elite dominante.” (Carvalho, 1997, p. 96) O conceito Gramsciano de Estado ampliado
aponta para um Estado influenciado ndo s6 pela classe dominante — ainda que
majoritariamente por ela — mas também pelas demandas das classes populares. Como destaca
Carvalho (2006, p. 96), “essa visao implica em que o Estado, ainda como instrumento da
classe dominante, permita que alguns interesses das classes dominadas sejam nele
representados e por ele acolhidos, implementando-se através das politicas publicas.”


http://flacso.org.br/?project=mapa-da-violencia
http://www.mapadaviolencia.org.br/
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A promulgacdo da Lei de n° 11.340/2006°, assim como a Politica
Nacional de enfrentamento a violéncia contra a mulher® sdo marcos no
reconhecimento da gravidade deste fendmeno. Nesse processo, foi necessaria
a criagdo de todo um sistema institucional para que as mulheres envolvidas em
violéncia dentro e fora de seus lares tivessem acesso a orientagcdo, apoio,
atendimento juridico e de saude, e se necessario o afastamento do
agressor/agressora por meios judiciais. Sem duvida a criacdo desse aparato
institucional é extremamente importante no reconhecimento da gravidade da
guestao no contexto brasileiro.

E importante situar algumas normativas que foram responsaveis pelo
reconhecimento da violéncia contra a mulher como uma questdo publica e
também por organizar e normatizar o enfrentamento a violéncia de género no
Brasil. Em primeiro lugar, destaca-se a criacdo, através da Secretaria de
Politicas para as mulheres da Presidéncia da Republica (SPM), dos Planos
Nacionais de Politicas para as Mulheres (PNPM), apresentado em trés edicoes.
O | Plano Nacional de Politicas para as Mulheres (I PNPM) foi elaborado no
ano de 2004 durante a 12 Conferéncia Nacional de Politicas para as Mulheres

(12 CNPM) e destaca

O reconhecimento do papel do Estado como promotor e articulador
de acdes politicas que garantam um Estado de Direito, e o0
entendimento de que cabe a ele, e aos governos que o representam,
garantir politicas publicas que alterem as desigualdades sociais
existentes em nosso pais. Expressa ainda o reconhecimento de que a
construgcdo destas politicas deve ser feita em permanente dialogo
com a sociedade e as organizacdes que a representam. (BRASIL,
2004; p. 11)

® Essa Lei é popularmente conhecida como Lei Maria da Penha em homenagem a Maria da
Penha Maia Fernandes, que no ano de 1983 foi atingida por um tiro de espingarda efetuado
pelo seu marido enquanto dormia, e em decorréncia disso ficou paraplégica. A impunidade
diante do caso fez com que autoridades e entidades nacionais e internacionais iniciassem um
debate para criar leis que punissem juridicamente a violéncia doméstica destinada as
mulheres. Mais adiante no capitulo 2 a trajetoria histérica desta Legislacdo sera abordada de
forma mais detalhada.

® A Politica Nacional de enfrentamento a violéncia contra a mulher surge na intencdo de
“estabelecer conceitos, principios, diretrizes e acbes de prevencdo e combate a violéncia
contra as mulheres, assim como de assisténcia e garantia de direitos as mulheres em situagéo
de violéncia, conforme normas e instrumentos internacionais de direitos humanos e legislagédo
nacional.” (BRASIL, 2011, p. 9)
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Além disso, o | PNPM tem como base quatro questfes principais, sdo
elas: autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educacéao
inclusiva e néo sexista; saude das mulheres, direitos sexuais e direitos
reprodutivos; e, enfrentamento a violéncia contra as mulheres. (BRASIL, 2004;
p. 13)

No ano de 2007, na 22 Conferéncia Nacional de Politicas para as
Mulheres (28 CNPM) foi elaborado o Il Plano Nacional de Politicas para as
Mulheres (Il PNPM). O 1l PNPM,

Amplia e aprofunda o campo de atuacdo do governo federal nas
politicas publicas para as mulheres, incluindo seis novas areas
estratégicas que irdo se somar aquelas ja existentes no | Plano. Sao
elas: Participacdo das mulheres nos espa¢os de poder e decisdo;
desenvolvimento sustentavel no meio rural, na cidade e na floresta,
com garantia de justica ambiental, inclusdo social, soberania e
seguranca alimentar; Direito a terra, moradia digna e infraestrutura
social. (BRASIL, 2008, p. 18)

Por fim, no ano de 2013 foi elaborado o Plano Nacional de Politicas para
as Mulheres 2013-2015, durante a 32 Conferencia Nacional de Politicas para as
Mulheres. O PNPM 2013-2015 por sua vez, traz como alguns de seus
principios norteadores: a autonomia das mulheres em todas as dimensdes da
vida; a busca da igualdade efetiva entre mulheres e homens, em todos os
ambitos; o respeito a diversidade e combate a todas as formas de
discriminacdo; o carater laico do Estado; a universalidade dos servicos e
beneficios ofertados pelo Estado; dentre outros’. (BRASIL, 2011, p. 9) Pinto
(2006) destaca que,

O Plano Nacional de Politicas para as Mulheres é visto como um
avanco indiscutivel na valoriza¢@o da mulher na sociedade brasileira.
O Plano é composto por 198 acdes voltadas para as mulheres nas
areas de saude, educacdo, combate a violéncia e igualdade no
trabalho. (PINTO, 2006; P. 16)

" No periodo de 10 a 13 de maio deste ano de 2016, ocorreu em Brasilia a 42 Conferéncia
Nacional de Politicas para as Mulheres, sob a coordenacéo da Secretaria de Politicas para as
Mulheres do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos e do
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, com o objetivo de fortalecer a Politica Nacional para
as Mulheres. O tema desta Conferéncia foi “Mais direitos, participacdo e poder para as
mulheres”. N&o teremos como analisar, nesta dissertacdo, os resultados dessa conferéncia,
mas apontamos a necessidade de um acompanhamento das resolu¢des desta, principalmente
no momento em que vivemos onde se apresenta um quadro de profundo retrocesso nas
guestbes sociais. Paradigmatico, neste sentido, foi a perda do status de ministério que a SPM
sofreu.
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Todas essas Conferéncias resultaram em Planos de combate a violéncia
contra as mulheres, o que iremos aprofundar no desenvolvimento do capitulo 1
desta Dissertacdo. O que importa € registrar aqui que a protecdo aos direitos
das mulheres passa a ser alvo de politicas publicas.

Por outro lado, como vimos anteriormente, a partir dos anos 80, além do
desenvolvimento da questdo de género de uma maneira geral nas producdes
académicas, a questdo da violéncia contra a mulher também passa a ser tema
de diversas pesquisas. Nesse sentido, abre-se um grande leque de estudos
sobre a violéncia contra as mulheres (SAFFIOTI, 2001; SILVEIRA, 2005;
GUEDES, 2009; ROMAGNOLI, 2015; FREITAS et all, 2011). Esses estudos
tém buscado abordar as multiplas facetas e dilemas desse fendémeno,
analisando-o em suas diversas dimensdes.

E neste sentido que este trabalho busca aprofundar e ampliar a anélise
acerca da violéncia contra as mulheres, chamando atencdo para o fato de que
este fendmeno ndo se encontra restrito apenas a conjugalidade heterossexual.
Atualmente é possivel notar um processo de ampliacdo do reconhecimento de
diversos modelos familiares e dos tipos de conjugalidades para além da familia
nuclear burguesa e do molde heteronormativo das relacdes. Nesse contexto
uma gama de autores\autoras tem se destinado a analisar essas diversas
conjugalidades, e o reconhecimento das mesmas perante o Estado. (MELLO,
2015; UZIEL, 2007; GROSSI, 2003).

Oliveira (2015, p. 17) destaca que € somente no século XX, que é
possivel observar uma “dissociagao definitiva entre sexualidade e reproducao”.
Nesse sentido, “essa despadronizagcado das trajetérias conjugais proporcionou
outras maneiras de estabelecer relacdes intimas entre 0s sujeitos, na
contemporaneidade.” (OLIVEIRA, 2015; p. 18).

Dito isso, acredita-se aqui que a violéncia pode perpassar qualquer tipo
de conjugalidade, e as agressdes dentro e fora do espaco doméstico podem
afetar qualquer tipo de relacdo conjugal. No caso da violéncia conjugal e
doméstica contra as mulheres, pesquisas tem atestado que esta ndo esta
restrita aos relacionamentos heterossexuais. Ainda que pare¢a incomum ou até

inexistente, a violéncia nas conjugalidades Iésbicas é uma realidade, e tem sido
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tema de pesquisas a nivel nacional e internacional (AVENA 2010; TOPA 2010;
SANTOS, 2012).
Santos (2012) destaca que,

Os estudos sobre violéncia doméstica apoiam-se em larga medida no
pressuposto da heterossexualidade. Nesse sentido, contribuem para
reforgar a invisibilidade da violéncia entre pessoas do mesmo sexo no
contexto de uma relagdo intima. No caso da violéncia conjugal
Iésbica, acumulam-se diversos fatores de discriminagdo simultanea
que urge reconhecer e estudar, de forma a permitir uma intervencao
politica e social mais adequada. (SANTOS; 2012, p.1)

A populacdo LGBT® ainda enfrenta inimeros obstaculos na efetivacdo
de seus direitos, a maioria deles ligados ao preconceito® e discriminacdo®® que
atinge este grupo. Grande parte da sociedade brasileira ainda discrimina tudo
aquilo que é diferente dos padrbes, diante disso, o homossexual, por ndo se
encaixar no padrdo heteronormativo'* da sociedade, ainda tem sido encarado

como uma ameaca aos chamados “bons costumes”.

® Quanto as diversas siglas do movimento, Fachinni (2009, p. 140) destaca que “até 1993, o
movimento aparece descrito predominantemente como MHB (movimento homossexual
brasileiro); depois de 1993, como MGL (movimento de gays e léshicas); apds 1995, aparece
primeiramente como um movimento GLT (gays, |ésbicas e travestis) e, posteriormente, a partir
de 1999, figura também como um movimento GLBT — de gays, lésbicas, bissexuais e
transgéneros, passando pelas variantes GLTB ou LGBT, a partir de hierarquizacbes e
estratégias de visibilizagdo dos segmentos. Em 2005, o XIl Encontro Brasileiro de Gays,
Lésbicas e Transgéneros aprova o uso de GLBT, incluindo oficialmente o “B” de bissexuais a
sigla utilizada pelo movimento e convencionando que o “T” refere-se a travestis, transexuais e
transgéneros. Em 2008, nova mudanca ocorre a partir da Conferéncia Nacional GLBT: néo
sem alguma polémica, aprova-se o uso da sigla LGBT para a denomina¢do do movimento, o
que se justificaria pela necessidade de aumentar a visibilidade do segmento de lésbicas.” Em
alguns paises como Portugal a sigla utilizada é ainda mais ampla: LGBTQIA (Lésbhicas, gays,
bissexuais, transexuais, queer, intersexuais e assexuados).

° “Preconceito & o termo utilizado, de modo geral, para indicar a existéncia de percepgdes

negativas por parte de individuos e grupos, onde estes expressam, de diferentes maneiras e
intensidades, juizos desfavoraveis em face de outros individuos e grupos, dado o
pertencimento ou a identificagdo destes a uma categoria tida como inferior.” (RIOS, 2007, p.28)

19 O termo discriminacéo designa a materializacdo, no plano concreto das rela¢des sociais, de
atitudes arbitrarias, comissivas ou omissivas, relacionadas ao preconceito, que produzem
violagéo de direitos dos individuos e dos grupos.” (RIOS, 2007, p. 28)

1 O conceito de heteronormatividade é abordado diversas vezes neste trabalho e por isso é
necessario esclarecer o significado desta categoria ja nesta introducéo. Segundo Petry e Meyer
(2011), “a heteronormatividade visa regular e normatizar modos de ser e de viver os desejos
corporais e a sexualidade. De acordo com o que estd socialmente estabelecido para as
pessoas, numa perspectiva biologicista e determinista, h4 duas — e apenas duas —
possibilidades de locacdo das pessoas quanto a anatomia sexual humana, ou seja,
feminino/fémea ou masculino/macho.” (PETRY E MEYER, 2011; p.195).
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Nesse sentido, a hipotese desse trabalho € que devido a discriminacao
ainda arraigada na sociedade e do estatuto minoritario que infelizmente a
populacdo LGBT possui, as lésbicas envolvidas em situacdo de violéncia
conjugal e domeéstica, tém enfrentado obstaculos e desafios na procura dos
servicos de apoio e orientacdo que compdem a rede de enfrentamento a
violéncia contra a mulher em Niter6i. Além disso, nesses casos, algumas vezes
a violéncia de género é acrescida da violéncia homofébica'? e do julgamento
negativo da orientacdo sexual das vitimas.

No ambito da discriminacdo contra a populacdo LGBT, em especial
contra a populacdo léshica, é importante destacar também o conceito da
lesbofobia. Existem algumas diferencas tedricas entre o termo “homofobia” e o
termo “lesbofobia”. A lesbofobia seria a expressdo da discriminagao
direcionada especificamente as lésbicas, e alguns autores como Borrilo (2009)
destaca que este termo refere-se também a dupla discriminacdo que as
Iésbicas sdo submetidas, pelo fato de ser léshica e pelo fato de ser mulher. O

autor destaca que:

A lesbofobia consiste em uma especificidade no cerne de outra: a
Iésbica sofre uma violéncia particular advinda de um duplo
menosprezo, pelo fato de ser mulher e pelo de ser homossexual.
Diferentemente do gay, ela acumula discriminacGes contra o sexo e
contra a sexualidade. (Borrillo, 2009, p. 23)

Da mesma forma que ha este termo e conceito especifico para designar
a discriminacéo dirigida as Iésbicas, a populacédo transexual tem sido atingida
pela chamada transfobia. A transfobia pode ser entendida como “Preconceito
e/ou discriminacdo em funcéo da identidade de género de pessoas transexuais
ou travestis.” (JESUS, 2012, p. 16) Amaral (2013) critica o fato de que tem sido
disseminada dentro de algumas correntes do movimento LGBT, a ideia de que
o termo homofobia abrangeria também a violéncia e discriminacdo contra
transexuais, O autor alega que os individuos transexuais possuem
especificidades particulares e ndo podem ter sua condicdo igualada a condi¢éo
gay. Cada uma dessas identidades possui suas particularidades e devem ser

analisadas de maneira especifica. E nesse sentido que o termo transfobia é

2 “Homofobia define-se como uma manifestacdo perversa e arbitraria da opressdo e

discriminagdo de préaticas sexuais ndo heterossexuais ou de expressdes de género distintas
dos padrbes hegemonicos do masculino e do feminino.” (LIONCO, 2008, p.312)
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utiizado para designar especificamente a discriminagdo direcionada a

populacéo transexual e travesti. Como destaca Amaral (2013, p. 9):

Buscar subsumir o tema da transfobia ao tema da homofobia significa
nada menos do que tentar anular um sujeito politico com
especificidades proéprias, que sofre preconceito de maneira diferente.

E importante destacar a diferenciacéo destas categorias, pois cada uma
delas é carregada de significados importantes com relacdo as diversas
violéncias e discrimina¢gfes que os individuos de sexualidade dissidentes tem
enfrentado em seu cotidiano.

O conceito de violéncia de género também é extremamente importante
para este trabalho. Essa violéncia surge porque vivemos em uma sociedade
baseada numa construcdo socio histérica desigual entre homens e mulheres. E
possivel dizer que é uma construcao social porque homens e mulheres véo
desde a infancia introjetando normas e valores sociais definidos de maneira
diferenciada para cada sexo. Essas normas e valores sdo passados como que
de forma natural, pelos pais, amigos, escola, igreja, etc. e incorporados e

apreendidos como comportamentos dados*®. Como destaca Veloso (2003):

As desigualdades observadas entre homens e mulheres na
sociedade ndo se explicam tendo por base apenas as suas
caracteristicas biolégicas e, portanto, naturais, mas sim pelos
processos histéricos que configuram um determinado padrdo de
relacdes de género. (VELOSO; 2003; p. 29).

Essa construcédo desigual de papéis masculinos e femininos tenta retirar
da mulher sua existéncia enquanto sujeito social, colocando-a em um lugar de
objeto e propriedade dos homens. Como destaca Bozon (1995, p. 127), “nas
representaces masculinas a mulher continua a ser considerada como um
objeto que se deseja adquirir (e depois exibir) mais do que como um sujeito

com o qual se estabelece uma relagao”.

* Essa naturalizacdo se relaciona diretamente com o conceito de violéncia simbdlica de
Bourdieu (1999). Esta violéncia simbdlica “institui-se por meio da adeséo que o dominado ndo
pode deixar de conceder ao dominador (logo, a domina¢éo), uma vez que ele ndo dispde para
pensa-lo ou pensar a si proprio, ou melhor, para pensar sua relagdo com ele, sendo de
instrumentos de conhecimento que ambos tém em comum e que, ndo sendo sendo a forma
incorporada da relagcdo de dominacdo, mostram esta relagdo como natural.” (BOURDIEU,
1999, p.41)
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A partir de iniciativas dos diversos movimentos de mulheres e através do
estimulo aos estudos de género nas producdes académicas, a relacao desigual
entre e homens e mulheres vai sendo questionada e desconstruida, e a
violéncia contra a mulher comeca a se tornar uma questao publica no cenario
brasileiro. O debate acerca das diversas violéncias e atitudes discriminatorias
dirigidas a grupos minoritarios tem sido destague em muitos estudos na area
de género. O estudo das interseccionalidades'®, por exemplo, tem sido um
instrumento fundamental na analise sobre os direitos de mulheres, negros e
LGBTs, e sobre a construcdo e acessibilidade desses grupos as politicas
publicas™.

A compreensdo e analise das interseccbes entre classe, raca,
sexualidade, género, tem sido base fundamental de muitos estudos referentes
as politicas direcionadas a populacdes especificas, as chamadas politicas de
identidade. As interseccionalidades podem ser entendidas como “articulacoes
entre a discriminacdo de género, a homofobia, o racismo e a exploracdo de
classe” (BLACKWELL; NABER, 2002, p. 189), e nesse sentido € um conceito
gue necessita ser destacado quando se aborda os direitos de mulheres,
negros, LGBTSs, trabalhadores, etc. Facchini (2008, p. 8) define este conceito
‘como ‘opressbes multiplas’ que podem ser identificadas em sujeitos
especificos como € o caso das ‘lésbicas negras”.

No caso das lésbicas vitimas de violéncia conjugal, as interseccdes
entre género e orientacdo sexual podem gerar uma intensificacdo da violéncia
sofrida, pelo fato de sua orientacdo sexual ndo ser respeitada e aceita como
legitima por muitas instituicdes, pelo préprio Estado e pela sociedade. Avena
(2010) destaca que “este assunto € um tanto indigesto para muitas mulheres,
pois esta violéncia pode deixar marcas ainda mais profundas que a violéncia
masculina, na medida em que suas vitimas ndo tém a quem recorrer nos
suportes do apoio externo — familiares, ou instituicbes” e afirma que muitas
mulheres lésbicas “que procuraram apoio em delegacias da mulher tiveram que
encarar uma segunda violéncia, além da ja sofrida: a violéncia do preconceito
contra a homossexualidade.” (AVENA, 2010; p.2)

* O conceito de “interseccionalidades” sera abordado de maneira mais aprofundada no
segundo capitulo desta Dissertacao.

'3 Cf. Facchini (2008).
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Com relacdo a Lei n. 11.340/06, que fornece todo o aparato juridico para
o enfrentamento da violéncia doméstica, € necessario afirmar que ela nédo se
restringe ao universo heterossexual. Vemos isso no artigo 2° da Lei, que
destaca que a protecdo da violéncia doméstica € garantida para as mulheres

‘independentemente de orientacao sexual”:

Toda mulher, independentemente de classe, raca, etnia, orientacdo
sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e religido, goza dos
direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, sendo-lhe
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violéncia,
preservar sua saude fisica e mental e seu aperfeicoamento moral,
intelectual e social. (LEI n® 11.340/06; artigo 2°, grifos meus)

No sentido de dar visibilidade a violéncia conjugal Iésbica, esta
Dissertacdo tem como objetivo principal analisar as concepc¢des e relatos de
profissionais (especialmente assistentes sociais) que atuam na rede de
atendimento a mulheres vitimas de violéncia na cidade de Niterdi. A analise
das concepcdes profissionais acerca da violéncia conjugal Iésbica torna-se
fundamental nessa pesquisa, primeiramente no sentido de saber como esta
guestao tem aparecido em seus cotidianos de trabalho, e em segundo lugar, se
as léshicas envolvidas em violéncia conjugal e domeéstica tem realmente
procurado ajuda profissional para enfrentar esse processo de conflito conjugal,
e se sim, como tem sido esse atendimento e qual a opinido destes profissionais
acerca desse tipo especifico de violéncia que acomete muitas mulheres.

Os objetivos especificos dessa pesquisa sdo: 1) verificar se o0s
profissionais das instituicbes de atendimento a mulheres vitimas de violéncia
em Niter6i tém atendido casos de violéncia conjugal Iésbica; 2) conceder
visibilidade ao tema da violéncia conjugal entre lésbicas enquanto uma
ampliacdo da andlise da violéncia conjugal e doméstica contra as mulheres
além de seu viés heteronormativo; 3) analisar as concepcdes dos profissionais
em casos de violéncia conjugal entre lésbicas em diversas instituicdbes da
cidade de Niterdi, através da realizacdo de entrevistas.

Assim, este trabalho destina-se a problematizar a questdo da violéncia
conjugal Iéshica enquanto uma modalidade especifica de violéncia contra a
mulher que vai além do molde heterossexual. A violéncia pode ocorrer em

diversos contextos e de diversas formas e todo tipo de conjugalidade esta
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sujeito a situacdes de violéncia. Nesse sentido cabe ao Estado oferecer
protecdo social as mulheres independente da orientacdo sexual.

A violéncia entre mulheres € um fato, assim como é fato de que toda
conjugalidade se encontra passivel de situacfes de agressao e violéncia entre
os cbnjuges. Entretanto, o que se chama atencdo aqui é que independente do
tipo de conjugalidade que a mulher se encontra envolvida, em casos de
violéncia, o Estado deve oferecer protecdo social, fisica e juridica. Se a
violéncia conjugal lésbica existe, o que o Estado e as instituicbes de
atendimento tem feito com relacédo a essa questdao? Qual o grau de protecéo
social destinado as lésbicas em situagdo de violéncia doméstica/conjugal?
Essas sdo algumas das perguntas que esta pesquisa busca responder.

E nesse sentido que foi feita uma aproximacdo com os profissionais que
realizam atendimentos as mulheres vitimas de violéncia em instituicdes na
cidade de Niterdi, especificamente: o Centro Especializado em Atendimento a
Mulher (CEAM), um servico da Coordenadoria de Politicas e Direitos das
Mulheres de Niter6i (CODIM)*; 0 PROGRAMA S.0.S MULHER/HUAP' e o
Centro de Cidadania LGBT de Niter6i'®. Esses servicos foram escolhidos
porque sao as principais instituicdes de atendimentos as mulheres em situacéo
de violéncia na cidade de Niterdi. Trata-se de locais que realizam o primeiro
atendimento as mulheres vitimas de violéncia conjugal e por isso sé&o
responsaveis pelo atendimento social, juridico e psicolégico necessarios a

efetivacdo de seus direitos. Nesse sentido, foi feita uma investigacdo desses

® A Coordenadoria de Politicas e Direitos das Mulheres de Niteréi (CODIM) é um 6rgdo da
Prefeitura Municipal de Niterdi, que atua na cidade desde 2003 juntamente com os demais
orgaos de enfrentamento a violéncia contra a mulher no desenvolvimento das politicas publicas
voltadas para as mulheres. Mais a frente no capitulo trés desta dissertacdo falaremos mais
detidamente desta instituicdo e das suas caracteristicas especificas.

" 0 Programa S.0.S MULHER/HUAP funciona desde 2002 no Hospital Universitario Anténio
Pedro em Niterdi, e tem como objetivo atender vitimas de violéncia sexual ou doméstica e
oferecer atendimento emergencial e assisténcia integral as demandas decorrentes desses
abusos.

' E importante destacar que durante o processo de construcdo desta pesquisa o Centro de
Referéncia da Cidadania LGBT de Niterdi teve suas portas fechadas por motivos politicos e
conjunturais que serdo explicitados com detalhes no decorrer deste trabalho. Entretanto, como
nosso objetivo é investigar a concepcdo dos profissionais que atendem casos de violéncia
conjugal lésbica em Niter6i, foi feito um contato e wuma aproximagdo com
profissionais/informantes que ja atuaram no Centro de Cidadania LGBT de Niter6i, e a partir
das entrevistas com estes profissionais buscou-se refletir acerca da concepcao desses sujeitos
com relagdo ao fenémeno da violéncia conjugal entre Iésbicas e qual foi o contato deles com
essa temética no tempo em que estiveram atuando na instituigdo.
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atendimentos através da realizacao de entrevistas com profissionais que atuam
nos servigos citados acima, no sentido de analisar o que estes tém a dizer em
relagdo aos casos de violéncia conjugal entre mulheres que chegam a estas
instituicoes.

Qual o respaldo juridico que essas léshicas possuem? Essas mulheres,
em situacdo de violéncia, tem acesso a algum apoio psicolégico apos a
agressao? O preconceito influencia na efetivacdo da protecdo social dessas
mulheres? Essas sao algumas das perguntas que buscaram ser respondidas
através da realizacdo de entrevistas semiestruturadas®® que proporcionam ao
entrevistado o maximo de liberdade de didlogo sobre o tema. A escolha da
entrevista deveu-se ao fato de ser um importante instrumento de investigacao e
reconstrucao da realidade. A entrevista consiste em um processo de interacao
entre dois sujeitos, o pesquisador (a) que busca obter informacdes e os
entrevistados (as). A partir desse processo, € possivel obter ndo apenas dados
objetivos como aqueles presentes nas estatisticas, mas principalmente dados
subjetivos, permitindo ao pesquisador um conhecimento mais aprofundado da
realidade estudada. (BONI e QUARESMA; 2005).

Bourdieu (1997) chama atencdo para a necessidade de se ter uma
escuta ativa no momento da entrevista, ou seja, € necessario mergulhar na
realidade do entrevistado levando em conta seus pontos de vista, pensamentos

e estilo de vida. O autor afirma que a escuta ativa e metodica:

Associa a disponibilidade total em relacdo a pessoa interrogada, a
submissdo a singularidade de sua histéria particular, que pode
conduzir, por uma espécie de mimetismo mais ou menos controlado,
a adotar sua linguagem e a entrar em seus pontos de vistas, em seus
sentimentos, em seus pensamentos, com a constru¢do metddica,
forte, do conhecimento das condi¢Bes objetivas, comuns a toda uma
categoria (BOURDIEU, 1997: p.695)

Sendo assim, apds um processo de aprofundamento bibliografico sobre
essa tematica, passou-se a busca dos dados qualitativos que seguiu a partir do
seguinte caminho metodolégico. Em primeiro lugar, foram realizadas as

entrevistas semiestruturadas com os profissionais, esta entrevista foi feita com

19 A entrevista semiestruturada “esta focalizada em um assunto sobre o qual confeccionamos
um roteiro com perguntas principais, complementadas por outras questbes inerentes as
circunstancias momentaneas a entrevista.” (MANZINI, 1990/1991; p. 154).
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base em um roteiro contendo perguntas pré-estabelecidas, e de acordo com o
desenrolar da entrevista foram acrescentadas perguntas complementares. Em
segundo lugar, foi realizada a transcricdo das entrevistas, e por Ultimo a analise
qualitativa dos dados a partir da metodologia denominada de andlise de
contetdo. Como destaca André (1983), a analise qualitativa permite apreender
o carater multidimensional dos fenbmenos em sua manifestacdo natural, e,
além disso, ela faz com que o pesquisador assuma a necessidade “de se
deixar ‘impregnar’ pelos dados, o que vai acontecendo na medida em que ele
faz ‘leituras’ da fala dos sujeitos ao longo da entrevista, detendo-se ora numa
analise mais imediata do conteudo expresso, ora nas teias de relagbes que se
evidenciam (entre diferentes pontos do discurso, entre ele e a abordagem,
entre diferentes concepgdes do mesmo tema, e assim por diante).” (ALVES e

SILVA, 1992; P. 66). Quanto a analise de conteudo, esta consiste em:

Uma técnica de andlise das comunicacdes, que ira analisar o que foi
dito nas entrevistas ou observado pelo pesquisador. Na analise do
material, busca-se classificad-los em temas ou categorias que auxiliam
na compreensdo do que esta por trds dos discursos. (SILVA e
FOSSA, 2013; p. 2)

Na anélise de conteudo mais especificamente, sdo escolhidos tépicos e
temas ja trabalhados durante a construcdo da parte escrita da pesquisa e em
seguida busca-se promover uma conexao entre esses respectivos temas e 0s
relatos expressos nas falas dos entrevistados. ApGs isso, o pesquisador realiza
inferéncias tedricas sobre essas falas, a fim de comprovar ou ndo o que foi
escrito a partir do conhecimento da realidade estudada e do contetudo
apresentado pelos entrevistados. Através da analise de conteddo, o
pesquisador pode comprovar ou nao suas hipdteses e responder suas
principais perguntas de pesquisa.

Esta dissertacdo esta dividida em trés capitulos.

O primeiro capitulo, intitulado de “O reconhecimento publico da violéncia
contra a mulher e as particularidades da violéncia conjugal |ésbica” se destina a
tracar um panorama geral da violéncia contra a mulher e do seu
reconhecimento por parte do Estado principalmente via construcao de Politicas
Publicas de enfrentamento a questéo, além de apontar para como a identidade

|éshica foi se afirmando no interior dos movimentos feminista e LGBT.
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Foi a partir das reivindicagbes dos movimentos feministas, internacional
e nacional, que foi possivel a compreensdo da violéncia de género enquanto
grave violagéo de direitos humanos e alvo de politicas publicas. E é sobre esse
percurso de visibilidade da violéncia contra a mulher no cenéario politico
brasileiro que esse capitulo ir4 tratar. Apesar do foco deste estudo ser a
violéncia conjugal lésbhica e a protecdo social dessas mulheres, foi preciso
tracar um panorama sobre como essa questdo tem sido enfrentada pelo
movimento feminista e consequentemente como ela tem sido tratada pelo
Estado. Ou seja, a primeira parte deste trabalho se destina a tracar a trajetéria
de reconhecimento da violéncia contra a mulher enquanto alvo de atencao de
acbes do governo e construcdo de leis e politicas publicas nacionais de
enfrentamento a questdo. A criacdo de instituicdes especificas para atender as
mulheres vitimas de violéncia € um dos pilares dessas acgOes de
enfrentamento, por isso € fundamental compreender a génese dessas
instituicdes e o funcionamento delas no atendimento as mulheres vitimas de
violéncia domeéstica e conjugal. Ja a segunda parte do capitulo 1 busca abordar
alguns marcos histéricos na construcdo do movimento homossexual brasileiro,
e especificamente como se deu o processo de afirmacdo da identidade lésbica
no interior deste movimento e do movimento feminista, fazendo surgir o
feminismo lésbico. Além disso, busca tracar um breve panorama histérico e
conceitual acerca do fendbmeno da homossexualidade feminina e da trajetéria
da identidade lésbica na busca por direitos especificos.

O segundo capitulo busca chamar atencdo para a questdo da violéncia
conjugal léshica e qual o lugar dessa questdo dentro da academia®, nos
movimentos e principalmente a perspectiva de protecdo social que o Estado

tem oferecido para as mulheres Iésbicas envolvidas em violéncia conjugal.

? No contexto deste trabalho entende-se academia como o espagco institucional onde ocorre a
constante construcdo do saber e do conhecimento cientifico, espaco este onde ha uma
interacdo entre os entes que a compdem (alunos, professores, pesquisadores) e a sociedade.
A interacdo entre o espaco académico e a sociedade, ou entre a academia e o Estado, muitas
vezes provoca modificacdes na forma como certas questdes sociais sdo apresentadas. No
caso da violéncia contra a mulher, por exemplo, esse tema foi ganhando espago no cenario
académico atraves dos estudos de género para posteriormente ser tratada como uma questao
politica, e de fato as producdes académicas e 0s atores académicos envolvidos nos estudos de
género tiveram papel fundamental na saida dessa questdo da cena privada e se tornando uma
guestdo publica e politica.
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Muitos (as) autores(as) tem chamado atencdo para as dificuldades que as
mulheres vitimas de violéncia doméstica tém enfrentado no momento de
procurar respaldo e protecdo social do Estado. (FREITAS et all, 2011;
BRANDAO, 2006; VILLELA E LAGO, 2007). Essas pesquisas em sua grande
parte tém como foco a violéncia envolvendo casais heterossexuais. Nesse
sentido, o diferencial deste trabalho é propor uma anélise da violéncia contra a
mulher para além da matriz heteronormativa, chamando atencdo para 0s
direitos das lésbicas frente a violéncia conjugal.

J4 o terceiro e Ultimo capitulo aborda o trabalho de campo, a
aproximagdo com as instituicdes e profissionais entrevistados e os resultados
das entrevistas. A partir dessa aproximagdo com o0s locais de pesquisa
situados na cidade de Niter0i, buscou-se analisar qual a concepc¢do dos
profissionais que atuam nessas instituicbes e como se da o atendimento as
Iésbicas vitimas de violéncia conjugal.

Em suma, esta dissertacdo busca apontar para o fato de que, apesar de
ser um assunto pouco comentado entre as producdes académicas sobre
violéncia contra a mulher, a violéncia conjugal e doméstica ndo € um fenémeno
restrito a realidade heterossexual. Aléem disso, sabemos que as lésbicas ja
enfrentam uma série de preconceitos, e nesse sentido se faz necessario
verificar se a protecao social e os direitos das mulheres tém sido efetivados

independentemente da orientacédo sexual das mesmas.
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CAPITULO 1 - O reconhecimento publico da violéncia contra a mulher e

as particularidades da violéncia conjugal Iésbica

A violéncia € um fenémeno histérico e presente em diversas sociedades
desde os primérdios da humanidade. A prépria construcao e conformacao da
sociedade ocidental se deu majoritariamente a partir de guerras, e, portanto a
partir da violéncia. Essa violéncia se expressa das mais variadas formas, atinge
diversos tipos de pessoas e por isso, muitas vezes é vista como algo natural.
Inimeros tipos de violéncia — como a psicoldgica, fisica, sexual — sé&o
praticadas cotidianamente, e por isso acabam muitas vezes sendo vistas como
algo normal e “natural”. No caso especifico da violéncia contra as mulheres,
essa naturalizagcdo ocorre em um grau ainda maior. ISso porque vivemos em
uma sociedade baseada em uma construcdo soécio-historica desigual entre
homens e mulheres.

Nessa distribuicdo desigual de papéis sociais os homens aparecem com
diversos privilegios com relagdo as mulheres, sendo desde a infancia,
direcionados e estimulados a ocuparem a esfera publica, enquanto as
mulheres sao culturalmente estimuladas para a vida privada, para as coisas do
lar. Na medida em que a violéncia contra a mulher é naturalizada e fruto da
construcdo social da desigualdade de género, a partir de um determinado
momento comecam a haver tentativas de desconstrucdo dessa naturalizacao
da violéncia de género.

A partir do momento em que se desenvolve a producdo académica
sobre género, através de artigos e pesquisas cientificas, debates em
seminarios e congressos, € possivel tracar um panorama mais detalhado sobre
as guestdes que envolvem os direitos das mulheres, e elaborar estratégias
para tratar os problemas que tem atingido esta categoria.

Nessa onda de desenvolvimento dos estudos feministas e de género, o
debate acerca da violéncia contra a mulher ganha destaque, principalmente no
Brasil, onde os indices de violéncia sdo alarmantes. Reafirma-se entdo a
necessidade de se dar destaque ao problema da violéncia contra a mulher néo
s6 nas producbes académicas, mas principalmente através da construcdo de

Politicas Sociais de enfrentamento da violéncia contra a mulher. E desta
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trajetoria de construcao de todo um aparato institucional e legal para tratar da

violéncia contra as mulheres que o préximo tépico ira tratar.

1.1 Os movimentos feministas® e o reconhecimento da violéncia contra a

mulher

Como vimos anteriormente, a partir dos anos 1990, a academia
comecou a trazer a tona as questdes relativas a desigualdade entre homens e
mulheres, e dentro dos estudos de género abre-se um espaco para o tema da
violéncia contra a mulher. O processo de busca por visibilidade para esse
problema de saude publica apresenta-se como um caminho longo e permeado
por muitos obstaculos. A violéncia de género parece perpetuar-se entre as
geracOes, trazendo desafios para o seu enfrentamento e para a desconstrucao
da ideia da violéncia destinada as mulheres como um fendmeno natural.

Ao analisar a trajetoria de busca pelo reconhecimento dos direitos
humanos das mulheres por parte do Estado, € possivel perceber que a
academia representa apenas uma das esferas da sociedade que participou e
estimulou a visibilizacdo da violéncia contra a mulher na cena publica. Existem
diversos atores da sociedade civil que participaram deste processo de entrada
da violéncia contra a mulher na agenda de politicas sociais de governo, como
os movimentos de mulheres e feministas estimulando constantes discussdes
acerca dos direitos desta categoria social.

O periodo de redemocratizacao brasileira, a partir dos anos 1980 trouxe
um clima de efervescéncia politica, estimulado principalmente pelas conquistas
trazidas pela Constituicdo Federal de 1988. No ambito dos direitos sociais, a
Constituicdo Federal de 1988 trouxe importantes conquistas através da criacao
do sistema de seguridade social que concedia destaque as areas da saude,
previdéncia e assisténcia. A carta magna de 1988 inaugura um novo periodo

na historia brasileira, na medida em que destaca a participacdo social da

L A ideia aqui é destacar que o feminismo n&o é um movimento (nico, ao contrario, se divide
em diversas vertentes, como o feminismo negro, o feminismo Iésbico, dentre outros. Como
destaca Castells (1999) o feminismo tem como base a manifestacdo de multiplas identidades
femininas.
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populacdo nas decisfes politicas, ndo so através do voto, mas da participacao
direta e do controle social através dos conselhos. Outro grande marco foi a
descentralizacdo administrativa, que deu autonomia aos estados e municipios,
criando espacos de controle social sobre as a¢gbes do governo.

Estimuladas por esse novo periodo politico, determinadas categorias
sociais consideradas historicamente discriminadas e vulnerabilizadas como:
mulheres, negros e homossexuais, comeg¢am a colocar em pauta questdes que
até entdo se mantinham em ambito privado. Dessa forma, exigem do Estado o
reconhecimento de suas identidades e o planejamento de ac¢des para tratar das
guestdes que os afligem, como parte da busca por justica social e equidade.
Nesse sentido, seria necessario “equalizar o universal e o particular, os direitos
fundamentais dos individuos e as identidades de grupos, o principio da
igualdade e o direito a diferenga.” (FERNANDEZ, 2001, p. 18)

Como destaca Fraser (2007, p. 102), esses grupos “buscam o
reconhecimento das distintas perspectivas das minorias étnicas, “raciais” e
sexuais, bem como a diferenca de género” e para isso tem se utilizado de
diversas estratégias de participacdo social para trazer a cena publica os
problemas que os impedem de ter uma cidadania plena.

E nesse sentido que a partir dos anos 1980 os movimentos feministas
brasileiros intensificam o processo de busca pelo reconhecimento de seus
direitos e de entrada das questfes que envolvem as mulheres na agenda de
politicas sociais do governo.

Ao analisar o processo de construcdo de politicas publicas de
enfrentamento a violéncia contra a mulher, € possivel notar que a trajetéria de
entrada de determinados temas na agenda social de governo se apresentam
enquanto extremamente lenta, gradual, e formada por conflitos e consensos
entre Estado e Sociedade Civil. A partir dos anos 1990, o projeto neoliberal se
fortalece no Brasil, estimulando um modelo de Estado voltado para o capital, e
minimo para as questbes sociais. Nesse sentido, a busca de diversas
categorias sociais por reconhecimento através de politicas publicas se agudiza.
Nesse processo, diversos atores da sociedade civil (movimentos sociais,
academia, conselhos) se utilizam de estratégias e instrumentos de participacao

social para fazerem com que seus direitos sejam reconhecidos pelo Estado.
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As conferéncias e convencdes internacionais sobre os direitos humanos
das mulheres tem um papel fundamental no reconhecimento da gravidade da
violéncia contra a mulher. Pr& e Epping (2012) chamam atencdo para a
importancia das conferéncias internacionais e para a articulacdo dos
movimentos feministas brasileiros com o0s organismos internacionais
destinados a discutir estratégias de enfrentamento a violéncia contra as

mulheres. Os autores destacam ainda que

Importantes mandatos sobre igualdade de género surgiram de
conferéncias mundiais e interamericanas, nas quais 0S governos
nacionais se comprometeram a promover a igualdade de género na
formulacéo de politicas e programas publicos. (PRA e EPPING; 2012;
p. 46).

Rios (2006, p.76) também destaca alguns aspectos das primeiras
Conferéncias Internacionais que incluiram os direitos humanos das mulheres.
O autor afirma que “a Primeira Conferéncia Internacional de Direitos Humanos
(Teerd, 1968) reconheceu a importancia dos direitos humanos da mulher e
decidiu pela necessidade de medidas para promover tais direitos (art. 15).”
Alguns anos depois, em 1979, foi promulgada a importante Convencéao sobre a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher; em 1980
ocorre uma Conferéncia Mundial em Copenhagen, e em 1985, outra em
Nairobi.

Em 1993, ocorre a Conferéncia Mundial de Direitos Humanos em Viena.
Esta conferéncia marca um avanco no reconhecimento da violéncia contra a
mulher. Petchesky (1999, p.18) destaca que a Declaracdo desta Conferéncia,
assim como seu Programa de Acao (paragrafos 18 e 38) “recorreram ao
Estado para eliminar a violéncia baseada no género e todas as formas de
abuso e exploragao sexual’.

Em 1994, ocorre a Conferéncia Mundial sobre Populacdo e
Desenvolvimento (Cairo). Neste mesmo ano, ocorre no Brasil a Convencéo de
Belém do Para (1994),

Destinada a prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher,
salientando-se a explicita preocupacdo com a violéncia perpetrada no
ambito doméstico e a responsabilidade estatal ndo s6 pelos atos de
violéncia estatal, como também pela tolerancia de atos privados
contra a mulher. (Rios, 2006, p. 77)
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Juntamente com as reivindica¢cées sobre o reconhecimento dos direitos
humanos das mulheres € importante destacar o conceito de direitos sexuais
das mulheres. Diversos autores tem abordado como a questdo dos direitos
sexuais emerge nas grandes Conferéncias e debates internacionais sobre os
direitos da mulher. (CORREA, 2009; PETCHESKY, 1999; RIOS, 2006) Uma
guestdo a se destacar € que nestes debates internacionais, o tema do livre
exercicio da sexualidade, ndo s6 de mulheres mas da populagdo LGBT em
geral, demorou a ser abordado, de maneira que a questdo dos direitos
reprodutivos e da salde sexual das mulheres se mantiveram como foco do
debate durante muitos anos. Nesse sentido, Petchesky (1999, p.19) destaca
gue €& somente na Conferéncia Internacional sobre Populacdo e
Desenvolvimento (Cairo), em 1994 “que a sexualidade comegou a aparecer
nos documentos internacionais como algo positivo, em lugar de algo sempre
violento, insultante, ou santificado e escondido pelo casamento heterossexual e
pela gravidez.” Rios (2006) também afirma que o

Plano de Acdo do Cairo, além de introduzir o conceito de direitos
reprodutivos, sinalizou para o reconhecimento de direitos sexuais,

destacando o direito de exercer a sexualidade e a reproducéo livre de
discriminacg@es, coercdes e violéncias. (Rios, 2006, p. 76)

Um ano apo6s a Conferéncia do Cairo ocorreu a Quarta Conferéncia
Mundial da Mulher, realizada em Pequim, confirmando as diretrizes definidas
no Cairo. Segundo Rios (2006, p.77),

Nela, reforgcou-se a necessidade da protecdo dos direitos
estreitamente ligados aos direitos reprodutivos, tais como direitos
sexuais, direito a salde, a integridade, a prote¢do contra violéncia, a
igualdade e n&o-discriminagdo, matriménio, educagdo e protecado
contra exploracéo sexual.

Corréa (2009) destaca que na Conferéncia de Pequim (1995) h4 uma
visibilidade maior para as questbes gays e lésbhicas, assim como o ativismo

trans e intersex. A autora afirma que:

Na Conferéncia do Cairo, a forca motriz foi determinada pelas
feministas envolvidas com saude e direitos reprodutivos. Em Pequim,
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entraram em cena as redes Iésbhicas e a presenca efetiva dos grupos
gays sO aconteceria a partir de 2001. Finalmente, os ativismos trans e
intersex ganhariam espaco e visibilidade no contexto da resolugdo
brasileira em 2003. (CORREA, 2009; p. 23)

Podemos perceber entdo que a discussao acerca da sexualidade
demora a entrar na pauta de discussdo das Conferéncias Internacionais, de
maneira que a centralidade da discussédo permaneceu durante muito tempo na
saude reprodutiva das mulheres. Isso demonstra uma dificuldade até para o
préprio movimento feminista em discutir questdes que estdo para além da
heteronormatividade, como exemplo a questdo da sexualidade de mulheres
lésbicas.

No que diz respeito ao contexto brasileiro, as décadas de 1980 e 1990
marcam o inicio da trajetoria de busca pela ampliacdo da cidadania e dos
direitos das mulheres. Ainda na década de 1980, mais especificamente no ano
de 1984, o Congresso Nacional ratifica a CEDAW - Convengado sobre a
eliminacdo de todas as formas de discriminacdo contra a mulher. (CUNHA,
2009)

Em 1985 é criado a partir do Ministério da Justica, o Conselho Nacional
dos Direitos da Mulher (CNDM), visando combater a discriminacédo de género.
No mesmo ano tem-se a criacdo da primeira Delegacia Especializada de
Atendimento a Mulher (DEAM).

Na década de 2000, o ano de 2003 marca uma conquista primordial no
reconhecimento dos direitos da mulher com a criacdo da Secretaria de Politica
para as Mulheres da Presidéncia da Republica (SPM) pelo Governo Lula?.
Esse fato representou uma conquista para o movimento feminista brasileiro, na
medida em que é criado um 6rgao do Governo voltado especificamente para a
construcao de Politicas voltadas para as mulheres, “com a responsabilidade de
articular, coordenar, integrar e implementar as politicas para as mulheres nos
municipios e nos estados” (BRASILIA, 2014). Muitos problemas que envolvem
0 universo feminino e que durante muito tempo foram tratados como questées
gue estéo fora da alcada do Estado, passam a ser alvo de acles e estratégias

estatais. A SPM tem como um dos objetivos

2.0 Governo Lula se refere ao mandato do Presidente Luiz In4cio Lula da Silva, que ocorreu
no periodo do dia 1° de Janeiro de 2003 até o dia 31 de Dezembro de 2010.
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Promover o acompanhamento da implementacdo de legislacdo de
acdo afirmativa e definicdo de agbes publicas que visem ao
cumprimento dos acordos, convengdes e planos de acédo assinados
pelo Brasil, nos aspectos relativos a igualdade entre mulheres e
homens e de combate a discriminag¢édo. (BRASIL, 2003, s.p)

Com a criacdo de uma Secretaria da Presidéncia da Republica
comecam a ser discutidas acbes de combate a violéncia contra a mulher a
nivel nacional, trazendo a possibilidade de politicas publicas de enfrentamento
a este problema. Antes da instituicdo da SPM

As iniciativas de enfrentamento a violéncia contra as mulheres
constituiam, em geral, acdes isoladas e referiam-se basicamente a
duas estratégias: a capacitacdo de profissionais da rede de
atendimento as mulheres em situacdo de violéncia e a criagdo de
servigcos especializados, mais especificamente Casas-Abrigo e
Delegacias Especializadas de Atendimento & Mulher. (BRASILIA,
2011; p. 7)

Inicia-se entdo um processo de ampliacdo de estratégias e acdes nesta
area, através da criacao de instituicbes especificas de atendimento a mulher
vitima de violéncia, da consolidacdo da rede de apoio, etc. No ano de 2004,
como ja foi destacado na Introducdo dessa Dissertacdo, a Secretaria de
Politicas para as Mulheres e o Conselho Nacional de Direitos da Mulher
realizam a | Conferéncia Nacional de Politicas para as Mulheres. Com base
nesta Conferéncia, em 2005 € criado o | Plano Nacional de Politicas para as

Mulheres (PNPM) que traz como alguns de seus objetivos:

“O reconhecimento da violéncia de género, raca e etnia como
violéncia estrutural e histérica, que expressa a opressao das
mulheres que precisa ser tratada como questdo de seguranca, justica
e saude publica (...)” e “o reconhecimento da responsabilidade do
Estado na implementacao de politicas que incidam na divisdo social e
sexual do trabalho.” (PNPM, 2005, p. 10)

Ao analisar os objetivos do | PNPM podemos perceber o resultado da
luta de anos dos movimentos de mulheres na busca por reconhecimento da
violéncia de género. A desconstrucdo da naturalizacdo da violéncia contra a
mulher comeca entéo a ser explicitada ndo apenas nas producdes académicas

sobre género, mas principalmente nos e através dos movimentos feministas, e
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também através de 6rgaos e documentos oficiais do Governo, marcando a
entrada efetiva da questado na agenda de politicas sociais e a¢des do Estado.

Como fruto da constituicdo desta rede de enfrentamento a violéncia
contra a mulher, surge a Politica Nacional pelo enfrentamento da violéncia
contra as mulheres (Brasilia, 2011), considerado um dos marco
reconhecimento da violéncia contra a mulher na Agenda Social do Governo
Brasileiro. Esta Politica é orientada pelos principios propostos no | e Il Plano
Nacional de Politica para as mulheres. Alguns desses principios apontam para
a desconstrucdo da desigualdade e promocdo de maior igualdade entre
homens e mulheres; considera o respeito a diversidade, seja ela cultural, racial,
social etc.; chama atencédo para a autonomia das mulheres sobre seus proprios
corpos; além de estimular principios expressos na Constituicdo Federal de
1988, como participagdo e controle social, e universalidade das politicas
sociais.

Contudo o reconhecimento do debate de género na agenda de politicas
sociais brasileiras se deu enquanto um processo longo, de intensa correlacao

de forcas entre a sociedade civil e o Estado. Como afirma Lisboa,

E preciso destacar que a incorporacdo do debate sobre a equidade
de género nas politicas publicas, no Brasil, € resultado de um longo
processo social e politico de participacdo, sustentado em grande
medida pela visibilidade e legitimidade que os movimentos feministas
tém alcancado nos udltimos 20 anos. Também, pela producédo de
conhecimento sobre a tematica das relacdes de género, e pela
resisténcia das mulheres no cenario politico e social como sujeitos
sociais, cujas demandas questionam a estrutura de poder e a
organizagdo da vida cotidiana baseada na dominagdo masculina.
(LISBOA, 2010; p. 73)

No ano de 2006, tem-se a criacdo da Lei n° 11.340/2006. Essa Lei
ratifica a necessidade de medidas mais consistentes para tratar do problema
da violéncia doméstica contra as mulheres. Sem ddvida a criagdo desse
aparato legal de prevencdo e judicializacdo da violéncia contra a mulher
representa um dos momentos chaves da luta pelo reconhecimento da questao

na cena publica. Nesse sentido

Ao reconhecer a situagdo de fragilidade e de extremo perigo
em que a vitima de violéncia doméstica e familiar se encontra,
o0 Estado toma para si a responsabilidade de prevenir a
violéncia, proteger as mulheres agredidas, ajudar na
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reconstrucdo da vida da mulher e punir os agressores.
(BRASILIA, 2014, s.p)

Em suma, podemos perceber que ao longo das lutas dos movimentos
feministas brasileiros foi possivel iniciar o processo de desconstrucdo da
violéncia de género, tdo naturalizada e reproduzida na nossa sociedade. A
partir do Governo Lula principalmente, a questao da violéncia contra a mulher
ganha novo destaque, na medida em que o tema entra na Agenda Social de
Governo, sendo alvo de Politicas Publicas, Programas, Planos e Leis
especificas. A construcdo da Politica Nacional de enfrentamento a violéncia
contra a mulher e da Lei 11.340/06, representam importantes conquistas nessa
luta de reconhecimento do problema. Além disso, considera-se de suma
importancia a constru¢cdo da rede de atendimento as mulheres vitimas de
violéncia no sentido de oferecer suporte a essas vitimas em todas as areas.

Entretanto, € importante destacar que este € um processo permeado por
avancos mas também por muitos retrocessos. A desconstrucdo da violéncia
contra as mulheres é uma luta diaria e constante, e apesar do reconhecimento
publico dessa questdo através de Leis e Politicas, ainda ha muito o que se
fazer para enfrentar essa violéncia cotidiana direcionada as mulheres. No
proximo item sera abordada como a identidade Iésbica foi se afirmando no
interior do movimento LGBT e tracando estratégias para um maior

reconhecimento publico das demandas especificas da populagéo lésbica.

1.2. A afirmacéo da identidade Iésbica no interior do movimento LGBT e

do movimento feminista

Antes de estabelecermos uma analise especifica acerca da violéncia
conjugal nas relacdes Iésbicas, tema desta Dissertacdo, é necessario tracar um
pequeno panorama histérico e conceitual acerca do fendbmeno da
homossexualidade feminina e da trajetoria da identidade Iésbica. Como ja foi
fartamente enfatizado, a partir da década de 1980 e 1990 nota-se um avanco
dos estudos de género e sexualidade no universo académico brasileiro e nota-

se uma série de pesquisas, em diferentes areas como ciéncias sociais, direito,
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saude e educacgdo, direcionadas a investigar e analisar os meandros da
sexualidade humana, tdo diversa e intrigante, e sua relagdo com essas
respectivas areas”. De acordo com Weeks (1996) a sexualidade é
compreendida como “‘uma série de crengas, comportamentos, relagcbes e
identidades socialmente construidas e historicamente modeladas” (WEEKS,
1996, p.46). Durante décadas a livre expressdo da sexualidade tem sido
reprimida, entretanto a partir da década de 1960 diversos grupos e identidades
atingidas por essa repressao sexual se organizaram e se colocaram em um
lugar de busca por visibilidade, reconhecimento e luta contra a discriminagéo

através dos movimentos sociais. Nesse sentido, Louro (2000) afirma que,

Desde os anos sessenta, o debate sobre as identidades e as praticas
sexuais e de género vem se tornando cada vez mais acalorado,
especialmente provocado pelo movimento feminista, pelos
movimentos de gays e de léshicas e sustentado, também, por todos
aqueles e aquelas que se sentem ameagcados por essas
manifestacbes (LOURO, 2000; p. 4)

Os movimentos sociais, de uma forma geral, surgem com o propadsito
de ir contra um determinado padrdo hegemodnico de sociedade. Ou seja,
individuos se unem por uma determinada causa para resistir aos padroes da
ordem vigente e legitimar aquilo que acreditam. Estes movimentos buscam,
através da luta e da resisténcia construir uma identidade e ganhar visibilidade
na sociedade.

No que diz respeito ao movimento homossexual especificamente, este
vem desde seu inicio, lutando contra o padrdo heterossexista®® imposto pela
sociedade. Este movimento emerge na sociedade, ndo apenas para levantar a
bandeira de luta contra o preconceito, mas trata-se de uma ruptura e um
enfrentamento a algo socialmente construido ao longo de anos: a hegemonia
da heterossexualidade. Através destes movimentos, lésbicas e gays, setores
da sociedade até entdo considerados a margem, travam uma luta na conquista

de visibilidade e legitimidade perante o Estado e a sociedade.

3 Cf. Weeks (1996), Fry (1982), Fry & Macrae (1983), Heilborn (1999), Guimaraes (2004), Rios
(2006).

2 Welzer-Lang (2001, p.467) define o heterossexismo como “a promogao incessante, pelas
instituicdbes e/ou individuos, da superioridade da heterossexualidade e da subordinagdo
simulada da homossexualidade.”.
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No Brasil, as primeiras organizacées do movimento homossexual -
posteriormente denominado movimento LGBT - comegam a surgir a partir da
década de 1970 (FACHINNI, 2009), com o propdsito principal de politizar a
questdo da homossexualidade e retira-la da obscuridade em que se encontrava
até entdo. Isso significa dizer, que a partir da mobilizacao politica desses atores
sociais, a questdo da homossexualidade se torna uma questdo publica. O
periodo anterior a emergéncia do movimento homossexual no Brasil € marcado
por certa clandestinidade vivida por gays e léshicas, e uma constante
associacdo da homossexualidade a marginalidade e a promiscuidade. Pode-se
dizer que o surgimento do movimento homossexual no Brasil marca uma
transicdo da clandestinidade a busca de uma nova identidade para a categoria,
identidade que busca o reconhecimento de gays e léshicas como cidadaos
dotados de direitos como qualquer outro. Como destaca Duarte, nessa época

ocorre,

O surgimento de novas formas de subjetividades, na medida em que
esses se afirmam como sujeitos e levam os seus desejos, até entédo
no espaco do privado, para a cena politica da esfera publica, como
reivindicantes de direitos e politicas, principalmente, no campo da
salde em decorréncia da epidemia da AIDS. (DUARTE, 2015; p.8)

Essas organizacfes surgem em uma época de grande revolta contra
as autoridades, pelo fato de o pais estar sob um regime de ditadura militar.
Apesar de sofrer influéncia dos movimentos norte-americanos e europeus, 0
movimento homossexual brasileiro emerge em um contexto especifico de
repressao politica. Ao analisar o movimento homossexual brasileiro, Facchini
(2005) argumenta que a ditadura militar ndo produziu apenas efeitos negativos
a organizacdo dos movimentos sociais da época, mas também serviu de
estimulo a criacao de resisténcias em diversos setores da sociedade.

O primeiro grupo homossexual politicamente organizado surge em
1978, no Estado de Sao Paulo. Trata-se do grupo Somos, fundado pelo escritor
Jodo Silvério Trevisan. No ano de 1976, Trevisan comecava a ensaiar as
primeiras tentativas — frustradas — de criar um grupo para discutir suas ideias.
Contudo, em 1978, Trevisan faz mais uma tentativa de reunir um grupo, € no
més de marco, cerca de vinte pessoas passam a comparecer semanalmente

as reunibes para debater questdes relacionadas aos direitos dos
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homossexuais. Inicialmente com o nome de “Nucleo de Ac¢ao pelos Direitos dos
homossexuais”, no més de dezembro de 1978 o grupo passa a se chamar
“Somos: Grupo de Afirmagao Homossexual” e no inicio de 1979 é convidado a
participar de um debate na USP, cujo tema abordava os movimentos de
emancipacdo de grupos discriminados. A partir dai, 0 grupo ganha novos
participantes, e acaba se desmembrando em dois outros grupos chamados de
Libertos e Eros.

O final da década de 1970 é marcado por grandes conquistas para o
movimento homossexual. Como por exemplo, a criagdo do “Lampido da
Esquina”, jornal homossexual que circulou entre os anos de 1978 e 1981, e o
surgimento de diversas organizacdes posteriores ao Somos, como o Triangulo
Rosa no Rio de Janeiro, o Dialogay de Sergipe, o Grupo Gay da Bahia, dentre
outros.

No dia 16 de dezembro de 1979, acontece o | Encontro de
Homossexuais Militantes, no Rio de Janeiro. No ano seguinte, no més de abril,
ocorre o | Encontro de Grupos Homossexuais Organizados.

Apesar das conquistas, é importante destacar que 0 movimento
homossexual nunca foi um grupo homogéneo. Um exemplo disso é a divisdo
gue ocorre no més de maio de 1980, dividindo o grupo Somos em trés outros
grupos: o Grupo Lésbico-Feminista, o Grupo de A¢cdo Homossexualista, e 0
Somos. Apos muitas idas e vindas, em 1983, por falta de recursos financeiros e
auséncia de novos membros o grupo Somos se desfaz.

A década de 1980 também € marcada por uma intensificacdo das
reivindicacbes do movimento LGBT, além de aumento da visibilidade politica
deste segmento, um crescimento na quantidade de grupos, ampliacdo da rede
de aliancas e espacos de participacao social. (FACHINNI, 2009; p. 139)

Os anos 1990 inauguram um novo cenario para 0 movimento
homossexual brasileiro. A partir de entdo, o foco principal do movimento passa
a ser a luta contra a AIDS. Os grupos que ainda resistiam ao declinio ocorrido
nos anos 1980, como o Grupo Gay da Bahia (GGB), o Dialogay do Sergipe, 0
Atoba do Rio de Janeiro, dentre outros, passam a Se reunir em encontros
nacionais anuais e bienais. (FACHINNI, 2005)

Além da discussdo acerca da AIDS, os grupos passaram a debater

assuntos como a questdo da discriminacao religiosa contra gays e lésbicas, a
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violéncia contra homossexuais, a legalizacdo da unido homoafetiva, etc. E na
década de 1990 que ocorre a retirada da homossexualidade do Catalogo
Internacional de Doencas (CID), e a mudanca da utlizagdo da palavra
homossexualismo para homossexualidade, retirando o sufixo “ismo” que
denota doenca.

Apesar de o movimento LGBT no seu surgimento ter aglutinado as
diferentes identidades, este foi se subdividindo ao longo de seu
desenvolvimento, fazendo surgir outros movimentos no seu interior, como é o
caso do movimento lésbico, do movimento transexual, dentre outros. Ou seja,
as reivindicacbes foram apresentando um carater heterogéneo, e dentro do
proprio movimento LGBT outras identidades foram se afirmando e levantando
reivindicacOes especificas de acordo suas identidades, como € o exemplo da
afirmacdo da identidade Iésbica no interior do movimento LGBT. Processo
semelhante ao ocorrido com o movimento feminista que também foi se
dividindo, na busca por afirmacdes de diferentes identidades, desejos e
demandas.

Nesse contexto, Almeida e Heilborn (2008) identificam a década de 1970
como o inicio do processo de afirmacédo da identidade Iésbica, através das
ONGs lésbhicas — processo que foi posteriormente intensificado no Brasil na
década de 1990. (ALMEIDA E HEILBORN, 2008; p.226) A identidade lésbica
foi afirmada “no interior das organizagdes mistas” e “os grupos Iésbicos
surgiram em decorréncia desta afirmacao”. (ALMEIDA E HEILBORN, 2008; p.

226). Os mesmos autores destacam ainda que

No inicio da década de 1980 e nos primeiros anos da década de
1990, as lésbicas realizaram varios esforcos de afirmacgao identitaria
no interior de organizagbes mistas do movimento homossexual
brasileiro (formadas por gays e travestis, principalmente), de
organizagdes feministas e do movimento negro. Os grupos Iésbicos
contemporaneos surgiram em decorréncia desse movimento de
afirmacgéo. (ALMEIDA E HEILBORN, 2008; p. 226)

Na década de 1990 ha uma intensificacdo dos grupos lésbicos. E
importante chamar bastante atencdo para o fato de que o movimento de
afirmacdo da identidade lésbica tem sua origem no movimento LGBT e nesse

sentido Almeida e Heilborn (2008) destacam que
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Apesar da autonomizagdo do movimento diante das demais
organizagbes homossexuais, ha ainda uma agenda comum.
Demandas, ideologias, valores e tradi¢bes sdo semelhantes aos do
movimento gay. No entanto, ha repertérios cada vez mais autbnomos,
assim como um principio articulatério interno mais independente, em
fungdo, principalmente, da entrada em cena das ONGs a partir da
década de 1980, quase em substituicdo total aos grupos informais.
(ALMEIDA E HEILBORN, 2008; p. 227)

De uma maneira geral, a identidade léshica também busca desconstruir
0 modelo patriarcal e heteronormativo presente na sociedade. Essas duas
estruturas vem sendo questionadas nas producdes académicas atuais e no
cenario politico, e o movimento LGBT e o movimento feminista tem sido
protagonistas na desconstrucdo do paradigma da heteronormatividade e da
dominac&o masculina®.

Da mesma maneira em que a identidade Iésbica se afirmou no interior
do movimento LGBT a partir da percepcdo de que existem demandas
especificas a populacdo lésbica, ocorre também uma afirmacéo deste grupo
dentro do movimento feminista. Isso porque o0 movimento feminista se
caracteriza como extremamente heterogéneo. A categoria social das mulheres
se apresenta como extremamente diversificada, existem mulheres negras,
brancas, heterossexuais, lésbicas, bissexuais, transexuais, entre outras
especificidades. Nesse contexto, cada uma dessas identidades foi exigindo
reconhecimento da sociedade e do Estado de suas demandas especificas, e se
afirmando dentro do movimento feminista como grupos auténomos, como € o
caso do feminismo Iésbico.

Castells (1999, p. 18) destaca que “vivenciamos no ultimo quarto do
século o avanco de expressdes poderosas de identidade coletiva.” O autor
aponta a existéncia do chamado feminismo Iésbico e aborda a diversidade dos
movimentos feministas. Segundo Castells (1999, p.235), ‘0 movimento
feminista vem se fragmentando cada vez mais em uma multiplicidade de
identidades feministas.” Ou seja, “o préprio sujeito das mulheres ndo € mais
compreendido em termos estaveis ou permanentes”. (BUTLER, 2003; p. 18)

Essa multiplicidade é explicitada pela existéncia de diversos feminismos,
no plural. “O feminismo negro, o feminismo mexicano-americano, [...] 0
feminismo lesbiano negro, dentre outros”. (CASTELLS, 1999; p. 235) Quanto

%5 Cf. Bourdieu (1999) e Welzer Lang (2001).
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ao feminismo Iésbico especificamente, o autor aponta a resisténcia a
“heterossexualidade compulséria” como as bases fundamentais deste
movimento. O feminismo Iéshico pode ser considerado uma dessas expressdes
de avanco de uma determinada identidade coletiva, a identidade Iésbica.

Castells (1999) destaca que o feminismo l|ésbico foi a vertente do
movimento feminista que mais cresceu na Uultima década nos paises
desenvolvidos. Assim como o movimento feminista tem como inimigo principal
0 patriarcalismo e o0 sexismo, o feminismo |ésbico busca ir contra a
heterossexualidade compulséria, chamando atencdo para a legitimidade de
outras orientagbes sexuais que se encontram fora da heteronorma, em
especial, a lesbianidade.

A obscuridade com relacdo a sexualidade lésbica na sociedade vem
sendo questionada e colocada a prova pelos movimentos e feminismos
lésbicos que tem Iutado contra a discriminacdo e pela visibilidade e
reconhecimento de sua orientacdo sexual como legitima. Tendo como base a
identidade lésbica, muitas mulheres tem se organizado e exigido atencdo do
Estado e da sociedade com relacdo as suas particularidades enquanto
categoria social e dessa maneira tém pressionado o poder politico pela
construcdo de politicas publicas especificas e pela ampliacdo do acesso as

politicas que ja existem.

1.3. Producao académica e Lesbianidade

No que diz respeito a producdo académica sobre sexualidade Iésbica e
as chamadas sexualidades dissidentes em geral, notam-se diversas pesquisas
(ALMEIDA E HEILBORN, 2008; CARRARA, 2015; DUARTE, 2015, entre
outros). Na area do Direito também € possivel notar trabalhos que destacam a
afirmacéao do livre exercicio da sexualidade como um direito fundamental. Dias

(2009) argumenta que é

Indispensavel reconhecer que a sexualidade integra a propria
condi¢do humana. [...] Ninguém pode realizar-se como ser humano
se ndo tiver assegurado o respeito de exercer livremente sua
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sexualidade com quem desejar, conceito que compreende tanto a
liberdade sexual como a liberdade a livre orientagdo sexual. (DIAS,
2009; p. 99)

A autora destaca ainda que “a garantia do livre exercicio da sexualidade
integra as trés geracdes de direitos porque esta relacionada com os postulados
fundamentais da liberdade individual, da igualdade social e da solidariedade
humana.” (DIAS, 2009; p. 100) Dessa forma, a sexualidade e suas multiplas
expressfes devem ser exercidas livremente e sob a protecdo social e juridica
do Estado. Entretanto, a histéria mostra que as chamadas sexualidades
dissidentes vém sendo constantemente reprimidas e discriminadas pelo Estado
e pela sociedade.

As homossexualidades feminina e masculina, apesar de serem
historicas, durante muito tempo foram consideradas doenca e até crime. Com
relacdo a historia da lesbianidade no Brasil, cabe destacar que “a pratica da
lesbianidade deixou de ser tratada como crime e foi retirada da categoria de
sodomia, somente em 1646, passando a ser vista apenas como pecado, ainda
que mortal.” (OLIVEIRA, 2015; p. 4) Isso porque “as culturas ocidentais
contemporaneas consideram-se heterossexuais” e sendo assim a
homossexualidade “é marcada por um estigma, sendo gays e lésbicas
relegados a marginalidade por nao terem preferéncias sexuais dentro de
determinada estrutura restrita de moralidade.” (DIAS, 2009, p.5)

A homossexualidade feminina € um fenémeno histérico assim como o é
a homossexualidade masculina, ainda que este seja um tema invisibilizado se
comparado a quantidade de estudos dedicados a homossexualidade

masculina. Como destaca Heilborn (2002)

Trata-se de assunto pouco explorado, sobretudo quando comparado
ao montante de estudos e andlises sobre a homossexualidade
masculina no pais. Atualmente, ele comeca a se constituir como
conjunto mais denso de reflexdes no ambito da produgcédo soécio-
antropoldgica. (HEILBORN, 2002; p. 191)

Ao falar da homossexualidade feminina na historia do Brasil, Oliveira

(2015, p 01) aponta para o fato de que,

A problemética da lesbianidade na histéria do Brasil esta,
marcadamente, vinculada a sua invisibilidade, o que provoca
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consequéncias de ordens distintas, tanto histéricas e historiogréficas,
como sociais e politicas. Apesar do tema da homossexualidade ter
encontrado espaco no meio académico brasileiro durante as ultimas
décadas, o foco da atencdo produzida por pesquisadores situa-se
predominantemente relativo a questao masculina.

Esta invisibilidade citada pela autora acaba por aumentar o
desconhecimento e o0 preconceito com relacdo a populacdo l|ésbica. As
producdes académicas sobre a sexualidade léshica tem avancado como
veremos no decorrer deste trabalho, mas a lesbianidade ainda € vista muitas
vezes como um tema menos importante dentre o0s estudos sobre
homossexualidade. Essa invisibilidade gera consequéncias na protecao social
desta categoria assim como influencia diversas areas da vida das mulheres
homossexuais.

Com relagéo a violéncia conjugal lésbica, o desconhecimento sobre a
guestdo também gera o entendimento errébneo de que a protecédo juridica a
esse fendmeno esta restrita a relacao heterossexual. Como podemos notar, um
dos obstaculos a ampliacdo da cidadania lésbica tem sido o tabu e a
obscuridade que cercam essa tematica.

Com o avanco dos estudos de género na academia, as pesquisas sobre
as mulheres tem se multiplicado e é possivel notar analises abordando a
insercdo da mulher na sociedade e em diversas areas como o mercado de
trabalho, salude, educacéo, etc. A violéncia de género também é um dos temas
mais importantes quanto o assunto € mulher, pois tem atingido as mulheres
historicamente e é reproduzida até os dias de hoje pela sociedade e até pelo
préprio Estado que durante muito tempo compactuou com a visdo da mulher
como subalterna e subordinada ao homem. No entanto, os estudos feministas
trouxeram uma ampliacdo do olhar acerca das questdes que envolvem o
universo feminino, e da mesma forma, “a partir dos movimentos feministas, a
abordagem sobre conflitos e violéncia na relacdo entre homens e mulheres,
como resultante de uma estrutura de dominacgéo, tornou-se publica.” (LISBOA;
2010; p. 69)

No entanto, o que se busca enfatizar aqui é que apesar desta
visibilidade concedida aos estudos sobre a mulher, a questéo lésbica tem se
mantido um pouco apagada em meio aos estudos de género e na histéria

brasileira em geral. Oliveira (2015) chama atencdo para uma invisibilidade do
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discurso léshico na documentacdo histérica e na narrativa historiogréfica
brasileira e argumenta que isso esta relacionado a existéncia de “tragcos de
uma cultura misogina cujo legado mantem-se na contemporaneidade.”
(OLIVEIRA; 2015; p.2) Essa cultura miségina®® com relagéo as sexualidades
gue ndo se encaixam ao modelo heterossexual, baseadas em grande parte nos
ideais religiosos de manutencdo da familia, faz parte da histéria do Brasil e da
humanidade. Nao é a toa que o fundamentalismo religioso tem sido um
obstaculo ao avango da cidadania LGBT até os dias de hoje, como veremos
mais adiante neste trabalho.

Entretanto, o foco aqui ndo é enfatizar apenas a invisibilidade da
guestéo léshica nas producdes académicas, mas sim alertar para o fato de que
este cenario esta mudando e independente da quantidade € possivel notar a
existéncia de ricos estudos sobre as especificidades que envolvem o universo
Iésbico. (AVENA, 2010; SANTOS, 2012; TOPA, 2010; FACHINNI, 2005;
LACOMBE, 2007, ALMEIDA, 2008; entre outros)

A discusséo acerca da identidade lésbica traz uma importante questéao: a
reivindicacdo deve ser pelo acesso ampliado as politicas universais ja
existentes, ou as politicas de afirmacdo de identidades especificas s&o

legitimas e devem ser reivindicadas?

1.4 O reconhecimento da identidade e da diferenca

Nas ultimas décadas é possivel notar uma série de movimentos sociais
compostos por sujeitos diversos, exigindo do Estado e da sociedade um
reconhecimento de que as desigualdades ndo sao naturais, mas frutos de uma
sociedade hierarquica e baseada em relacdes de poder. Como uma forma de

ampliar seus direitos, individuos que possuem caracteristicas e interesses em

% “p misoginia € um aspecto central da violéncia contra as mulheres e da violéncia

homofobica. Ela se manifesta em vérias formas diferentes de piadas, pornografia e violéncia.
Até os padrBes excessivos e inalcancaveis de beleza podem ser enquadrados como um
aspecto da misoginia da nossa cultura ocidental moderna. Em resumo, a misoginia esta
relacionada a desvalorizacdo do feminino e, em sua versao mais radical, ao 6dio ou desprezo
ao feminino.” (BORGES et all, 2013, p. 66).
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comum tem se organizado politicamente e colocado em pauta as demandas

relativas as especificidades de suas identidades.

As muitas formas de fazer-se mulher ou homem, as varias
possibilidades de viver prazeres e desejos corporais sdo sempre
sugeridas, anunciadas, promovidas socialmente (e hoje
possivelmente de formas mais explicitas do que antes). Elas sao
também, renovadamente, reguladas, condenadas ou negadas. Na
verdade, desde os anos sessenta, o debate sobre as identidades e as
praticas sexuais e de género vem se tornando cada vez mais
acalorado, especialmente provocado pelo movimento feminista, pelos
movimentos de gays e de lésbhicas e sustentado, também, por todos
aqueles e aquelas que se sentem ameacados por essas
manifestagfes. Novas identidades sociais tornaram-se visiveis,
provocando, em seu processo de afirmacdo e diferenciacdo, novas
divisBes sociais e 0 nascimento do que passou a ser conhecido como
“politica de identidades” (LOURO, 2000, p.4).

E nesse contexto que avangam 0s movimentos feministas, o0s
movimentos negros, 0s movimentos homossexuais e lésbicos, transexuais,
dentre inimeros outros movimentos que tem como bandeira uma determinada
identidade em comum. Essa discussao coloca em pauta o conceito de politicas
de identidade. Ha um questionamento no senso comum se seria realmente
necessaria a construcao de leis e politicas especificas para cada um desses
grupos, se ja existem as politicas universais. Uma das respostas para essa
guestao reside no fato de que a sociedade € construida com base em diversas
hierarquias, sociais, sexuais, de género, profissionais. Nesse sentido, Fraser
(2007) destaca que:

E injusto que, a alguns individuos e grupos, seja negada a condig&o
de parceiros integrais na interac@o social, simplesmente em virtude
de padrdes institucionalizados de valoracdo -cultural, de cujas
construgdes eles ndo participaram em condi¢cfes de igualdade, e os
quais depreciam as suas caracteristicas distintivas ou as
caracteristicas distintivas que lhes sdo atribuidas. Deve-se dizer,
entdo, que o nao reconhecimento é errado porque constitui uma
forma de subordinacéo institucionalizada — e, portanto, uma séria
violagdo da justica. (FRASER, 2007; p. 112)

A sociedade ocidental historicamente tem naturalizado a violéncia de
género, a homofobia, o racismo, a lesbofobia. Ou seja, atitudes discriminatérias
sdo praticadas todos os dias e dirigidas as chamadas “minorias”. No entanto,
tem sido grande o desafio de desconstruir essas violéncias que sao tidas como

naturais. E € nesse sentido que a reivindicagdo por politicas de identidade séo
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legitimas e buscam a ampliacdo da cidadania e dos direitos humanos para
todos os sujeitos sociais, independente de raga, cor, sexo e orientacao sexual.
Castells (1999) chama atencao para o fato de que a construgcdo das
identidades € sempre marcada por um contexto de relagcbes de poder, e
disserta acerca de diversos tipos de identidade coletiva na contemporaneidade.
Ele cita o feminismo, por exemplo, como uma formacdo de identidade de
projeto, que ocorre quando 0s atores sociais, utilizando-se de qualquer material
cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua
posicdo na sociedade e, ao fazé-lo, de buscar a transformacdo de toda a
estrutura social. (CASTELLS, 1999; p. 22). O feminismo e 0 movimento Iésbico
podem ser considerados, ainda, a afirmagdo de uma “identidade de

resisténcia”’. Esta seria

Criada por atores que encontram-se em posi¢cdes/condi¢cdes
desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela logica da dominacéo,
construindo assim, trincheiras de resisténcia e sobrevivéncia com
base em principios diferentes dos que permeiam as instituicbes da
sociedade, ou mesmo opostos a esses Ultimos. (CASTELLS, 1999;
p.24)

Ou seja, a construcédo de identidades na contemporaneidade pode ser
entendida como estratégias politicas de resisténcia e sobrevivéncia. O autor
justifica de forma clara a necessidade de construcédo de identidades como as
gays e |léshicas, por exemplo, destacando que os dois tipos de
homossexualidade, “masculino ou feminino, nao podem ser definidos como
preferéncias sexuais. Sao, fundamentalmente, opcdes por identidades e duas
identidades distintas: lésbicas e homens gays.” (CASTELLS, 1999; p. 241)

Nesse sentido, Dias (2009) destaca que:

Ainda que ndo se saiba se a homossexualidade decorre de fatores
bioldégicos ou genéticos, sociais ou comportamentais, o certo € que
ndo é uma opc¢dao livre. Enquanto a homossexualidade em si ndo é
considerada uma escolha, pode-se dizer que o individuo de fato
escolhe ser gay ou lésbica quando atravessa o rito de passagem:
processo por meio do qual o homossexual revela sua orientacdo
sexual a outras pessoas, tornando-se visivel, culturalmente inteligivel
e desafiando abertamente o discurso sexual hegemonico. (DIAS,
2009; p. 59)
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Honnet (2007) também tem abordado a questdo da identidade e aponta
para uma mudancga de perspectiva na ordem moral da sociedade, destacando
que principalmente a partir da década de 1990 surge uma nova concepcao de
Justica. A redistribuicdo econémica ndo seria mais a Unica meta a se alcancar
na busca pela igualdade, mas também seria necessério anular o “desrespeito”
e a “degradacéo” as identidades dos sujeitos sociais. (HONNET; 2007) Nesse
sentido, “as condi¢gdes para uma sociedade justa passam a ser definidas como
o reconhecimento da dignidade individual de todos os individuos.” (HONNET;
2007) Ou seja, € fundamental reconhecer as especificidades das identidades
dos sujeitos para se alcancar a justica social. Honnet concede destaque a
guestdo da identidade na busca pelo reconhecimento e afirma que este é
entendido como “uma categoria normativa, que corresponde a todas aquelas
demandas politicas levantadas atualmente sob a bandeira de uma politica de
identidade.” (HONNET; 2007; p. 90) A luta do movimento feminista e do
movimento LGBT por politicas publicas especificas pode ser destacada como
um exemplo desta busca por reconhecimento da identidade e da diferenca a
gue o autor se refere. Ou seja, a construcdo das identidades se apresenta
como ponto de partida na luta e resisténcia contra os diversos tipos de
dominacéao.

Dias (2009) disserta acerca do binbmio igualdade e diferenca e afirma
gue apesar do principio constitucional da igualdade proibir qualquer
desigualdade em virtude do sexo, é possivel notar que a discriminacdo e
preconceito contra as sexualidades fora da norma heterossexual sao
praticadas cotidianamente, e este principio constitucional tem se mantido mais

na teoria do que na prética. Segundo a autora,

Classicamente é dito, mas pouco praticado, que a igualdade deve ser
concebida com o trato igual aos iguais e desigual aos desiguais, em
conformidade com a sua desigualdade. Deste modo, a igualdade
configura direito & diferenca. Em lugar de se reivindicar uma
“identidade humana comum”, s&do contempladas as diferengas
existentes entre as pessoas. A humanidade é diversificada e
multicultural. Assim, é mais Util procurar compreender e regular os
conflitos inerentes a essa diversidade do que buscar uma falsa —
porque inexistente — identidade. (DIAS, 2009; p. 107)

Nessa concepcéo, as reivindicacdes pelo reconhecimento de demandas

identitarias sdo completamente legitimas. Tomemos como exemplo a questao
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das unides conjugais homossexuais que sera abordada com mais atencdo no
préximo topico deste trabalho. As reivindicacdes pela ampliacdo do direito ao
casamento a populacdo LGBT esbarra no fato de que o casamento €
historicamente uma instituicAo extremamente conservadora, patriarcal e
heteronormativa®’. Ha& um entendimento conservador ainda existente na
sociedade de que o casamento deve ser para fins reprodutivos, assim como a
mulher deve se voltar para as coisas do lar e da maternidade, para ser de fato
mulher. Isso representa um obstaculo no avanco dos direitos conjugais da
populacdo LGBT, j& que essas unibes sdo erroneamente consideradas
inférteis, pecaminosas, promiscuas e contra a reproducao da familia.

Com relagdo a violéncia conjugal nas relacfes léshicas pode-se fazer a
mesma pergunta. Se existe todo um aparato institucional, politicas e leis que
protegem as mulheres vitimas de violéncia conjugal no Brasil, porque abordar a
guestao da protecéo das lésbicas em casos de violéncia? Uma das respostas a
essa questdo reside no fato da orientacdo sexual dessas mulheres ser
historicamente deslegitimada e discriminada pela sociedade, pelo Estado e
pelas instituicbes. Nesse sentido, para que na pratica as lésbicas sejam
amparadas pela Lei Maria da Penha que ja garante essa protecdo no plano
tedrico, precisam ser tracadas estratégias de capacitacédo e sensibilizacdo dos
profissionais que trabalham nas instituicbes da rede de atendimento a violéncia
contra a mulher, com relacéo as especificidades da identidade Iésbica.

Como podemos ver, diversos grupos tem buscado ao menos compensar
as desigualdades sofridas historicamente, através dos movimentos sociais e
das reivindicacdes por politicas sociais e ampliagdo da cidadania. Pois “falar
em cidadania, hoje, pressupde ndo apenas 0 reconhecimento da igualdade,
mas, fundamentalmente, da diferenca, ja que vivemos em um mundo plural,

onde a diversidade se torna cada vez maior.” (DIAS, 2009; p. 109)

27 “A normatividade da heterossexualidade enquanto orientagdo sexual; isto €, sendo a

orientagcdo sexual dominante, é encarada como normal e natural, e a esta ideia contrapde-se a
de que a homossexualidade e a bissexualidade s&o andémalas e ndo-naturais — sendo
percepcionadas amilude como “escolhas” e ndo como orientagbes sexuais ao mesmo patamar
da heterossexualidade.” (GIL, 2012, p.64).
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O respeito a diversidade humana e sexual®

tem sido a principal
demanda do movimento LGBT. No caso brasileiro, a afirmacdo das identidades
LGBTs tem buscado desconstruir a permanéncia da matriz heterossexual e do
patriarcado. Uma das demandas deste movimento e que necessita ser
abordada aqui ainda que de maneira superficial, € o reconhecimento juridico e

social das conjugalidades gays e lésbicas.

1.5 Breves consideracdes sobre as unides conjugais homossexuais

Nos ultimos anos, o modelo histérico de familia nuclear burguesa tem
sido desconstruido e colocado a prova por muitos movimentos sociais, dentre
eles o movimento LGBT. Inimeras expressdes da sexualidade séo trazidas a
tona e torna-se possivel afirmar que a premissa heterossexual e a familia
patriarcal estdo sendo colocadas em cheque. Castells (1999) destaca a década
de 1990 como sendo marcada por uma “crise da familia patriarcal”. Essa crise
seria expressa pelo “enfraquecimento do modelo familiar baseado na
autoridade/dominacao continua exercida pelo homem, como cabeca do casal,
sobre toda a familia.” (CASTELLS, 1999; p.173). Dias (2009, p. 29), contudo,
destaca que ainda “existe certa naturalizacdo das relagbes heterossexuais
inserida na construcdo ideoldgica da doutrina do Direito em torno das unides
conjugais. E o que se chama de heterossexismo.”

Entretanto, para além do modelo de familia nuclear e das relacbes
heterossexuais, é possivel notar o aparecimento de diversos e variados
modelos alternativos de familias, conjugalidades e afetividades na cena
publica, como € o caso das unides homossexuais, tanto gays quanto Iésbicas.
Mello (2005) aborda o processo de constru¢cdo social da conjugalidade

homossexual no Brasil e justifica a escolha desse objeto de pesquisa pelo

8 petchesky (1999, p.28) traz uma rica definicdo do conceito de diversidade sexual. A autora
destaca que “a diversidade sexual, ou pluralidade sexual, implica a aceitacdo do principio de
gue os diferentes tipos de expressado sexual (ndo apenas heterossexual ou conjugal) sejam néao
s6 tolerados, mas também encarados como um aspecto positivo em uma sociedade justa,
humana e culturalmente pluralistica.”
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Fato de Iésbicas e gays estarem assumindo para si e publicamente,
em escala crescente, a linguagem da ternura e da preocupacao
sentimental em suas parcerias amorosas, redefinindo padrdes de
conjugalidade e parentalidade e rompendo com o0s limites
convencionais definidores da instituicdo familiar, até recentemente
restrita ao ambito do heterocentrismo e da heterossexualidade
compulsodria, por meio dos quais se pretende negar, respectivamente,
a existéncia e a validade da existéncia de expressfes afetivas e
sexuais ndo integrantes do universo das relagBes heterossexuais.
(MELLO, 2005; p. 200)

Roseneil (2006) também destaca o fato de que o préprio conceito de
formacao familiar moderna, composto pelo “casal heterossexual romantico”,
vem sendo descontruido por diversos estudiosos desta area. A autora destaca

ainda que muitos pesquisadores,

Na tentativa de encontrar resposta para as transformacdes sociais e
para os desafios colocados pelos movimentos gay-léshicos e seus
tedricos, tém pluralizado a nocado de “familia”, optando por isso, hoje
em dia, por falar sempre em “familias”. (ROSENEIL, 2006; p.35)

BN

Um processo que se relaciona a visibilidade destas “novas’
conjugalidades € que a reproducdo ja ndo é uma premissa fundamental para
muitos casais, heterossexuais ou ndo. A associacdo entre sexualidade e
reproducdo, defendida principalmente pela religido cristd, vem sendo
contestada e desconstruida, na medida em que a sexualidade humana é tao
diversificada e ilimitada, e dessa maneira a reproducdo ndo é o sonho de todas
as mulheres e casais, como muitos defendem até os dias de hoje. Nesse
sentido, Oliveira (2015, p. 18) argumenta que o processo de reconhecimento
das conjugalidades LGBTs esta associado a uma “maior autonomizagao da
sexualidade em relacdo a reproducao”. Além dos direitos a livre expressao da
sexualidade téo pleiteados pelo movimento LGBT, agora as reivindicacfes se
voltam também para o reconhecimento das familias homossexuais, incluindo ai
a adocao por casais homossexuais, direitos previdenciarios e o proprio direito

do casamento. Como destaca Grossi (2003)

Se o reconhecimento da homossexualidade se fez particularmente
pela sexualidade, a emergéncia, no final da década de 90, do
reconhecimento da conjugalidade é um fato novo na construcdo das
identidades homossexuais, marcadas nas décadas de 70 e 80 pela
liberalizagdo sexual que implicava a existéncia de mdultiplos parceiros
sexuais. (GROSSI, 2003; p.266)
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Mello (2005, p. 201) considera o ndo reconhecimento social e juridico
das relacbes amorosas estaveis entre gays e entre léshicas como sendo um
dos muitos ataques dirigidos a populagcédo LGBT na realidade brasileira. Setores
conservadores da sociedade, “geralmente influenciados por ideologias
familiaristas e naturalistas de origem religiosa” (p. 202) tem se colocado
contrarios as demandas do movimento homossexual pelo reconhecimento da

conjugalidade gay e lésbica®

Isso porque a homossexualidade, por si so, € vista por muitos como
um misto de pecado-doenca crime, despertando rejeicdes de
intensidades variadas em diferenciados segmentos sociais, o que faz
dos homossexuais um dos agrupamentos mais atingidos pelas
complexas logicas de intoleréncia, preconceito e discriminagéo.
(MELLO, 2005; p. 202)

Um dos marcos desse processo de reconhecimento das unides
conjugais homossexuais é a apresentacdo do Projeto de Lei n° 1151/95, que
procurou instituir a unido civil entre pessoas do mesmo sexo, e buscou na
época, atender a esta demanda de grupos homossexuais organizados do Pais.
(MELLO, 2005; p. 204) Apesar de gerar uma movimentacdo no cenario politico
em torno das demandas da populacdo LGBT pela conjugalidade, o Projeto
encontrou resisténcia de muitos setores da sociedade, principalmente aqueles
ligados a igreja catolica e evangélica, como é o exemplo da Frente Parlamentar
Evangélica (FPE). Apesar disso, destaca-se uma maior visibilidade para os

direitos conjugais de gays e lésbhicas apds a apresentacdo do Projeto.

Os debates sobre conjugalidade homossexual tomaram uma
proporcdo antes inimaginavel, tornando-se objeto de programas de
televisdo, matérias de jornais e revistas, pronunciamentos de
politicos, discursos de lideres religiosos e ativistas LGBT, abaixo-
assinados pré e contra, novelas, conversas em familia, discussbes

% Atualmente, um dos ataques mais veementes e polémicos ao reconhecimento das unides
conjugais homossexuais no contexto politico brasileiro, foi a apresentagdo do Projeto de Lei
6583/13, com vistas a instituir o Estatuto da Familia. O referido Projeto se apresenta totalmente
contrario ao reconhecimento das uniées homossexuais como familia, na medida em que define
entidade familiar como o nicleo social formado a partir da unido entre um homem e uma
mulher, por meio de casamento ou unido estavel, ou ainda por comunidade formada por
qualquer dos pais e seus descendentes (BRASIL. Projeto de Lei n°® 6593 de 2013). Aquino
(2015, p. 42) destaca que “é evidente que o entendimento de familia é restrito, tomando como
base apenas no modelo nuclear heterossexual. Tal compreensdo é amplamente difundida e
aceita no meio religioso, que é, por sua vez, externalizado no trabalho de parlamentares
integrantes da FPE”.
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em mesa de bar e debates académicos. (UZIEL, MELLO E GROSSI,
2006; p. 482)

Mello (2005) fala sobre a aceitacédo do referido Projeto na Camara dos
Deputados e destaca que as opinides se dividem em dois grupos: 0os que
reconheceram a legitimidade das unides homossexuais (predominantes entre
0s que se manifestaram na Comissdo Especial) e os que negaram tal
legitimidade (prevalecentes entre 0s que expressaram posicionamentos no
Plenério). (MELLO, 2005; 210) Atualmente, o movimento LGBT tém enfrentado
profundas dificuldades e retaliacdes na reivindicacdo de direitos e legislacbes
gue ampliem a cidadania de gays, lésbicas e transexuais. Isso porque,

Na esfera legislativa, a Frente Parlamentar Evangélica — FPE tem
sido um dos maiores entraves para a consolidacdo de direitos do
movimento LGBT, quando, no a&mbito de sua atuacdo no Congresso
Nacional, utiliza-se de percepcdes religiosas para conducdo de
trabalhos legislativos. (AQUINO, 2015, p. 10)

A aceitacdo das unides civis por parte da sociedade, e a ideia de que
essas unides devem ser protegidas e amparadas pelo Estado assim como s&o
as unides heterossexuais, tem encontrado grande resisténcia da sociedade e
das instancias do Poder Legislativo que tem desrespeitado continuamente o

principio do Estado Laico. Mello (2005) destaca que os

Opositores ao Projeto, em geral fundados numa leitura religiosa da
homossexualidade, entendem que léshicas e gays séo livres para
estabelecer os vinculos afetivo-sexuais que quiserem, mas nédo
teriam o direito de reivindicar a prote¢cdo do Estado para relagfes
fundadas nos “apelos da sensualidade” e ndao em um “amor
verdadeiro”. (MELLO, 2005; p. 211)

Apesar da resisténcia dos opositores ao Projeto, Mello (2005) destaca
algumas conquistas com relacdo ao reconhecimento das conjugalidades gays e
Iésbicas via poder Judiciario. Com relacdo a isso, Carrara (2010, p.137)

também aponta que

Embora o legislativo federal brasileiro se mostre particularmente
avesso a legislar sobre questdes relevantes para esses atores, a eles
0 judiciario vem estendendo, de modo notavel, direitos antes
negados. No que se refere aos chamados direitos de familia, além do
reconhecimento de direitos previdenciarios, os recentes casos de
reconhecimento do direito de adogdo por “casais” de mesmo sexo
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pela justica dos estados do Rio Grande do Sul, S&o Paulo, Acre e
Distrito Federal merecem ser registrados.

E bem verdade que os processos de luta social sdo dinamicos e est&o
em constante mudanca, nesse sentido, cabe aqui destacar que atualmente a
demanda principal do movimento LGBT € pela exigéncia da criminalizacdo da
homofobia®, devido ao niimero massivo de assassinatos que tem atingido a
populacdo LGBT®, sdo os chamados “crimes de &dio”. A urgéncia de
reconhecimento legal e juridico da gravidade da violéncia homofébica no
contexto brasileiro tem feito com que movimento LGBT concentre seus
esforcos nesta questao.

Com relacdo a populacéo lésbica especificamente, Grossi (2003) fala
sobre a mobilizacao lésbica no Brasil e destaca que o ano de 2003 se mostrou
significativo para essa populagéo. Isso porque, segunda a autora, 0s encontros
e eventos do movimento nesta época receberam um ndamero crescente de
jovens militantes, a tematica da parceria civil emergiu como prioridade do
movimento lésbico e nelas a possibilidade de reconhecimento do desejo de
maternidade parece ser um forte componente das atuais mobilizacdes.

Podemos perceber que a tematica da conjugalidade homossexual tem
avancado nao s6 no ambito politico com a pressdo do movimento LGBT por
leis que ampliem o direito a formac&o de unides conjugais e familiares para a
populacdo LGBT, mas também na area académica, onde € possivel perceber
gue diversos autores, de diversas areas, tem colocado a questdo das

conjugalidades gays e Iéshicas como objeto de estudo.

* Destaca-se o Projeto de Lei da Camara 122/2006, que “amplia a abrangéncia do objeto de
protecdo anti-discriminatério da Lei 7.716/1989, acrescentando & ementa e ao art. 1° desta lei
as discriminagdes de “género, sexo, orientacdo sexual e identidade de género”. (Masiero, 2013,
p. 178) Por conta dos ataques da bancada evangélica do Legislativo contra o referido Projeto,
este se encontra arquivado no Senado desde o ano de 2015. A Ultima reinvidicagcdo sobre a
criminalizacdo da homofobia no ambito Legislativo foi a apresenta¢do do Projeto de Lei n°
7582/14, escrito pela deputada Maria do Roséario. Este projeto busca punir a discriminagéo
baseada em classe e origem social, orientacdo sexual, identidade de género, idade, religido,
situacdo de rua, deficiéncia, condicdo de migrante, refugiado ou pessoas deslocadas de sua
regido por catastrofes e conflitos (Schadeck, 2015).

% De acordo com o relatério divulgado pelo Grupo Gay da Bahia em 2013, estima-se que a
cada 26 horas um homossexual é assassinado no Brasil. (Masiero, 2013, p. 173)
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E extremamente valido destacar também uma importante conquista para
0 reconhecimento das unides conjugais homossexuais no contexto brasileiro,
gue foi a decisao do Supremo Tribunal Federal, no ano de 2011, de reconhecer
a unido estavel para casais do mesmo sexo. Essa decisdo € um avanco pois
concedeu legitimidade juridica as unides entre pessoas do mesmo Sexo.
Apesar de ainda haver um caminho longo com relagédo a aceitacdo social das
unides conjugais homossexuais como familias legitimas, esta decisédo pode ser
considerada uma grande conquista para o0 movimento LGBT no ambito do
reconhecimento das conjugalidades que estdo além do modelo
heteronormativo de familia.

Para fins desta Dissertacdo, que trata da violéncia nas conjugalidades
Iésbicas, torna-se imprescindivel abordar a luta pelo reconhecimento e
legitimidade das unides lésbicas perante o Estado, pois é a partir do
entendimento dos direitos conjugais das lésbicas como legitimos, assim como
0 sdo os dos casais heterossexuais, que se pode analisar a questdo da
protecdo juridica e social destinada as lésbicas vitimas de violéncia conjugal e

domeéstica.
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CAPITULO 2 — A violéncia na conjugalidade lésbica

A violéncia é um problema que tem atingido inUmeras relagcfes conjugais
no contexto brasileiro. Ndo é a toa que foi preciso reivindicar uma série de
politicas e leis direcionadas a combater a violéncia domeéstica no Brasil, pois se
trata de uma questdo mais ampla da sobrevivéncia e dos direitos humanos das
mulheres. No entanto, quando se ouve falar em violéncia contra a mulher
guase que automaticamente ocorre uma associacdo a um caso de violéncia
envolvendo um homem e uma mulher. Isso € compreensivel j& que a violéncia
do género masculino sobre o feminino € uma relagcdo real de poder,
reproduzida constantemente desde as origens da sociedade.

Entretanto, se formos analisar a questdo de forma mais aprofundada
veremos que a violéncia destinada as mulheres no ambito da conjugalidade é
algo que tem perpassado diversos tipos de relacdo conjugal, e ndo sO a

heterossexual, como acredita 0 senso comum. Grossi (1998) destaca que

A violéncia doméstica é resultado de complexas relacdes afetivas e
emocionais, nao restritas ao ambito da heterossexualidade, podendo
também ocorrer em relacdes afetivas envolvendo duas mulheres ou
dois homens (GROSSI, 1998; p. 304).

De forma geral, apesar de ser um tema que ganhou espaco na cena
publica a partir das reivindicagbes dos movimentos feministas brasileiros, a
violéncia contra a mulher ainda tem sido analisada e enfrentada sob uma
perspectiva errdbnea de que ela sO esta presente nas relacdes heterossexuais.
A necessidade de se dar visibilidade ao tema da violéncia conjugal lésbica diz
respeito a defesa de que os direitos humanos das mulheres devem ser
garantidos independente da orientacdo sexual destas. JA que a violéncia néo
estd restrita as conjugalidades heterossexuais, deve-se guestionar 0 que 0
Estado e as autoridades tem feito para proteger social e juridicamente as
Iésbicas vitimas de violéncia no ambito conjugal e doméstico.

Nesse sentido, este trabalho tem como principal objetivo analisar as
especificidades da violéncia conjugal Iéshica e investigar como a rede de
atendimento da cidade de Niterdi, e em especial os profissionais desta area,

vem lidando com esta questdo no dia a dia dos atendimentos. Partindo do
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pressuposto de que essas mulheres tém vivido uma “violéncia silenciada”,
propde-se trazer a tona o que tem sido discutido atualmente sobre esse
assunto. Entretanto, o objetivo principal aqui € atentar para a realidade das
Iésbicas vitimas de violéncia conjugal ao buscarem os servicos de apoio no
campo social, psicologico e juridico das instituicdes que integram a rede de
atencdo as mulheres em situacdo de violéncia. Urge a necessidade de verificar
se as instituicdes tém recebido e atendido as Iéshicas de maneira igualitéria, ou
se a discriminacdo tem sido uma pedra no caminho de uma cidadania mais

ampla para as mulheres homossexuais. Como destaca Soares (2011, p. 192)

Quando se trata de relagdes intimas, as experiéncias de violéncia sdo
vastamente diferenciadas, tanto na forma, na intensidade e na
frequéncia, quanto nos contextos, nos significados e nos impactos
que produzem. Para perceber essa diversidade, basta se dispor a
acompanhar, por algumas horas, os atendimentos no balcdo de uma
delegacia da mulher.

Uma questéo deve ser destacada a fim de ndo gerar confusdes acerca
da intencdo deste trabalho. Quando se traz a tona o tema da violéncia
conjugal/doméstica entre lésbicas, pode-se pensar que a intencdo € apontar
algo de ruim com relacdo a populacdo LGBT, como se isso indicasse uma
“‘mancha” nas conquistadas pleiteadas pelo movimento LGBT. Segundo Knauer
(1999),

E especialmente dificil, em termos politicos, para a comunidade
LGBT, em particular para as associacdes que defendem os seus
direitos, enfrentar esta realidade, por medo de que a violéncia
doméstica traga a superficie atitudes homofoébicas. (KNAUER, 1999
apud TOPA, 2009).

A pergunta que se coloca €: por que tocar no assunto da violéncia dentro
de uma relacao lIésbica, sendo que ha tantas outras demandas mais urgentes
para a populacdo LGBT?

O que se procura destacar neste trabalho é que a violéncia conjugal
Iésbica existe e € real. A violéncia tem sido uma marca nos relacionamentos
em geral, independente da orientacdo sexual dos envolvidos. Se este
fendbmeno existe, deve ser analisado, investigado, e deve-se atentar para o fato
de que as lésbicas devem ser protegidas juridicamente e amparadas pelas
instituicGes da rede de atendimento a mulheres vitimas de violéncia conjugal.

Como destaca Santos (2012, p. 07): “apesar da invisibilidade estatistica ou
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mediatica, a violéncia conjugal Iésbica exerce-se de forma tdo agressiva quanto
gualquer outra forma de violéncia doméstica.”

A intencdo aqui € atentar para a realidade de mulheres que estejam
passando por esse processo, ou passaram em algum momento de suas vidas,
e investigar se elas tem tido acesso a devida protecao social assim como o tem
as mulheres heterossexuais. Devido ao preconceito e a invisibilidade existente
na sociedade com relacdo a identidade lésbica, essas mulheres na maioria das
vezes enfrentam esse processo de maneira silenciosa, sem atendimento
psicolégico, juridico e social necessérios a efetivacdo de seus direitos.

Concordo com Grossi (1998, p. 295) quando destaca que a violéncia é
um mal que precisa ser combatido, denunciado, eliminado das relagdes sociais
e que, portanto, lutar contra toda e qualquer forma de violéncia € um exercicio
de cidadania. Nesse sentido, este capitulo busca abordar trés categorias
fundamentais, a violéncia, a protecao social e a cidadania lésbica.

2.1 Particularidades da violéncia conjugal lésbica

O tema da violéncia conjugal nas relacdes lésbicas relaciona-se ao
processo de visibilidade dada a questdes de intimidade e sexualidade, antes
restritas aos espacos privados e agora sendo questbes publicas e alvos de
politicas sociais. O reconhecimento dos direitos sexuais e conjugais dos LGBTs
€ um processo em andamento e necessita de investigacdo e analise em suas
multiplas dimensfes. Mais do que adentrar nas especificidades afetivas e
psicologicas do fenbmeno da violéncia conjugal entre mulheres, este trabalho é
acima de tudo sobre a cidadania da populacdo LGBT, em especial a cidadania
Iésbica.

As particularidades dessa questdo fazem dela um rico campo de analise
acerca do reconhecimento das questfes de intimidade, sexualidade, cidadania
Iésbica e dos direitos das mulheres vitimas de violéncia. Topa (2010) afirma
gue ao mesmo tempo em que se inclui na violéncia doméstica de forma mais

ampla, a violéncia conjugal Iésbica tem aspectos particulares,
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Decorrentes do estatuto minoritario que as relagdes entre pessoas do
mesmo sexo tém na nossa sociedade, e do fato de as Iéshicas serem
duplamente discriminadas: por serem mulheres, por serem mulheres
no contexto de uma relacéo lésbica (TOPA, 2010; p.1)

Santos (2012) também aponta que a violéncia conjugal Iésbica possui
caracteristicas especificas, e nesses casos “acrescem fatores especificamente
associados a condicdo léshica num contexto heteronormativo e lesbofébico
dominante” (SANTOS, 2012, p.6). Ainda que ndo haja uma vasta gama de
pesquisas académicas sobre este tema, existem autoras (SANTOS, 2012;
AVENA, 2010, TOPA, 2010) que tem procurado respostas e explicacbes
acerca deste fenbmeno. Santos (2012) destaca algumas tendéncias tedricas
atuais que tem buscado compreender as especificidades deste tipo de
violéncia.

Uma dessas vertentes interpreta a violéncia conjugal entre lésbicas
enquanto uma reproducao da violéncia envolvendo um homem e uma mulher.

Essas interpretacdes

Léem a violéncia segundo um paradigma dicotémico de desigualdade
de género, que faz coincidir a agressora com um modelo
masculinizante de sexualidade, segundo o qual ndo ha lugar para a
negociacao, a partilha ou a cedéncia. (SANTOS, 2012, p. 7).

Ja outra tendéncia tem procurado analisar a questdo a partir de uma
abordagem psicolégica. E por fim, h4 uma interpretacdo da violéncia conjugal
Iésbica como sendo composta de agressdes reciprocas entre as parceiras.
(SANTOS, 2012, p. 7)

Aquém das explicacGes da violéncia conjugal lésbica pela vertente do
género, abordar a questéo da violéncia conjugal Iésbica consiste em entender a
violéncia enquanto uma tentativa de se estabelecer poder sobre outro. Ou seja,
‘mesmo quando duas pessoas sdo do mesmo género, diferencas de poder
existem e podem ser usadas como mecanismos para controlar o parceiro.”
(Avena, 2010; p. 102) Entende-se violéncia ndo necessariamente como gerada
pelo ato de agredir e machucar pura e simplesmente. Para além disso, alguns
autores vao chamar atencao para a importancia de se compreender a violéncia
enquanto um jogo de poder, onde um individuo deseja exercer o poder sobre

outro por meio da violéncia fisica, psicoldgica, sexual, dentre outras. Como
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destaca Avena (2010) “a violéncia de um ponto de vista feminista é definida
como a traducédo do controle e do poder exercido sobre alguém.” (Avena, 2010;
p.5).

As barreiras que as lésbicas vitimas de violéncia enfrentam estdo em
parte relacionadas ao fato de vivermos em uma sociedade baseada em
preconceitos e preceitos homofobicos, onde os setores minoritarios da
sociedade como negros, homossexuais e mulheres, enfrentam diversos
obstaculos na busca por seus direitos.

Uma das barreiras enfrentadas pelas mulheres vitimas de violéncia em
geral é a pouca existéncia de abordagens preventivas e informativas
direcionadas a esse publico, no sentido de que essas vitimas se sintam
seguras com relacdo as instituicbes que séo responsaveis por fornecer apoio
social, juridico e psicolégico. Muitas mulheres evitam buscar atendimento por
medo do estigma e preconceito a elas direcionado, sabendo que na nossa
sociedade muitas vezes a mulher € culpabilizada pela violéncia. No caso das
Iésbicas essa situagdo se torna ainda mais complexa. Por vivermos em uma
sociedade que julga e discrimina tudo aquilo que é diferente e foge aos
padrdes, as mulheres homossexuais tem de enfrentar ainda mais um obstaculo
na efetivacdo de seus direitos, o preconceito.

Dessa maneira, a hipotese € que, ainda que passem por situacdes de
violéncia no ambito familiar, as lésbicas prefiram enfrentar essa situacdo de
maneira isolada, por medo da discriminacdo que poderdo sofrer nessas
instituicbes. Isso traz a tona a questdo das interseccionalidades. Piscitelli
(2008) destaca que a emergéncia do conceito de interseccionalidades é
proveniente da década de 1990, e surge conectado ao pensamento e aos

estudos feministas. A autora afirma que:

No debate internacional, o final da década de 1990 esta marcado pela
emergéncia de categorias que aludem a multiplicidade de
diferencia¢bes que, articulando-se a género, permeiam o social. S&o
as categorias de articulacdo e as interseccionalidades

(intersectionalities) (PISCITELLI, 2008; p. 263)

Piscitelli (2008, p.263) também destaca que a nocdo de
interseccionalidade esta intimamente ligada ao pensamento feminista. As

demandas feministas esbarram no fato de que a categoria mulheres apresenta
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em seu interior identidades mdltiplas e diversas. Ou seja, além do género seria
necessario atentar para outros eixos de diferenciacdo como raca e orientacdo
sexual. Bem como, poderiamos acrescentar: classe social, territério, ser
portadora de deficiéncias. E ¢é nesse sentido que a nocdo de
interseccionalidades é uma importante ferramenta para pensar como estes
eixos se articulam e interagem entre si. Como afirma Piscitelli (2008, p.266), “a
proposta de trabalho com essas categorias é oferecer ferramentas analiticas
para apreender a articulagcdo de multiplas diferencas e desigualdades.”

Este conceito também vem sendo abordado por diversos autores na
area das Politicas Publicas, destinando-se a apreender e compreender as
desigualdades sociais a partir de um enfoque que integre diversos elementos
de diferenciacdo social, como as categorias de sexo/género, classe, etnia,
raca, orientacao sexual, dentre outras. (BILGE; 2009) A utilizacdo do conceito
de interseccionalidades na analise de Politicas Publicas de Género e
Sexualidade esta relacionada as reivindicacbes pelo reconhecimento das
diversas identidades, e é utilizada para compreender a dindmica de diversos
movimentos sociais, como 0 movimento feminista, movimento LGBT,
movimento negro, dentre outros.

Quanto a analise da violéncia conjugal lésbica especificamente, o
conceito de interseccionalidades é fundamental, pois “uma analise intersecional
da violéncia conjugal lésbica parte do principio de que a violéncia é situada e
multifacetada”. (SANTOS, 2012; p. 14). Nestes casos, a questdo de género, 0
“ser mulher” em alguns casos pode ser articulada ao fato de “ser Iésbica”,
fazendo com que se abra um campo de reflexdo sobre como essas duas
categorias interagem entre si no ambito pratico. Além da questdo de género e
sexualidade, as interseccionalidades se referem a diversos marcadores sociais
gue podem estimular assimetrias como, por exemplo, a questdo da raca, da
classe, dentre outros.

Dito isso, existe um aspecto importante a ser destacado aqui, que € com
relacdo a violéncia institucional. Este tipo de violéncia tem sido um dos
principais obstaculos na protecdo social das lésbicas vitimas de violéncia

conjugal que procuram atendimento nas instituicbes da rede. Algumas
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pesquisas® tem analisado a dinAmica das instituicdes que atendem mulheres
vitimas de violéncia, como por exemplo, as Delegacias Especializadas de
Atendimento a Mulher. O que se verifica nestes trabalhos é que essas
instituicdes tém reproduzido a viséo patriarcal e sexista presente na sociedade,
dificultando ainda mais o processo de protecdo as mulheres violentadas e
afirmando que “os olhares viciados e preconceituosos da sociedade em relagao
as pessoas envolvidas em situacdo de violéncia conjugal se apresentam
também nas delegacias especializadas”. (RIFIOTIS apud ABDALA et. all, 2011,
p. 577) Nos casos de violéncia entre mulheres, a violéncia institucional parece
ser ainda mais frequente e intensa por conta da discriminacdo direcionada as
Iésbicas. Nesse sentido, a sensibilizacdo acerca das questdes de diversidade
sexual nos servigcos publicos aparece como um processo gradativo, mas
extremamente necessario para a equidade das politicas de enfrentamento a
violéncia contra a mulher.

Neste sentido, Avena (2010) destaca que o assunto da violéncia

conjugal nas relacdes lésbicas:

E um tanto indigesto para muitas mulheres, pois esta violéncia pode
deixar marcas ainda mais profundas que a violéncia masculina, na
medida em que suas vitimas ndo tém a quem recorrer nos suportes
do apoio externo — familiares, ou instituicbes. Os homens violentos
contam com o0 movimento feminista em seus calcanhares e, apesar
de forma ainda precéria, as mulheres heterossexuais dispdem das
delegacias das mulheres e da protecdo da hetero-normalidade para
se amparar. J4 no caso das lésbicas, a situacdo se complica ainda
mais. (AVENA, 2010; p.99)

Nesse sentido alguns autores tém trabalhado com o conceito de
“tolerancia institucional”. Esse conceito € originario de uma pesquisa do Projeto
Interagencial da Colémbia e revisto e adaptado a realidade brasileira através
de uma pesquisa do Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA,
2014) em parceria com o Instituto de Pesquisas econémicas Aplicadas (IPEA)
para analisar 0os entraves institucionais que envolvem o enfrentamento da
violéncia contra as mulheres.

Nesta pesquisa, o conceito de tolerancia institucional € definido como:

%2 Ver, dentre outros, Abdala, Minayo e Silveira (2011).
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O conjunto de valores, imaginarios, comportamentos, atitudes e
praticas racistas e sexistas reproduzidas nas instituicdes do Estado a
partir da atuacdo de seus servidor@s, favorecendo e perpetuando a
violéncia contra as mulheres, incluindo a omissdo dos deveres
estatais de restituicdo de direitos, protecéo, prevencao e erradicacdo
e a perpetracdo direta de atos de violéncia por parte dos atores
institucionais. (CFEMEA, 2014, p.11)

Ao adotar este conceito os autores da pesquisa propdem “abordar as
diferentes gradac¢des da violéncia institucional experimentadas pelas mulheres
gue recorrem aos servicos do Estado e que sao revitimizadas pela atuacéo
discriminatéria dessas instituicdes.” (C FEMEA, 2014, s.p)

Outra barreira no enfrentamento a violéncia conjugal/doméstica nas
relacdes lésbicas, seria a auséncia de dados importantes nos registros dos
casos de violéncia contra a mulher, como raca/etnia, orientacdo sexual, renda,
dentre outros. Algumas pesquisas comprovam que ha uma grande dificuldade
na localizacdo de dados para construcdo de indicadores e formulacdo de
Politicas Publicas. Barros e Freitas (2009, p.9) afirmam que “a falta de
notificacdo e de registro dificulta o reconhecimento do problema da violéncia e
0 acompanhamento epidemiologico adequado, isto é, o dimensionamento do
problema e o planejamento de ag¢des.” Ou seja, a falta de atengdo de alguns
profissionais no preenchimento dos registros e notificacdes se coloca como um
obstaculo a construcédo de novas pesquisas, indicadores e Politicas Publicas. A
Lei Maria da Penha traz como uma das medidas integradas de prevencao a

violéncia doméstica e familiar contra a mulher:

A promogdo de estudos e pesquisas, estatisticas e outras
informacdes relevantes, com a perspectiva de género e de raca ou
etnia, concernentes as causas, as consequéncias e a frequéncia da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematizacéo
de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avalia¢do periodica
dos resultados das medidas adotadas; (Lei n° 11.340/2006, Capitulo
I, Inciso Il.)

Nesse sentido, o fornecimento de dados validos para novas pesquisas
torna-se fundamental na prevencao da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. Em uma pesquisa realizada no Hospital Universitario Anténio Pedro
localizado na cidade de Niterdi, Barros e Freitas (2009) apontaram para um
registro de invisibilidades desses atendimentos. Ao estudar os prontuarios elas

notaram que dados importantes como raga/etnia e orientagdo sexual na maioria
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das vezes ndo eram preenchidos, deixando uma lacuna e dificultando a
construcdo de novas pesquisas relacionadas a violéncia contra a mulher. As

autoras destacam que:

A auséncia de registros (ou a padronizagdo destes) significa uma
grande perda do trabalho realizado. Na verdade, o alto nimero de
prontuarios sem resposta caracteriza a grande relutancia (ou
descrédito) no registro dos dados que nao podem, assim, ser
transformados em material para pesquisa. (BARROS e FREITAS;
2009, p. 148)

O terceiro obstaculo que aponto aqui, com relacdo a construcdo de uma
cidadania mais plena para as mulheres, mais especificamente as Iésbicas que
sofrem violéncia, é com relacdo a capacitacdo profissional nas instituicdes de
atendimento para lidar com o publico LGBT e a dificuldade de sucesso do

trabalho interdisciplinar® e intersetorial®*

entre as instituicbes que integram a
rede de atendimento a violéncia contra a mulher. Muitas vezes os atendimentos
ficam concentrados no trato da questéo fisica e a conexao com instituices que
oferecam outros servigos, como o psicoldgico, se torna prejudicada. Isso traz a
necessidade de uma maior sensibilizacado dos profissionais que atendem esse
publico, para que a lei seja de fato efetivada.

No caso especifico da violéncia conjugal entre |ésbicas, foco deste
trabalho, a hipotese é que a situacao é ainda mais preocupante e 0 acesso aos
direitos se torna ainda mais prejudicado. O item da orientacdo sexual ndo esta
presente nos registros de atendimento as mulheres violentadas, fazendo com
gue muitas vezes elas passem por esse processo de forma silenciada. A
auséncia de informacao juntamente com o preconceito e a falta de capacitacao

de profissionais para lidar com esse publico gera um impedimento a construcao

¥ 0 conceito de interdisciplinariedade refere-se a interacdo entre diferentes areas do

conhecimento/disciplinas em busca de um determinado resultado. Ou seja, é “a interagao
existente entre duas ou mais disciplinas, em contexto de estudo de ambito mais coletivo, no
gual cada uma das disciplinas em contato &, por sua vez, modificadas e passa a depender
claramente uma(s) da(s) outra(s). Resulta em enriquecimento reciproco e na transformagéo de
suas metodologias de pesquisa e conceitos”. (VILELLA e MENDES, 2003, p.528) Com relacéo
aos atendimentos 4s mulheres em situacdo de violéncia, por exemplo, a articulacdo de ideias
entre assistentes sociais, advogados, psicologos deve ser estimuladas a fim de unir esforgos
para se refletir sobre a estratégia mais adequada no apoio as vitimas.

¥ “Intersetorialidade é entendida como a articulacdo de saberes e experiéncias no

planejamento, realizacdo e avaliacdo de acfes, com o objetivo de alcancgar resultados
integrados em situacdes complexas, visando um efeito sinérgico no desenvolvimento social.”
(JUNQUEIRA; INOJOSA, KOMATSU, 1997, P. 24)
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da cidadania plena da mulher, sendo necessério se discutir sobre o tema e se
pensar alternativas para que as lésbicas envolvidas em casos de violéncia
possam ter acesso pleno a atendimento social, juridico e psicologico
necessario a toda mulher vitima de violéncia, independente de sua orientagédo
sexual.

O fato de haverem poucas producdes académicas acerca da violéncia
conjugal e doméstica em relacbdes léshicas é mais uma dificuldade no
enfrentamento dessa questdo. Ao estudar o tema em Portugal, Santos (2012)

afirma que

No que respeita ao tema da violéncia doméstica entre mulheres, o
défice de reflexdo cientifica torna-se ainda mais gritante,
consolidando, também em meio académico, ndo s6 a dupla
discriminacédo que afeta as mulheres lésbicas, mas também o ‘duplo
armario’ de que s&o vitimas as mulheres lésbicas em situacdo de
violéncia. A auséncia de uma ampla base de dados coloca questdes
importantes ao nivel das politicas e dos servicos disponiveis para
mulheres vitimas de violéncia conjugal Iésbica. (SANTOS, 2012, p.5)

Também esta autora chama atencdo para a dupla discriminacdo que
sofrem as léshicas vitimas de violéncia conjugal. Além de sofrerem
discriminacdo por sua orientacdo sexual, elas tém de enfrentar a auséncia de
apoio psicologico e institucional, advinda em grande parte pela falta de
reconhecimento da legitimidade da relacdo conjugal em que estas mulheres
encontram-se inseridas.

Outro obstaculo a efetivacdo dos direitos dessas mulheres parece ser
uma espécie de siléncio da prépria comunidade homossexual com relacdo a

violéncia entre casais homossexuais. Avena (2010) destaca que parece haver

Um pacto de siléncio da comunidade homossexual em relagdo a este
tema, pelas questbes ja apontadas aqui como a discriminagédo e o
medo dos homossexuais reforcarem — assumindo a violéncia
doméstica — o esteredtipo de que a homossexualidade € uma doenca
ou perversado. (AVENA, 2010; p. 11)

Podemos perceber entdo que as mulheres homossexuais envolvidas em
casos de violéncia conjugal tém de enfrentar uma série de obstaculos na busca
por direitos, essas barreiras estdo ligadas a diversas questdes como o

preconceito, a falta de reconhecimento da unido homossexual pela sociedade,



64

e 0 receio que essas mulheres tém de serem julgadas por sua orientacéo
sexual.

Ao abordar a violéncia conjugal nas relacbes lésbicas, Topa (2010)
enuncia algumas especificidades que ela afirma que praticamente todos os
estudos sobre o tema apontam. A primeira delas seria a ameaca de revelacéo
da orientacdo sexual da parceira. Em muitos casos, a vitima ndo tem sua
orientacdo sexual assumida perante a familia e perante a sociedade, e isso a
impede de buscar ajuda ao sofrer violéncia.

A segunda especificidade seria a “assunc¢éo da violéncia como mutua e
consensual” (TOPA, 2010, p.15). Diferentemente dos casos de violéncia
envolvendo casais heterossexuais, em que na maioria das vezes o homem
exerce o papel de agressor e a mulher de agredida, no caso das relacdes
Iésbicas ndo ha essa defini¢ao clara.

Topa (2010) também afirma que falar de violéncia conjugal nas relacdes
Iésbicas implica questionar as tradicionais concepcdes e formas de
relacionamento conjugal entre mulheres, concepc¢des essas que perpetuam
esteredtipos veiculados através do modelo heteronormativo (“butch” vs.
“femme”, por exemplo), e assinalar um comportamento “impensavel” em
relaces tidas como mais simétricas e igualitarias em termos de poder. (TOPA,
2010) Nesse sentido, este se apresenta como um tema n&o caro até mesmo
para a comunidade e o movimento LGBT, como se representasse uma
“‘mancha” nos direitos conquistados pelo movimento.

E nesse sentido que é essencial atentar para como tem se dado o
atendimento as lésbicas em situacao de violéncia conjugal/doméstica — tendo
no contexto dessa pesquisa, a cidade de Niter6i como cenario para o estudo. E
necessario analisar no ambito pratico quais as dificuldades que essas mulheres
tém enfrentado na busca por direitos e protecdo social e como os profissionais
dessas instituicdes tem se posicionado perante essas vitimas. E preciso dar
visibilidade ao tema da violéncia conjugal entre mulheres, a fim de criar novas
estratégias de protecdo social a essas vitimas que na maioria das vezes tem

sua protecao social prejudicada por conta do preconceito.
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2.2 A Lei Maria da Penha e a protecao social as lésbicas em situacéo de

violéncia conjugal/doméstica

A Lei de n° 11.340/2006, popularmente conhecida como Lei Maria da
Penha, € uma conquista no reconhecimento publico da violéncia doméstica
contra a mulher e no enfrentamento da mesma no contexto brasileiro, na
medida em que € a primeira legislacao brasileira a tratar especificamente da
guestdo da violéncia de género, e responsavel por criar “mecanismos para
coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.” (Brasil, 2006)
Antes de tudo é preciso destacar o aspecto histérico desta Lei de
enfrentamento a violéncia domestica contra a mulher. A Lei 11.340/06 surge no
contexto das convencgdes internacionais, a saber, a Convencdo sobre a
Eliminacdo de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher, da Convengao
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e
outros tratados internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil.
(Brasil, 2006). Foi a partir dessas Convencgdes que o debate sobre os direitos
humanos das mulheres se intensificou, despertando novas discussdes acerca
de estratégias e mecanismos para se enfrentar a violéncia contra a mulher no
Brasil. No entanto, o pano de fundo mais especifico dessa lei é que ela surge a
partir do caso de n°® 12.051/OEA. No ano de 1983, Maria da Penha Maia
Fernandes foi atingida por um tiro de espingarda efetuado pelo seu marido
enquanto dormia, e em decorréncia disso ficou paraplégica. A impunidade com

relacéo a este acontecimento

Resultou na condenag¢@o do Brasil por negligéncia e omissdo em
relacdo a violéncia doméstica, que levou a revisdo das politicas
publicas atinentes a violéncia contra a mulher e, por consequéncia,
ao surgimento da Lei 11.340/2006. Em reconhecimento, Maria da
Penha Maia Fernandes emprestou seu nome a lei que criou
mecanismos de protecdo contra a violéncia doméstica e familiar
sofrida pelas mulheres e que hoje, ao contrario de muitos diplomas
legais, é conhecida do povo e demonstra efetividade, mudando a

histéria da violéncia de género no pais. (TELES, 2014, p. 110)

A partir da Lei Maria da Penha® foi possivel quantificar a questdo da

violéncia contra a mulher e dar visibilidade a essa questéo.

% A Lei n. 11.340 destaca no artigo 7° as diversas formas de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher. S&o elas: “a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
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Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar
contra a mulher qualquer acdo ou omissdo baseada no género que
Ihe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e
dano moral ou patrimonial:

| — no &mbito da unidade doméstica, compreendida como o espaco
de convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar,
inclusive as esporadicamente agregadas;

Il — no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada
por individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por
lacos naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il — em qualquer relagéo intima de afeto, na qual o agressor conviva
ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de
coabitacao.

Paragrafo U(nico. As relacdes pessoais enunciadas neste artigo
independem de orientacdo sexual. (Lei n. 11.340/06)

Além do carater punitivo em relacéo aos perpetradores (as) da violéncia,
€ preciso atentar para o processo de prevencdo e informacdo tanto da
populacdo-alvo, como dos profissionais que integram a rede de atendimento.
Segundo Barros e Freitas (2009, p.141), quando se fala em violéncia contra a
mulher de uma maneira geral, “os programas preventivos tem sido raros e
ainda se restringem a experiéncias isoladas.” E bem verdade que este é um
processo lento, ja que a cultura que predomina em nossa sociedade € a cultura
do machismo e da homofobia. Ndo é a toa que somente em 1993 a OMS
retirou a homossexualidade da lista de doencas. Isso nos faz perceber como a
mudanca de cultura com relacdo a homossexualidade se apresenta como um
processo lento e gradual. As mulheres homossexuais tém de enfrentar uma
série de preconceitos, ho ambito profissional, no ambito familiar, no acesso a

salde, etc.

integridade ou saulde corporal; a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que
Ihe cause dano emocional e diminuigédo da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agfes, comportamentos, crengas e
decisbes (...); a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a
presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada, mediante intimidacao,
ameaca, coagdo ou uso da forga (...); a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta
gue configure retencao, subtracéo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos de
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econémicos, incluindo os
destinados a satisfazer suas necessidades; a violéncia moral, entendida como qualquer
conduta que configure calunia, difamagao ou injuria.” (Lei n. 11.340/06, art. 7°, incisos LILIII, IV
e V).
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Quando uma mulher homossexual é violentada, essas vulnerabilidades
podem se acumular e a mulher encontra dificuldades em ter sua integridade
fisica e psicologica preservada. E nesse sentido que se torna necessario
discutir sobre esse tema, a fim de desvendar os diversos obstaculos e tabus
gue giram em torno da questéao.

Como vimos, sdo inimeros 0s motivos para que a questdo da violéncia
conjugal lésbica receba mais atencao das instituicbes de atendimento a mulher
vitima de violéncia, da academia e da sociedade em geral. Quando falamos em
cidadania plena para as mulheres, subentende-se que essa cidadania deve ser
garantida para todas as mulheres, independente de raca, etnia, ou orientacao
sexual. Nesse sentido, esse trabalho busca trazer a tona algumas indagagoes.
Qual o respaldo juridico que as lésbicas vitimas de violéncia conjugal
possuem? Ha algo que as diferencie das mulheres heterossexuais no momento
do atendimento? Essas vitimas tem acesso a algum apoio psicolégico apos a
agressao? Essas sdo algumas das perguntas que esta Dissertacdo de
Mestrado buscou investigar, ainda que sem a pretensdo de responder
conclusivamente a todas elas.

Ao investigar com mais profundidade essa questdo, a ideia é captar o
olhar dos diversos profissionais que lidam com as mulheres vitimas de
violéncia conjugal na cidade de Niterdi (assistentes sociais, psicélogos,
advogados, etc.), procurando atentar para possiveis lacunas no atendimento a
essas vitimas e verificar se as mulheres Iésbicas vitimas de violéncia conjugal
tem tido acesso a protecdo e atendimento nos servicos de protecdo a mulher.
De antemao é possivel destacar duas coisas fundamentais para que essas
vitimas rompam com o siléncio. E necessaria uma sensibilizacdo dos diversos
profissionais para as questdes de género e um sistema de informacéao
transversal, que atinja essas mulheres e a fornecam uma maior protecao
social, abarcando ndo so o lado repressivo-punitivo da questdo, mas também a
guestdo da prevencao.

Entretanto, sabemos que ndo serd um processo facil. Apesar das
conquistas que o movimento LGBT vem realizando, no campo juridico,
previdenciario, dentre outros, muitos homossexuais ainda enfrentam inameros
obstaculos na efetivacdo de seus direitos, e grande parte dessas barreiras

estdo ligadas ao preconceito. Grande parte da sociedade brasileira ainda
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enxerga o diferente como o inimigo, diante disso, 0 homossexual, por ndo se
encaixar no padréo heteronormativo da sociedade ainda tem sido encarado
como uma ameaga aos bons costumes. Nesse sentido, este trabalho busca
chamar atencao para esse tipo especifico de violéncia estimulando a reflexdo e
a producdo cientifica sobre esse tema que é extremamente importante na
defesa de direitos humanos e iguais para as mulheres.

A partir das reivindicagdes do movimento feminista, pelo reconhecimento
e visibilidade para a questdo da violéncia contra a mulher, este problema se
tornou alvo de politicas publicas e a¢gbes do Estado. Verificam-se importantes
conquistas no reconhecimento desta tematica, principalmente a partir da Lei
Maria da Penha e da criacdo da rede de atendimento as mulheres vitimas de
violéncia. No sentido de afirmar esse reconhecimento, é necessario que esta
guestao seja constantemente analisada, avaliada e compreendida em todos os
seus aspectos. Urge reconhecer a gravidade de certos tipos de violéncia, como
a violéncia que ocorre nas relacdes lésbicas. Apesar de ser um tema novo em
meio as pesquisas sobre violéncia contra a mulher, que privilegiam a violéncia
envolvendo casais heterossexuais, a protecdo das mulheres lésbicas vitimas
de violéncia também € uma questdo importante de cidadania e direitos
humanos das mulheres. Entendendo a violéncia conjugal lésbica a partir do
conceito de interseccionalidades, € possivel notar que esta questdo possui
particularidades que precisam ser investigadas e analisadas, ja que essas
mulheres tem se sentido inseguras com relacdo as instituicbes por conta da
homofobia e discriminacdo presente na sociedade e reproduzida nos servicos
publicos de protecédo a mulher.

O tema da violéncia contra a mulher necessita de uma analise
aprofundada, que entenda as especificidades desta questédo tdo complexa. Ao
me aproximar deste tema e analisar as producdes académicas sobre 0 assunto
da violéncia nas conjugalidades |ésbicas, percebo que hd uma necessidade
latente de ampliar a abordagem da violéncia contra as mulheres e desconstruir
a ideia de que a violéncia doméstica e conjugal € um fendmeno restrito as
relacdes heterossexuais. Trata-se de um mito que precisa ser desfeito.

Atualmente, as identidades sexuais sdo diversas e multiplas, assim
como os tipos de conjugalidade tem se multiplicado, e nesse sentido o Estado

e as Politicas Publicas precisam acompanhar a dindmica de transformacgédo da
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sociedade e garantir a protegao para as mulheres independente de quaisquer
fatores. Sabendo que a categoria “mulher” é diversificada e multifacetada, &
preciso compreender que além da mulher heterossexual e branca, existem
mulheres Iésbicas, mulheres transexuais, mulheres negras, mulheres lésbicas
negras, etc. As interseccionalidades entre género, raga, orientacdo sexual
devem ser analisadas e destacadas nos estudos das Politicas Publicas. Uma
analise intersecional da violéncia conjugal lésbica parte do principio de que a
violéncia € situada e multifacetada, exigindo um entendimento holistico do
fenomeno. (SANTOS, 2012; p. 14)

Uma primeira proposta para o reconhecimento e visibilidade da violéncia
conjugal lésbica seria o estimulo e investimento cientifico acerca do tema.
Estudos tém apontado que no contexto das producdes académicas sobre
violéncia contra a mulher, h4 uma lacuna com relacéo a esta tematica, ja que a
maioria das producdes aborda a violéncia contra as mulheres a partir de um
paradigma heterossexual. Dessa maneira, percebe-se uma escassez de dados
guantitativos que sirvam de base para pesquisas académicas nesta area. A
academia deve ser um instrumento de transformacéo da realidade, e nesse
sentido deve buscar compreender todo e qualquer tipo de violéncia direcionado
as mulheres, a fim de contribuir na construcdo de estratégias de protecao

social desta categoria. Como destaca Santos (2012)

O conhecimento acerca da violéncia conjugal entre mulheres é
escasso. Importa obter dados estatisticos fiaveis, investigar o perfil
das vitimas e das agressoras, proceder a uma tipificacdo da violéncia,
aferir da hipétese da violéncia multilateral, identificar os catalisadores
da violéncia e conhecer mecanismos de resolu¢cdo do conflito
conjugal utilizados pelas mulheres. (SANTOS, 2012; p. 15)

Outra necessidade que este estudo busca apontar € a capacitacdo e
sensibilizacdo dos profissionais da rede de atendimento para com as questdes
da diversidade sexual. E justamente por isso que este trabalho tem como
objeto as concepcdes dos profissionais da rede de atendimento a mulher vitima
de violéncia na cidade de Niter6i com relacdo a violéncia conjugal/domeéstica
entre lésbicas, em especial a Coordenadoria de Politicas e Direitos das
Mulheres (CODIM/Niteréi), o Programa S.0.S Mulher/HUAP e o Centro de

~

Cidadania LGBT/Niter6i. Essas instituicbes sdo responsaveis pelo
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enfrentamento a violéncia contra a mulher e devem contribuir para a protecao
as mulheres e para dar visibilidade a violéncia que ocorre nas relacfes
Iésbicas. Na medida em que a Lei Maria da Penha engloba e garante a
protecdo aos casais de pessoas do mesmo sexo, as instituicbes devem operar
segundo a lei e garantir a protecdo, prevencao e atendimento integral a todas
as mulheres, heterossexuais ou nao. As lésbicas que estdo em situacdo de
violéncia precisam saber que estdo protegidas pela Lei Maria da Penha e pela
Politica Nacional de Enfrentamento a violéncia contra a mulher, ndo apenas no
plano tedrico, mas também no plano concreto do dia-a-dia das instituicdes e
dos servigos prestados por estas.

A criacdo de campanhas especificas alertando sobre a existéncia deste
tipo de violéncia pode ser um instrumento de reconhecimento dos direitos e da
cidadania lésbica, além do reconhecimento das conjugalidades Iésbicas como
legitimas e dotadas dos mesmos direitos que sé&o destinados as conjugalidades

heterossexuais. De acordo com Santos (2012)

Para que medidas politicas e juridicas inclusivas possam ter uma boa
receptividade social, é imperioso investir publicamente em
campanhas especificas que deem nome, rosto e voz ao tema da
violéncia conjugal lésbica. (SANTOS, 2012; p. 19)

Este tema traz a tona a urgéncia de se analisar os fen6menos para além
do molde heteronormativo, tendo como foco principal a garantia dos direitos

humanos das mulheres, pois como destaca Pateman (2010),

Ainda persistem muitos dos problemas que existiam ha um século,
embora num contexto muito diferente. Por todo o0 mundo, as mulheres
ainda enfrentam numerosas dificuldades em garantir plenamente o
estatuto de cidadéds. (PATEMAN, 2010; p. 30)

E € nesse sentido que este estudo parte de uma perspectiva de
enfrentamento a violéncia contra a mulher que assegure a equidade da
protecdo para todas as mulheres, respeitando as sexualidades dissidentes, e
assegurando o atendimento integral para as lésbicas vitimas de violéncia

conjugal.
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CAPITULO 3 - Violéncia nas relagdes lésbicas: concepcdes e relatos de
profissionais que atuam na rede de atendimento a mulheres em situagcéo

de violéncia em Niteroi.

3.1. Breves consideracdes acerca das escolhas metodoldgicas da

pesquisa

Em primeiro lugar, é importante explicar porque a cidade de Niteroi foi
escolhida como lécus dessa pesquisa. A cidade de Niterdi fica localizada no
Estado do Rio de Janeiro e conta com aproximadamente 495.470 habitantes,
sendo 261.724 mulheres (IBGE). A rede de atendimento a violéncia contra a
mulher na cidade de Niter6i tem como principais instituicbes: a Delegacia
Especializada de Atendimento a Mulher (DEAM), que data de 1986; a
Coordenadoria de Politicas e Direitos pras mulheres (CODIM) criada em 2003,
com o intuito de estimular a construcéo de politicas que ratifiquem a cidadania
e os direitos da mulher; o Centro Especializado de Atendimento a Mulher em
situacao de Violéncia (CEAM), que é um servico proporcionado pela CODIM e
conta com profissionais da area de servico social, Direito e Psicologia, que data
do ano de 2003; o Programa SOS Mulher/HUAP que se iniciou em 2002, além
do Juizado da violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A escolha da
cidade de Niter6i como foco dessa pesquisa foi pelo fato de ser um municipio
gue conta com uma ampla rede de atendimento a violéncia contra a mulher,
apresentando-se assim como um vasto campo de analise sobre as questdes
relacionadas a essa tematica.

Cunha (2010) destaca que Niterdi possui uma histéria de aparecimento
de diversos movimentos em prol das demandas das mulheres, alguns que
remontam a década de 50. No ano de 1955, por exemplo, nota-se a existéncia
da Associacdo Feminina Fluminense. Durante a década de 1960, se fortaleceu
uma organizacdo de mulheres que marcou o momento da passagem do
sufragismo, para a fase de questionamentos mais abrangentes, na voz de
militantes mais comprometidas com posicdes de esquerda, em geral socialistas
(COSTA, 2005, s.p)
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Nos anos 70 e 80, como vimos no capitulo 1 desta Dissertagdo, ha uma
efervescéncia dos movimentos sociais no contexto brasileiro, dentre eles o
movimento feminista. E justamente na década de 70 que é criado o Centro
Brasileiro de Mulheres de Niter6i. “Este Centro contava com a proposta de
reflexdo, pesquisa e andlise da condicdo da mulher brasileira, atuando no
sentido de superar os esteredtipos, como mito da fragilidade feminina.”
(CUNHA, 2010, p. 60). Dentre os temas discutidos no movimento de mulheres
da cidade de Niteréi nesta época estavam a questdo da “discriminacgao,
sexualidade, o aborto e a violéncia contra a mulher.” (CUNHA, 2010, p. 60)

Além desse aspecto histérico, outro fator que estimulou a andlise da
violéncia conjugal léshica a ambito municipal, € que Niteréi apresenta dados
alarmantes e preocupantes no tocante a violéncia direcionada as mulheres, e
nesse sentido had uma necessidade de se investigar estratégias de
enfrentamento a esta problematica de direitos humanos no a&mbito municipal. A
situacao é preocupante porque segundo dados do Dossié Mulher 2014, todos
os dias, pelo menos duas mulheres sao vitimas de algum tipo de violéncia no
municipio de Niter6i. Entre os 92 municipios do Estado, Niteréi ocupa o sexto
lugar no ranking de violéncia sexual. (DOSSIE MULHER, 2014)

No ano de 2015 (Janeiro a Julho) o Centro Especializado de
Atendimento a Mulher em situacdo de Violéncia (CEAM), pertencente a
Coordenadoria de Politicas e Direitos das Mulheres (CODIM), realizou 529
atendimentos no total (Rodrigues, 2016). Esses sdo dados que despertam a
necessidade de se pensar e repensar estratégias de enfrentamento a violéncia
contra a mulher, principalmente a violéncia domeéstica que acomete mulheres
Iésbicas, por ser uma populacdo que passa por um duplo processo de
violéncia, a violéncia de género que todas as mulheres sdo acometidas pelo
simples fato de ser mulher, mais a discriminacdo que acomete a populacéo
LGBT como um todo, inclusive a populacéo lésbica.

E importante destacar, também, a justificativa pela escolha da
metodologia e dos instrumentos metodoldgicos utilizados nesta pesquisa.
Primeiramente, é necessario justificar o porqué a opcdo pela abordagem
gualitativa ao tratar o tema da violéncia conjugal Iésbica. Entende-se aqui que a
pesquisa qualitativa permite mergulhar na subjetividade do tema estudado,

fazendo com que uma questdo inicial e fundamental, se desdobre de uma
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maneira muito rica em outras multiplas questfes igualmente importantes a
guestdo inicial do trabalho. Em segundo lugar, a abordagem qualitativa
promove uma fascinante conexao entre a teoria estudada e apresentada
durante a escrita da pesquisa e a pratica analisada no trabalho de campo.

Trivifios (1987, p. 120) explica que a pesquisa qualitativa nasceu das
“praticas desenvolvidas pelos antropdlogos, primeiro, e em seguida, pelos
socidlogos em seus estudos sobre a vida em comunidades.” O autor ainda
complementa destacando que na antropologia, a pesquisa qualitativa surgiu
guase que de maneira espontanea, na medida em que “os pesquisadores
perceberam rapidamente que muitas informacgdes sobre a vida dos povos nao
podem ser quantificadas e precisavam ser interpretadas de forma muito mais
ampla que circunscrita ao dado objetivo.” (TRIVINOS, 1987; p. 120)

Também é importante justificar a escolha da entrevista como
instrumento de pesquisa e coleta de dados subjetivos e conhecimento da
realidade estudada. A escolha da entrevista, mais especificamente, da
entrevista semiestruturada deve-se ao fato de ser um instrumento que permite
um maior aproveitamento e fluidez do momento da entrevista, pelo fato de
apesar de possuir um roteiro com algumas questbes-base, questdes que
surgem no momento da entrevista podem ser colocadas ao entrevistado
gerando uma maior fluidez e um melhor resultado na analise das entrevistas.
Segundo Manzini (1990/1991) a entrevista semiestruturada “esta focalizada em
um assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com perguntas principais,
complementadas por outras questdes inerentes as circunstancias
momentaneas a entrevista.” (MANZINI, 1990/1991; p. 154)

Essa modalidade de entrevista permite, entdo, um direcionamento mais
amplo e livre, sem a necessidade de se engessar e limitar as falas do
entrevistado e também do entrevistador as perguntas pré-estabelecidas no
roteiro.

A aproximacdo a esses entrevistados se deu a partir das instituicbes
responsaveis pela protecdo a mulheres vitimas de violéncia no municipio. A

apresentacao dessas instituicées constitui nosso préximo item.
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3.2. Breve apresentacéao das instituicdes pesquisadas

Centro Especializado de atendimento a mulher/Coordenadoria de direitos
das mulheres (CEAM/CODIM Niteroi)

Como vimos anteriormente, NiterGi apresenta-se como uma cidade com
forte influéncia do movimento feminista, seja pela influéncia dos movimentos de
mulheres militantes que nos anos 70 e 80 buscaram o reconhecimento da
violéncia contra a mulher e de diversas demandas da populacédo feminina no
ambito municipal, seja pelo fato de Niter6i abrigar a Universidade Federal
Fluminense, onde constantemente tem se desenvolvido pesquisas acerca da
guestéo de género e da violéncia de género. (CUNHA, 2010)

Os anos 2000 também sdo anos que marcam o enfrentamento da
violéncia contra as mulheres na cidade de Niterdi, na medida em que surgem
instituicbes especificas para combater esta problematica, como o Programa
SOS Mulher, que sera tratado mais detalhadamente adiante, e a
Coordenadoria de Direitos das Mulheres de Niteréi (CODIM), onde passa a
funcionar também o Centro Especializado de Atendimento a Mulher (CEAM).

A CODIM e o CEAM surgem no ano de 2003 com o objetivo de

promover:

Politicas publicas de atengcdo & mulheres vitimas de qualquer tipo de
violéncia. Sua gestdo tem sido marcada pelo apoio formal do Poder
Executivo aos planos de politicas para as mulheres. A CODIM tem a
missao de sensibilizar os gestores (as), visando garantir programas e
projetos permeados pelas relagbes de género e o fortalecimento da
Rede de Atencdo as Mulheres Vitimas de Violéncia Doméstica e
Intrafamiliar (CUNHA, 2010, p.66)

A CODIM/CEAM possui como algumas de suas finalidades o
aperfeicoamento constante dos métodos de atendimento a mulher em situacéo
de violéncia e a participacdo na organizacao e ampliacdo da Rede de Atencéo
e Protecdo as Mulheres em situacao de violéncia. (CODIM, 2010)

Nesta instituicdo, as mulheres em situacdo de violéncia podem buscar
atendimento com uma equipe multidisciplinar, composta por assistentes

sociais, psicélogos, advogados, dentre outros. Trata-se de um local que
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compactua com as reivindicagdes feministas e atua constantemente no
enfrentamento da violéncia de género no municipio de Niter6i. Com relacdo a
participagdo da CODIM/CEAM na pesquisa, foi realizado o contato com a
assistente social e coordenadora da CODIM, que aceitou prontamente
participar da entrevista sobre sua concepc¢ao profissional acerca da violéncia
conjugal lésbica. Sendo assim, em Junho de 2016, foi realizada a entrevista
com a profissional, nas dependéncias da CODIM/CEAM, localizada no Centro
da cidade de Niterdi.

Programa S.0O.S Mulher/Hospital Universitario Anténio Pedro

Durante a realizacdo da pesquisa foi feito o contato com a assistente
social e coordenadora do Programa SOS Mulher do Hospital Universitario
Antobnio Pedro, que prontamente aceitou o convite para contribuir com esta
pesquisa. Aos dias 12 do més de Abril de 2016 foi realizada a entrevista, no
ambulatorio de Servico Social do HUAP, onde funciona o programa SOS
Mulher.

O Programa surge no ano de 2002 a fim de atender mulheres vitimas de
violéncia doméstica e sexual, pertencentes aos municipios de Niterai, Itaborai,
Marica, Rio Bonito, Sdo Goncalo, Silva Jardim e Tanguda, e conta com uma
equipe multidisciplinar (médicas (0s), enfermeiras (0s), psicologas (0s),
assistentes sociais). A sede do Programa SOS MULHER é o Hospital
Universitario Anténio Pedro, que foi inaugurado em 1951%.

Cunha (2010) destaca que este programa surge a partir de uma iniciativa

do Governo Federal em parceria com o Ministério da Saude, que coordenou a

% Ao abordar a trajetéria histérica do HUAP, Santos (2010) destaca que no ano de 1957, a
prefeitura da cidade de Niter6éi proibiu a cobranca pelos servicos médicos que ocorria no
hospital, “o que culminou no encerramento das atividades do hospital, oito meses apds a
proibicdo.” (SANTOS, 2010, p.16) O HUAP foi reaberto no ano de 1961, em carater de
emergéncia, para atender a 400 vitimas do incéndio histérico ocorrido no Gran Circo
Americano, que estava se apresentando na cidade. Apesar do esfor¢co posterior para que o
hospital continuasse em funcionamento, devido a necessidade do municipio em ter um hospital
de grande porte, em menos de um ano o hospital teve novamente suas atividades encerradas,
devido a falta de equipamentos e materiais de consumo (HUAP, 2010): “finalmente apds muita
mobilizacéo, insisténcia dos estudantes de medicina da Universidade Federal Fluminense
(UFF), o hospital municipal foi cedido a universidade, ganhando a denominacgéo atual, Hospital
Universitario Anténio Pedro e funciona até os dias atuais na cidade de Niter6i” (SANTOS, 2010,
p.16).
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promocéo de treinamentos realizados pelas Secretarias Estaduais de Saude
em todo o pais (Cunha, 2010; p. 64). Em 2002 o projeto foi aprovado pela
Comissdo de Etica do Centro de Ciéncias Médicas da UFF e do Conselho

Nacional de Etica em Pesquisa. Santos (2010, p.18) destaca que:

Este movimento que leva ao desenvolvimento do projeto SOS Mulher
resulta de uma realidade na qual a maioria dos servicos de saude nao
esta equipada para diagnosticar, tratar e contribuir para a prevencéo
da violéncia contra a mulher. Assim, percebeu-se a urgéncia em
organizar os servicos de salde para enfrentar tal problematica,
enfocando a violéncia como problema de salde publica, entrelacada
a outras questbes como a pauperizacdo geral da populagéo, baixa
escolaridade, desemprego, exclusdo, enfim, a configuracdo da
desigualdade social.

Quanto ao modo de funcionamento do Programa, este ocorre da
seguinte forma: o primeiro atendimento é realizado pelo Servico Social do
HUAP, onde as mulheres em situagdo de violéncia recebem o primeiro
acolhimento, e posteriormente as mulheres sdo encaminhadas para o
Programa SOS Mulher, onde “se realiza a entrevista social e o
encaminhamento para a coordenacdo de HIV/AIDS, sendo orientada sobre
todos os procedimentos medicos, como exames e medicacdes.” (CUNHA,
2010; P. 65).

Dentre as acdes do programa estdo: a identificacdo de demandas e
expectativas das usuarias; a garantia do atendimento necessario e especifico
na esfera interprofissional, visando melhor bem estar desta mulher; dentre
outros. (SANTOS, 2010, p. 19)

Centro de Cidadania LGBT Niteroi

Na busca por dar visibilidade a violéncia praticada contra a populacéo
LGBT, foi criado o Programa Brasil sem Homofobia®” e o Programa Rio sem
Homofobia. O Brasil sem Homofobia: Programa de Combate a violéncia e a
Discriminacdo Contra LGBT e de Promocéo da Cidadania Homossexual (BSH)
foi criado no mandato do Ex-Presidente Luiz Inacio Lula da Silva, no ano de

2004. O BSH possui como alguns de seus principios:

37 Cf. Leite (2014).
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A inclusdo da perspectiva da ndo-discriminacdo por orientagdo sexual
e de promocao dos direitos humanos de gays, Iésbicas, transgéneros
e bissexuais, nas politicas publicas e estratégias do Governo Federal,
a serem implantadas (parcial ou integralmente) por seus diferentes
Ministérios e Secretarias. (BRASIL, 2004)

Ja o Programa Rio sem Homofobia®® foi criado pelo Governo do Estado
do Rio de Janeiro, € coordenado pela Secretaria de Estado Assisténcia Social
e Direitos Humanos - SEASDH, e busca combater a violéncia e discriminacéo
contra o publico LGBT, atentando para as especificidades dessa populagédo. O
Programa foi criado no ano de 2007 pelo Governo Estadual do Rio de Janeiro
como uma resposta as reivindicagcbes do movimento LGBT por politicas
publicas mais especificas.

A partir do Rio Sem Homofobia foram criados os Centros da Cidadania
LGBT. Inicialmente em quatro localidades: Capital, Duque de Caxias, Nova
Friburgo e Niteroi. Esses centros surgem no intuito de oferecer atendimentos,
orientacbes e esclarecimentos a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e
transexuais em casos de violacdo de direitos. Os Centros de Cidadania tem por

objetivo:

Atender LGBT, familiares e amigos vitimas de discriminacdo e
violéncia homofdbica, orientar LGBT e sociedade em geral sobre
direitos; esclarecer duvidas sobre salde e servigos sociais;
sensibilizar e capacitar gestores publicos e segmentos da sociedade
local sobre homofobia e cidadania LGBT; formar banco de dados
estadual sobre homofobia e rede de apoio. (LEITE, 2014; p. 263)

Entretanto, o que € necessario afirmar aqui, € que desde a criacao
destes Centros a conjuntura politica veio se transformando e fazendo com que
ocorresse um sério processo de sucateamento dos Centros de Cidadania.
Sabemos que apesar das reivindicacbes do movimento LGBT e de suas
conquistas, torna-se um desafio manter tais conquistas diante da conjuntura
em que se encontra o cenario politico brasileiro de discriminacdo contra 0s
LGBTSs, estimulada pelo fundamentalismo religioso disseminado pela bancada

evangélica do Legislativo brasileiro, denominada de Frente Parlamentar

38 http://www.riosemhomofobia.rj.qov.br/
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Evangélica. H4 um processo de desrespeito ao principio do Estado Laico®®. Ha
uma conjuntura de total confusdo entre politica e religido pairando sobre o
Brasil, e o preconceito contra a populagdo LGBT tém sido uma bandeira de
muitos deputados, vereadores e demais representantes do Legislativo,
representando um contexto de total desrespeito ao principio do Estado Laico e
das demandas de setores minoritarios como a populacdo LGBT. Nogues (2014,

p.97) destaca que:

Atualmente, a bancada evangélica, que conta com 68 deputados e 3
senadores, se comparada com as bancadas dos partidos, ja é a
terceira maior do Congresso. Quanto a representacao, estes politicos
ja monitoram em torno de 368 projetos que tramitam na Camara e no
Senado, a maioria diz respeito a direitos individuais, que n&o
necessariamente sdo pautas de seus partidos, mas sim de suas
crencgas religiosas. Destes direitos individuais, se destacam os que
tratam de temas como aborto, homossexualidade, direito penal etc.

Diante dessa conjuntura contraria as politicas especificas para a
populacdo LGBT, o Programa Rio Sem homofobia e os Centros de Cidadania
vem sendo “desmontados”, de maneira que no inicio deste ano de 2016 houve
o fechamento destes Centros. Nesse contexto, o Centro de Cidadania de
Niter6i que era destinado a atender as demandas da populacdo LGBT na
cidade foi fechado.

Entretanto, como o0 objeto desta pesquisa é a concepcdo dos
profissionais que atuam com violéncia envolvendo mulheres lésbicas em
Niteroi, foi feito o contato com o assistente social que atuava no Centro de
Cidadania LGBT de Niter6i at¢é o momento do fechamento, e possui vasta
experiéncia sobre violéncia envolvendo a populacdo LGBT. A ideia inicial era
entrevistar também os profissionais da area de Psicologia que atuaram no CC
LGBT de Niterdi, entretanto estes ndo puderam participar da pesquisa por falta
de horario disponiveis. A entrevista realizada com o assistente social sé foi

possivel via online, pois este profissional mora atualmente em Petropolis.

39 “A existéncia de um Estado laico se torna de fundamental importancia para o combate as
mais diversas formas de preconceito. Essa importancia advém da necessidade de distinguir a
esfera religiosa da esfera publica, a fim de separar as percep¢des morais particulares da
atuacao estatal, que deve ser isonémica.” (AQUINO, 2015, p.15)
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3.3. Andlise das entrevistas: refletindo acerca da violéncia conjugal e

domeéstica nas relacfes lésbicas

A violéncia se expressa de diversas formas e é direcionada a diversas
categorias e segmentos sociais, alguns com mais constancia e outros menos.
Um dos contextos em que a violéncia tem aparecido e se manifestado com
frequéncia, € no contexto das relacbes intimas e conjugais, dando origem a
chamada violéncia conjugal. Santos (2012, p. 4) define a violéncia conjugal
como “atos de violéncia fisica, psicoldgica, simbdlica e/ou sexual nao
consensual perpetrados no contexto de uma relacéo intima.”

Soares (2012) destaca que

Quando se trata de relacdes intimas, as experiéncias de violéncia sao
vastamente diferenciadas, tanto na forma, na intensidade e na
frequéncia, quanto nos contextos, nos significados e nos impactos
gue produzem. (SOARES, 2012; p. 192)

s

A violéncia contra a mulher infelizmente é uma realidade no contexto
brasileiro e o enfrentamento desta € um dos desafios mais complexos com
relacéo aos direitos humanos da populacdo feminina. Nos capitulos anteriores
foi possivel perceber que a violéncia acomete muitas mulheres no Brasil e
também no mundo, e nesse sentido 0 movimento feminista buscou e continua
buscando estratégias de reconhecimento publico e combate a esse problema
gue tem atingido macicamente a categoria feminina. Dito isso, um dos
principais argumentos desta Dissertacdo é que a violéncia dirigida as mulheres,
seja ela fisica, psicoldgica, verbal, sexual, patrimonial, acomete diversos tipos
de relacionamentos conjugais, ndo sO 0s heterossexuais como acredita o
senso comum, mas também as relacbes homossexuais, sendo especificamente
a violéncia conjugal nas relacdes Iésbicas o foco desta pesquisa.

Costa, Machado e Antunes (2006, p. 4) relatam que:

A violéncia exercida nas relagbes homossexuais, que tem sido
largamente negada ou ocultada, tanto pela comunidade gay (que
teme reforcar esteredtipos negativos associados as relagfes
homossexuais) como pela maioria dos investigadores da area, uma
vez que este fenOmeno vem questionar o pressuposto feminista de
gue a violéncia é fruto do sexismo e de relagbes de género desiguais.
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Uma questdo que ecoa no senso comum e até em meio aos debates
sobre violéncia contra as mulheres é: “Ué, mas em relagcdo homossexual
também tem violéncia?” A resposta € sim, infelizmente tem. A violéncia nas
conjugalidades tem acometido muitas mulheres, independente de suas
orientacdes sexuais. Existem poucas producdes académicas sobre violéncia
conjugal em casais homossexuais no Brasil, e menos ainda sobre a questao
especifica da violéncia conjugal lésbica.** Nesse sentido h4& uma enorme
dificuldade em se encontrar dados quantitativos sobre a questdo no contexto
brasileiro. A maioria dos estudos tem origem internacional, especialmente EUA,
Porto Rico e Portugal (NUNAN, 2006). Luz e Goncgalves (2014) chamam
atencao para duas pesquisas em que aparecem alguns dados sobre violéncia

entre casais de gays e de lésbicas:

No Brasil, encontramos apenas duas pesquisas envolvendo o tema. A
primeira, ndo oficial e realizada pelo GGB (Grupo Gay da Bahia),
apontou que, entre os 126 assassinatos de GLT's em 2002, seis
homossexuais teriam sido assassinados por seus parceiros. A
segunda, uma pesquisa com base amostral de 5.040 individuos,
considerada representativa da populacédo brasileira, foi realizada em
2005 pelo Centro Brasileiro de Andlise e Planejamento (Cebrap) e
pelo Ministério da Saude e focou apenas a violéncia sexual em
relacionamentos hétero e homoafetivos. A violéncia sexual foi
discriminada conforme as seguintes modalidades: sexo forcado
fisicamente; sexo degradante ou humilhante; e sexo por medo
(indicando a associacdo da violéncia sexual as violéncias fisica e
psicolégica). Schraiber et al. (2008) apresentam os dados da
pesquisa e mostram que a incidéncia de violéncia sexual entre
individuos homo/bissexuais é maior, tanto para gays quanto para
Iéshicas. (LUZ, GONCALVES; 2014, p. 86)

Os autores também apresentam dados internacionais que destacam a
gravidade da questdo da violéncia doméstica/conjugal* envolvendo casais de

Iésbicas e gays.

0 Existem poucas producdes académicas acerca da violéncia doméstica/conjugal envolvendo
casais homossexuais no Brasil, entretanto notam-se alguns trabalhos como os artigos de: Luz
e Gongalves (2014), Nunan (2004), Lusa (2007) sobre violéncia doméstica entre casais
homossexuais, e o0 artigo de Avena (2010) sobre a violéncia nas relagbes I|éshicas
especificamente.

1 “A violéncia doméstica conjugal é causada especificamente pela escolha de um parceiro em

agir de forma agressiva com rela¢do ao outro. Uma série de fatores pode levar a essa deciséo,
mas apenas no caso de compulsdo incontrolavel € que esses fatores podem eliminar a
possibilidade de mudanga de comportamento do agressor.” (AVENA, 2010; p. 100)
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Em 2009, a NCAPV (National Coalition of Anti-Violence Programs)
publicou relatério de um levantamento feito no ano anterior, em 25
estados americanos, que reportou 3.419 casos de violéncia entre
LGBTQ's no pais, 0 que representou um aumento de 1,2% em
relacdo aos casos registrados em 2007, incluindo aqueles envolvendo
assassinato. (LUZ, GONCALVES; 2014 p. 85)

De acordo com Island e Letellier (1990), a violéncia doméstica
envolvendo homossexuais pode ser considerada um dos trés riscos mais
importantes a saude dos homossexuais, ficando atrds apenas do HIV e do
abuso de alcool e drogas.

Agressdes fisicas, verbais, sexuais, psicoldgicas*, tem feito parte do
cotidiano de muitos relacionamentos Iésbicos e por isso urge a necessidade de
refletir sobre essa questéo e analisar como tem se dado o enfrentamento desse
problema no ambito municipal, através do contato com profissionais que
atendem mulheres em situacdo de violéncia em instituicbes da rede de
atendimento da cidade de Niteroi, no Rio de Janeiro.

Através dos textos expostos no decorrer desta dissertacdo foi possivel
notar que a violéncia conjugal Iésbica realmente existe, mas se torna essencial
averiguar, através das falas dos profissionais entrevistados, se esse fendmeno

tem aparecido na realidade do cotidiano dos atendimentos.

As lésbicas chegam ou nédo na rede de atendimentos a mulher em
situacao de violéncia conjugal/doméstica?

Através das entrevistas realizadas com profissionais da rede de
atendimento a mulher em situac&o de violéncia na cidade de Niterdi foi possivel
tirar algumas conclusdes sobre a questdo da violéncia conjugal Iésbica e suas
particularidades. Um dos objetivos especificos desta pesquisa foi analisar e

verificar se os profissionais que atendem mulheres em situacdo de violéncia

*2 Agressao fisica pode ser caracterizada por qualquer comportamento, que utilize forca fisica,
cuja consequéncia sdo danos corporais ou destruicdo de propriedade; a agressdo sexual esta
relacionada a atos sexuais ndo-consensuais ou que visam humilhar o parceiro com relacdo a
seu corpo, desempenho sexual ou sexualidade; enquanto que a psicolégica tende a se
manifestar através de intimidacéo, humilhacdo, ameacas, agressdes verbais, isolamento social
e dependéncia financeira forcada (Lehman, 1997).
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contra a mulher na cidade de NiterGi, tém recebido casos de violéncia
doméstica/conjugal envolvendo relacionamentos Iésbicos.

Com relacdo a frequéncia dos atendimentos de violéncia conjugal
lésbica pelos profissionais, foi possivel notar através das entrevistas que, ainda
gue em menor frequéncia que os casos envolvendo casais heterossexuais,
algumas mulheres léshicas tem procurado 0s servicos pesquisados e 0s
profissionais entrevistados em busca de apoio profissional para lidarem com
situacOes de violéncia conjugal. Todos citaram casos, ainda que poucos.

No CEAM, responsavel direto pelo atendimento de mulheres vitimas de

violéncia doméstica e conjugal, a profissional entrevistada afirmou que:

Eu ja atendi casos de mulheres Iésbhicas, ndo foi uma nem duas
vezes...

Mas eu atendi um caso muito interessante, que eu comecei a atender
a suposta vitima, e depois veio a suposta agressora também, as duas
vieram. (Profissional CEAM/Niteroi).

JA no CC LGBT/Niter6i, responsavel direto pelo atendimento da

populacdo LGBT, o fenbmeno também pbdde ser detectado:

No meu cotidiano profissional ja atendi muitos casos de violéncia
entre casais de lésbicas e de gays. Houve um que o casal se casou
num més e se separou no outro, numa separagdo nada amistosa.
(Profissional Centro de Cidadania LGBT/Niteréi)

Ja no caso do Programa S.0.S Mulher/Hospital Universitario Antdnio
Pedro, quando questionou-se se havia algum relato de atendimento a mulheres
Iésbicas, a profissional destaca que ndo atendeu nenhum caso de violéncia
conjugal lésbhica, ou pelo menos nenhum caso em que a mulher atendida

relatou abertamente ter uma orientacdo sexual Iésbica:

Aqui no trabalho néo [...] acho que é isso que a gente estava falando,
a dificuldade que é pra trazer pra ca [...] quer dizer [...] s&o muros tao
duros, tdo engessados. Até mesmo sendo um Hospital Universitario
gue a gente pensa que tudo seria mais facil acontecer aqui, ndo vem
e ndo se torna visivel aqui dentro, o que eu ndo consigo entender.
(Profissional Programa S.0.S Mulher/HUAP)

Pelo fato de existir uma dificuldade na obtenc&o de dados e no acesso a

informagé&o sobre a orientagdo sexual durante os atendimentos, néo fica claro
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se 0 Programa SOS Mulher/HUAP n&o atendeu a nenhum caso de violéncia
conjugal lésbica, ou se atendeu, mas a “vitima” ndo se sentiu a vontade em
expor sua orientacao sexual.

Alguns fatores explicam o fato de haver poucos atendimentos a casos de
violéncia conjugal Iésbica nos servi¢cos de combate a violéncia contra a mulher,
e no caso de algumas instituicbes uma escassez completa de atendimentos a
populacéo léshica envolvida em violéncia doméstica/conjugal. O primeiro deles
refere-se ao fato de que a maioria desses servicos ainda é direcionada as
mulheres heterossexuais, pelo fato da violéncia nessas relagbes ocorrer com
mais frequéncia e também pelo fato da sociedade estar baseada na
heteronormatividade. Ainda que a populacdo LGBT, e especificamente a
populagédo lésbica venha lutando contra a discriminagdo e exigindo seus
direitos no espaco publico, a sociedade ainda apresenta grande resisténcia as
demandas LGBT, isso se torna ainda mais preocupante, pois sdo concepcdes
gue permeiam as praticas e intervengdes profissionais. Na atualidade, como ja
foi enfatizado, convive-se, no contexto brasileiro, com o ataque dos setores
conservadores aos direitos da populacdo LGBT, apontando para a necessidade
de se pensar, que direito adquirido ndo significa necessariamente uma luta
terminada, ao contrario, trata-se de um processo permeado por avancos e

retrocessos. Nesse sentido, Avena (2010) destaca que:

Muitos fatores fazem com que a violéncia doméstica entre
homossexuais ndo seja reconhecida. E assim como o0s
heterossexuais, tendem a negar a existéncia da agressdo e
raramente procuram ajuda, por medo da revelacdo de sua
sexualidade e situac@o. Desta forma, evitam procurar ajuda policial,
psicolégica, legal ou médica por medo do preconceito e
discriminagéo. (AVENA, 2010; p. 106)

Nas falas da Assistente Social/Coordenadora do Programa S.O.S
Mulher/HUAP é possivel notar sua preocupacao pelo fato de apesar de saber
gue existe violéncia nas relacbes lésbicas, ela ndo receber nenhuma mulher
gue esteja passando por essa situacdo no Programa S.0.S Mulher, que € um
local de acolhimento dessa populacdo. Além dessa preocupacdo, nota-se um
guestionamento sobre para onde essas mulheres Iéshicas em situacdo de
violéncia estdo indo e se estdo tendo atendimento social, psicologico e juridico

de que necessitam.
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Aqui dentro é uma angustia muito grande porque [...] dentro até dos
espacos aonde eu atendo, eu nunca presenciei um caso de violéncia
conjugal entre Ilésbicas [..] eu ndo tenho nenhum registro de
mulheres nem ‘trans”, nem lésbica. Qualquer que seja a violéncia,
desde a fisica, moral, sexual, psicolégica, ndo tenho... fora eu ja vi
alguns casos, nas relagfes informais, agora dentro de um espaco
onde deveria acontecer a desconstrucdo disso, e as pessoas
buscarem entender que aqui poderia ser acolhido e ser um espaco de
acolhimento pra isso, ndo acontece. Esses espacos deveriam atender
esses casos, € 0 meu desespero e a minha busca atual € isso, assim
[...] j& que ndo chega pra onde estdo indo? Mas eu tenho o
entendimento e o desejo porque isso passa a ser um grande desejo
meu, que essas pessoas entendam que tem um lugar, e que esses
lugares se transformem em um lugar de acolhimento pra essas
pessoas. (Profissional Programa SOS Mulher/HUAP)

Com relacdo as explicacbes sobre o porqué as mulheres léshicas
envolvidas em violéncia ndo tém acessado 0s servicos de apoio com
frequéncia, ou ao menos nao com tanta frequéncia como as mulheres

heterossexuais, Santos (2012) destaca que:

As intervencgdes institucionais e politicas em torno do tema da
violéncia doméstica refletem uma visdo heteronormativa, resultante,
de resto, da tradicdo dos estudos sobre familia e sexualidade que, até
a década de 1990, se ancoravam sobretudo nas relacdes entre
pessoas de sexo diferente. Como resultado, constata-se a
invisibilidade de outras violéncias de género — incluindo a violéncia
transfébica e bifébica —, bem como da violéncia doméstica entre
pessoas do mesmo sexo. (SANTOS, 2012, p. 5)

Outra questao que se levanta é quanto a dificuldade em se obter dados
sobre o quantitativo de atendimentos a Iéshbicas envolvidas em violéncia
conjugal ocorridos nas instituicbes de apoio a mulheres em situacao de
violéncia em Niter6i. Parece ndo haver uma sinalizacdo clara acerca da
orientacdo sexual das mulheres atendidas, o que dificulta a obtencdo de dados
relativos a essa questéo e a realizacdo de futuras pesquisas nesta area.

Com relacéo a essa questdo, no caso da CODIM/CEAM, o atendimento
€ realizado tendo como base uma ficha da Secretaria de Politicas para as
Mulheres que segundo a profissional € unificada para todos os Centros de
Referéncia, e nela contém a pergunta acerca do sexo do parceiro ou parceira
sexual das mulheres atendidas, o que facilita o registro dos casos. Quando
guestionada se as mulheres atendidas revelam ou ndo sua orientacdo sexual

no momento do atendimento, a profissional relata que:
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Elas falam sim. Elas abrem, entendeu. Até porque na nossa ficha
também tem uma pergunta que diz ‘seus parceiros sexuais S&o
homens, s6 homens, ou homens e mulheres?’. Ah ndo, eu gosto de
meninos e meninas, eu gosto de homens e mulheres, eu gosto s6 de
homens. (Profissional CODIM/CEAM)

Com relagcdo ao Programa SOS Mulher, a profissional entrevistada
manifesta uma preocupacado quanto a auséncia de dados e registros, mas
explica que para a maioria das mulheres existe uma dificuldade em expor sua
orientacdo sexual em um primeiro momento, por medo da exposicao.

De qualquer modo, o que se percebe é que mesmo com a existéncia de
uma ficha que contemple essas informacdes, ela ndo € utilizada por todas as
instituicbes. A subnotificacdo desses casos persiste. Como destaca Avena
(2010. P. 101),

A violéncia doméstica no Brasil, principalmente entre l|ésbicas, é
pouquissimo documentada e ndo existem pesquisas e estatisticas
oficiais sobre a tematica. Vale ressaltar a dificuldade de realizar um
levantamento destes dados, primeiramente porque nao existem
dados confiaveis sobre o numero da populacdo homossexual e
também a crenca de que este tipo de violéncia s6 aconteca entre
casais heterossexuais, onde 0 homem € sempre 0 agressor.

Vitima ou agressora? Refletindo sobre esses papéis na violéncia conjugal
lésbica

Héa algumas questdes cruciais quando se aborda a questdo da violéncia
conjugal entre duas mulheres. A primeira delas € com relacdo a dificuldade que
se tem em delimitar quem € a agressora e quem é a agredida, se € que existe
essa delimitacdo clara nos casos de violéncia conjugal lésbica. Devido a
construcdo desigual entre os géneros masculino e feminino, e da dominacao
masculina, nas relacdes heterossexuais a maioria dos casos em que ha
violéncia, esta € praticada pelo homem contra a mulher. No entanto, na
violéncia conjugal Iésbica, os papéis de agressora e agredida se misturam e se
embaralham, sendo quase impossivel delimita-los claramente. Nesse sentido,

surge uma das grandes questdes que vao perpassar quase todos os trabalhos
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gue envolvem a violéncia conjugal lésbica: quem é a agressora e quem é a
vitima? Ou nao existe essa delimitacao?

Como bem destaca Soares (2012):

Mais de 40 anos depois de a violéncia doméstica ter atravessado a
barreira do siléncio, a possibilidade de compreenséo desse fendbmeno
multiplo e complexo ultrapassa os limites de uma leitura
bidimensional, fundamentada em categorias fixas como “mulher-
vitima” e “homem-agressor”. (SOARES, 2012; p. 191)

A questdo da violéncia nos relacionamentos lésbicos traz justamente a
necessidade de se ampliar a leitura bidimensional do problema da violéncia
conjugal e refletir sobre aspectos que desconstroem a ideia de que a violéncia
doméstica/conjugal € um fendbmeno restrito ao @mbito da heterossexualidade.

Essa complexidade na definicdo da mulher agressora/mulher agredida
também é explicitada com bastante veeméncia nas falas de uma das
entrevistadas, quando relata que estava atendendo uma mulher lésbica que foi
agredida por sua companheira, e apos alguns atendimentos, esta companheira
também procurou apoio no Centro de Atendimento a Mulher (CEAM) de Niterdi,

como podemos verificar a seguir:

Entdo a que eu ja estava atendendo eu deixei com a psicéloga, que
ela j4 estava atendendo comigo também, e passei a atender s6 a
suposta agressora [...] e no decorrer dos atendimentos, apareceu
pontos que indicavam também que a outra era agressora, como se
fosse uma coisa reciproca, mas o pano de fundo era aquela agressao
inicial, que ela veio encaminhada pela DEAM...

Teve a agressdao inicial, mas no decorrer. Teve uma hora eu e a
psicloga a gente falava, quem é a agressora e quem nado é€?”
(Profissional CEAM/CODIM)

Com relacdo a essa indefinicdo que comumente ocorre nos casos de
violéncia conjugal lésbica, de quem é “vitima” e quem €& “agressora”, Topa
(2010) destaca que:

A complexidade da dindmica de vitimag&o nas rela¢des intimas entre
mulheres € um aspecto para o qual alguns estudos chamam a
atencdo, designadamente Costa, Machado e Antunes (no prelo),
revelando que os perpetradores de violéncia terdo sido também
vitimas em algum momento e vice-versa, sem que, tal implique
necessariamente abuso mutuo. Ristock (2002) sublinha a flutuacdo a
gue esta categoria esta sujeita nos relatos de vitimas, devendo o
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investigador estar atento aos diferentes contextos, a linguagem, as
vivéncias particulares de cada mulher. (TOPA, 2010; p. 19)

Topa (2010), também chama atencdo para o fato de que a maioria dos
estudos acerca da violéncia doméstica e conjugal nas relacdes |ésbicas traz
como um de seus argumentos, a afirmacdo da violéncia como “mutua e
consensual’, e “a caracterizagédo da violéncia como um comportamento normal
nas relagcdées LGBT.”

Ao falar sobre as teorias correntes sobre violéncia envolvendo casais de
Iésbicas, Santos (2012, p.7) também destaca que algumas dessas teorias
defendem que a violéncia conjugal lésbica e gay apresenta caracteristicas
distintas a que ocorre com casais heterossexuais, designadamente a sua
bidirecionalidade, configurando alegadamente situacdes de violéncia reciproca,
mais do que unidirecional.

Outro aspecto importante que merece reflexdo quando se aborda a
guestao da violéncia conjugal Iésbica, € sobre o questionamento se pode haver
ou nao uma violéncia de género entre duas parceiras conjugais. Pode-se dizer
gue em uma relacéo lésbica, apesar de ser formada por duas pessoas do sexo
feminino, uma das mulheres, ou as duas, podem apresentar uma performance
de género masculinizada, assumindo voluntaria ou involuntariamente trejeitos,
modos de agir, comportamentos caracterizados social e historicamente como
masculinos. Algumas pesquisas referem-se a essas mulheres como “mulheres
masculinizadas”. (MESSEDER, 2015) Isso evidencia o fato de que o sexo
biolégico ndo se encontra essencialmente ligado ao género que um individuo
assume, e vice-versa. Ou seja, quando se entende que sexo e género sdo
coisas distintas, € possivel compreender que uma pessoa do sexo feminino
pode assumir uma performance e uma identidade de género masculina, ou até
mesmo transitar entre o feminino e o masculino.

Messeder (2015) explica que para entender quem sdo as mulheres

masculinizadas

Devemos enfrentar, simultaneamente, duas dicotomias representadas
nas relagdes de género e nas relagbes de sexualidades quer seja no
senso comum quer nas ciéncias. Nas representacdes de género,
costumamos idealizar os homens verdadeiros e as mulheres
verdadeiras e, desta forma, criamos ficcbes de corpos sexuados e
prescrevemos atos performativos que devem ser repetidos, seguindo
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rituais de pertencimentos e, com isto, fabricamos as tecnologias de
género desde a nossa tenra infancia: meninos sao seres
masculinizados, meninas sao seres feminilizados. Em relacdo as
questdes das sexualidades devemos superar a famosa dicotomia, por
um lado heterossexual, por outro lado homossexual. Aqui, advogo a
descontinuidade entre género, sexo e desejo e, desta forma,
considero que o movimento de masculinizacdo ou de feminilizacdo
ndo tem a ver diretamente com os desejos amorosos ou sexuais dos
seres humanos. (MESSEDER, 2015; p. 102)

Entendendo isso, pode-se afirmar que dentro de uma relagdo conjugal
entre duas mulheres, existe a possibilidade de que o papel de género
masculino também esteja presente, e seja introjetado nesta relacdo. Esta é
uma questao bastante complexa e delicada, na medida em que pode ser mal
interpretada, como se este trabalho estivesse julgando ou condenando as
Iésbicas que assumem uma postura mais masculinizada. Pelo contrario, a ideia
€ apenas destacar que o papel de género nao esta restrito ao sexo biolégico do
individuo, ou seja, uma pessoa do sexo feminino ndo necessariamente ira agir
de acordo com o que esta socialmente estabelecido para o género feminino. A
performance de género de um individuo n&o esta diretamente relacionada e
nao é dependente do sexo biologico ao qual ela pertence. Em outras palavras,
uma pessoa que nasceu mulher ndo necessariamente ira agir socialmente e
performaticamente como uma mulher, ao contrario ela pode se identificar mais
com o papel masculino do que com o papel feminino. Na medida em que uma
das mulheres da relacdo, ainda que subjetivamente, possa assumir papéis
sociais masculinizados, € possivel que ela exerca em algum momento um
papel de dominacdo de género em relacdo a sua parceira. Nesse sentido, a
partir da compreenséao do fato que uma das mulheres envolvidas na relacao, ou
as duas, podem assumir uma agéncia e um papel masculino de dominacéao,
levanta-se a complexa questdo: na violéncia conjugal entre duas mulheres
pode haver violéncia de género ou ndo?

Uma das entrevistadas desta pesquisa realizou indagacdes sobre essa

guestao:

E ... porque na relagdo homoafetiva, sempre tem aquele que faz a
correlacdo de forgas né... eu ndo sei se € legitimo eu falar isso, mas
parece que tem uma que faz a parte do companheiro, do homem... a
parte masculina da relacdo. Assumindo alguns papéis sociais do
aspecto masculino... ha uma diferenca no discurso das duas e no
imaginario nessa mulher... Mesmo intrinsecamente tem aquela
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guestéo de uma ter que assumir o papel do homem...e ai os trejeitos
dela, também contribui...a performance masculinizada...e a outra com
uma performance mais feminina. (Profissional CEAM/CODIM)

Outra questéo levantada pelos profissionais também é se a violéncia de
género é somente aquela praticada por um homem contra uma mulher, ou se
outros tipos de relacdo, como a relacdo lésbica, também pode ser acometida
por um ou mais episédios de violéncia de género, ou melhor, uma violéncia
baseada no género. Segundo uma das entrevistadas, em alguns casos fica
caracterizada uma violéncia de género pelo fato de uma das mulheres
atendidas por ela assumir uma postura mais masculinizada com relacdo a sua

parceira:

Entdo muitas vezes no imaginario dessa mulher ela é o homem da
relacdo, entdo tem ai uma violéncia de género. Como nédo? Se no
imaginario dela ela € homem, entendeu. E ela que detém o poder. S6
ndo é de fato de género porgue ndo tem o sexo masculino, mas no
imaginario dela, no subjetivo ha uma relacdo de género ai.
(Profissional CEAM/CODIM)

Nesse sentido, ndo é possivel afirmar se a violéncia conjugal lésbica é
sempre uma violéncia de género, da mesma maneira que ndo ha como afirmar
se ela é sempre praticada de forma reciproca entre as parceiras, o que €
possivel se deduzir disso € que os casos de violéncia nos relacionamentos
Iésbicos ndo possuem uma Unica teoria explicativa. Como destaca Soares
apud Saffioti (2001, p.131):

Diferentes perspectivas se encontram abrigadas sob o paradigma da
violéncia doméstica ou da violéncia intrafamiliar. Nenhuma delas (...)
esta radicada em grandes modelos explicativos, tal como ocorre com
0 paradigma da violéncia contra a mulher. Nao se trata, assim,
propriamente de um modelo estruturado, de um sistema explicativo.
Antes, pode-se dizer que o que estamos chamando de paradigma da
violéncia doméstica abrange um vasto conjunto de ideias e posi¢des
gue ndo reconhecem o recorte de género como Unica explicacdo
plausivel, e baseiam-se, ao contrario, em analises multifatoriais.
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E a Lei Maria da Penha?

Outra discusséo importante que se coloca no ambito da violéncia nas
conjugalidades Iésbicas, € com relacdo a aplicabilidade da Lei Maria da Penha
(11.340/2006) as relacdes conjugais léshicas*®. Como vimos anteriormente, no
artigo 2° e no artigo 5° desta Legislagdo encontram-se referéncias ao fato de
qgue ela abrange também as mulheres lésbicas envolvidas em violéncia

conjugal. Avena (2010) destaca que

No momento em que é afirmado que estd sob o abrigo da lei a
mulher, sem se distinguir sua orientacdo sexual, alcancam-se tanto
Iéshicas como travestis, transexuais e transgéneros que mantém
relacdo intima de afeto em ambiente familiar ou de convivio. Em
todos esses relacionamentos, as situacBes de violéncia contra o
género feminino justificam especial protegdo. (AVENA, 2010; p. 105)

Nesse sentido, uma das questdes dirigidas aos profissionais
entrevistados, é se eles consideram que a Lei Maria da Penha deve
efetivamente ser aplicada aos casos de violéncia conjugal lésbica. Nesse
sentido, todas as respostas foram afirmativas quanto a aplicabilidade da lei ndo

s6 as relacdes heterossexuais, mas também nos relacionamentos lésbicos:

Sim, a Lei Maria da Penha é uma Lei voltada para a mulher e deve
sim atender os casos de violéncia doméstica entre casais de lésbicas
ou mulheres ‘trans” que apanham ou sdo exploradas por seus
parceiros, tendo em vista que ela é uma lei que protege a mulher em
ambito doméstico. (Profissional Centro de Cidadania LGBT/Niteroi)

Sim! E aplicavel em todas as relagdes. Eu acredito nisso e acho que
tem que se fazer valer desse instrumento. (Profissional Programa
SOS Mulher/HUAP)

E aplicavel quando se utiliza o que reza a medida protetiva, mas
ainda tem muita coisa que se discutir sobre isso... a Lei Maria da
Penha é muito boa, é uma referencia mundial, mas ela aqui tem que

3 Um artigo publicado na internet relatou que “140 mulheres foram detidas nos ultimos cinco
anos por - nos dizeres da lei - “causarem morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico
e dano moral ou patrimonial” contra pessoas que convivem no mesmo ambiente familiar”.
Dentre os casos, estdo mulheres que violentaram suas companheiras no contexto de uma
relacdo lésbica. (ARANDA, 2013; disponivel em: http://delas.ig.com.br/comportamento/2013-
05-24/lei-maria-da-penha-coloca-140-mulheres-na-cadeia.html)



http://delas.ig.com.br/comportamento/2013-05-24/lei-maria-da-penha-coloca-140-mulheres-na-cadeia.html
http://delas.ig.com.br/comportamento/2013-05-24/lei-maria-da-penha-coloca-140-mulheres-na-cadeia.html
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se ajustar muito, e a Lei deixa as brechas. (Profissional
CEAM/CODIM Niteroi)

Entretanto, apesar de concordarem que a Lei 11.340/06 é aplicavel a
mulheres lésbicas em situagéo de violéncia doméstica/conjugal, eles destacam
um fator que muitas vezes condicionam essa aplicabilidade, como por exemplo,
o fato das concepcbes de cada Juiz se apresentarem como variaveis em

relacdo a violéncia entre casais de Iésbicas:

Tem muitas garantias que se a gente botar pra valer, se o Juiz tiver
boa vontade vai conseguir, mas ai € a brecha. A gente tem que
provar que a mulher tem direito, ndo é uma coisa garantida por si s

infelizmente. (Profissional CEAM/CODIM Nitero6i)

Infelizmente, muitos Juizes por conta de sua ignorancia e
preconceito ndo permitem que a lei seja aplicada a essas pessoas.
Fui a uma palestra uma vez em que um Juiz disse que ndo aplicava
a Lei Maria da Penha em casais de Lésbicas porque ndo sabia quem
era 0 homem da relacdo. Esses absurdos de incoeréncias judiciais
acontecem todos os dias. (Profissional Centro de Cidadania LGBT
Niteroi)

S6 acho que a Lei em si, por ela s6, ndo da conta. Eu acho que é
muito mais, é o que eu falo, é crime? Tem que punir, s6 que é muito
mais complexo que isso. (Profissional Programa SOS Mulher/HUAP)

Avena (2010) destaca que ao incluir a violéncia entre Iésbicas na Lei
Maria da Penha, esta legislacéo deixa claro que as relacbes entre pessoas do
mesmo sexo constituem-se enquanto familia, j& que a violéncia doméstica €

aguela praticada no ambiente e na entidade familiar:

No momento em que as unifes de pessoas do mesmo sexo estdo
sob a tutela da lei que visa a combater a violéncia doméstica, isso
significa, inquestionavelmente, que s&o reconhecidas como uma
familia, estando sob a égide do Direito de Familia. Ndo mais podem
ser reconhecidas como sociedades de fato, sob pena de se estar
negando vigéncia a lei federal. Consequentemente, as demandas ndo
devem continuar tramitando nas varas civeis, impondo-se sua
distribuicdo as varas de familia. (AVENA, 2010; p. 106)

Perspectivas para o enfrentamento da violéncia conjugal |ésbica em
Niteroi

Tenho insistido em destacar uma questdo que tem contribuido para

reforcar a invisibilidade da violéncia conjugal lésbica: a pouca quantidade de
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estudos e pesquisas sobre este tema. As pesquisas sobre violéncia contra a
mulher ndo tem concedido relevancia a este problema, e isso tem contribuido
para a auséncia de reflexdo cientifica e invisibilidade sobre a violéncia nas
relacdes lésbicas. Nesse sentido, Luz e Gongalves (2014, p. 89) destacam que
“os estudos sobre violéncia doméstica tém ignorado o fendmeno da violéncia
entre casais gays e também na academia o olhar heterocentrista e generificado
leva as pesquisas a focarem somente a violéncia contra a mulher, inclusive em
relacionamentos léshicos.” Quando questionados sobre a importancia dos
estudos sobre violéncia conjugal lésbica, os profissionais entrevistados
relataram opinides variadas. Os profissionais do Programa SOS Mulher/HUAP
e do Centro de Cidadania LGBT Niter6i destacaram que € valida a construcao

de pesquisas académicas sobre essa questao:

Claro, muito! Sempre! Acho que os estudos e pesquisas sdo muito
validos e sdo um instrumento também de combate a violéncia contra
a mulher. (Profissional Programa SOS Mulher/HUAP)

Sim, acho extremamente valido e de suma importéancia estudos sobre
o fenbmeno da violéncia doméstica nos relacionamentos entre
Iésbicas ou gays, tendo em vista que ainda é um tabu muito grande, e
principalmente porque 0s servicos que atendem as vitimas
(saude\policia) ainda se baseiam no senso comum e ndo fazem o
devido acolhimento ao problema relatado. (Profissional Centro de
Cidadania LGBT/Niter6i)

No caso da profissional do CEAM/CODIM ela destaca que apesar de
achar relevante, ela ndo considera tdo necessarias as pesquisas especificas
com relacdo a populacéo Iésbica, pois no cotidiano de trabalho dela isso ndo
influencia muito, ja que parte do pressuposto de que nos atendimentos deve-se
enxergar a violéncia como um todo, independente da orientacdo sexual da

mulher. Ela destaca que:

Eu acho que a gente tem que lidar com a violéncia doméstica como
um todo, independente se for uma situacao Iésbica, eu acho que néo
tem que haver essa diferenciacdo, entendeu. Acho que quem tem
gue se preocupar mais um pouco com isso € o LGBT, que trabalha s6
nessa questao, no centro de referencia LGBT [...] 0 que eu analiso na
relagdo € a agressédo, agora se € entre duas mulheres ou nédo, isso
ndo importa muito. No meu dia a dia de atendimento, ndo tem que
focar naquilo ou nisso, porque sendo a gente comeca a criar uns
preconceitos e ndo da conta daquilo que se propde a fazer. Meu pano
de fundo é a violéncia doméstica, né. A violéncia de género e a
violéncia doméstica. N&o importa de que forma que essa relacéo se
configura. (Profissional CEAM/CODIM Niteroi)
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N&o se discorda da importancia de atender qualquer tipo de violéncia,
mas entendo que € necessario pensar estratégias que busquem captar a
violéncia sofrida por lésbicas. E de extrema importancia a construcdo de
estratégias de enfrentamento e atendimento a mulheres Iésbicas envolvidas em
violéncia conjugal, e a producdo académica pode ser uma aliada no
reconhecimento desta questdo como um problema publico. Como afirma
Santos (2012, p. 15):

O conhecimento acerca da violéncia conjugal entre mulheres é
escasso. Importa obter dados estatisticos fiaveis, investigar o perfil
das vitimas e das agressoras, proceder a uma tipificacéo da violéncia,
aferir da hipotese da violéncia multilateral, identificar os catalisadores
da violéncia e conhecer mecanismos de resolucdo do conflito
conjugal utilizados pelas mulheres.

Mas para isso € importante a obtencdo de dados dos atendimentos
realizados pelos profissionais. Nesse sentido, como foi dito anteriormente €&
necessario se pensar maneiras de documentar e registrar os atendimentos a
mulheres lésbicas que ocorrem nos servicgos.

Existem varios fatores que podem contribuir para uma maior visibilidade
da violéncia conjugal em relacdes lésbicas e para uma cidadania mais ampla
para as mulheres que enfrentam essa situacdo. Uma delas como foi dito
anteriormente € uma ampliacdo das analises sobre violéncia contra mulher
para além do molde heterossexual, chamando atencdo para a complexidade da
violéncia conjugal/doméstica entre lésbicas, e também entre casais de gays,
assim como para a violéncia que atinge as mulheres transexuais no ambito
domeéstico/conjugal.

Outro fator que pode auxiliar no combate a esse tipo especifico de
violéncia, seria uma maior conscientizacdo entre os profissionais que atendem
casos de violéncia e até mesmo com a sociedade e 0s entes estatais, com
relacédo a existéncia da violéncia conjugal I1ésbica e também da necessidade de
se tracar estratégias para lidar com esses casos que apresentam diversas
particularidades.

A sensibilizacdo da sociedade com relacdo a gravidade da violéncia

conjugal/doméstica também pode ser um caminho para dar reconhecimento
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publico a este problema. Como destaca o assistente social do Centro de
Cidadania LGBT/Niteroi:

Acho super vélido fazer um trabalho de conscientizagcdo sobre
violéncia domestica entre casais de Iésbicas e gays, tendo em vista
que quanto mais informagdo, menor serd o numero de vitimas da
violéncia em todos os sentidos (fisica, psicologica, patrimonial). O
enfrentamento tem de ser diario, com campanhas em radio, TV, nas
ruas e nos trabalhos académicos principalmente, tendo em vista que
em muitas universidades o preconceito velado sobre o assunto, faz-
nos calar sobre o tema. (Profissional Centro de Cidadania LGBT
Niteroi)

Nesse sentido, Santos (2012, p. 20) também destaca que:

Para que medidas politicas e juridicas inclusivas possam ter uma boa
receptividade social, €& imperioso investir publicamente em
campanhas especificas que deem nome, rosto e voz ao tema da
violéncia conjugal lésbica. Estas campanhas podem estar voltadas
para um conjunto de intervenientes sociais, entre 0s quais se incluem
os 6rgdos de comunicacdo social, as escolas, as associacdes de
moradores, 0s clubes desportivos, as associacdes de imigrantes e as
comunidades religiosas, entre outras.

Em suma, como vimos neste capitulo 3, apesar da violéncia conjugal
nas relacdes lésbicas ser em certa medida invisibilizada no cenério publico e
académico, esta € uma problematica real. A violéncia conjugal léshica se
assemelha a violéncia ocorrida entre casais heterossexuais, mas ao mesmo
tempo apresenta peculiaridades que exigem de nds um esforco de reflexdo
para com esse fenbmeno complexo, e principalmente um esfor¢co na atencéo
para com as mulheres lésbicas em situacdo de violéncia conjugal e sua
protecédo social.

A analise dos dados contidos nas entrevistas realizadas com o0s
profissionais da rede de atendimento as mulheres violentadas em Niteroi revela
dois cenarios distintos. Por um lado, é preocupante o fato de haver poucos
atendimentos e um numero muito pequeno de mulheres lésbicas buscando
esses servicos de protecdo. Por outro lado, felizmente é possivel notar uma
preocupacdo dos profissionais quanto a essas mulheres, no sentido de
contribuir para uma protecdo social mais ampla para a populacdo |ésbica e
uma cidadania que possa ser exercida por esse grupo sem prejuizo de

discriminagao e preconceito.
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Também vimos que a violéncia conjugal lésbica ndo apresenta uma
Gnica e homogénea teoria explicativa, ao contrario ela se desdobra e se
fragmenta em diversas interpretacdes tedricas. Nesse bojo de interpretacfes
torna-se uma complexa tarefa delimitar papéis de agressor/agredida, como
comumente é feito no tocando a violéncia conjugal/doméstica em casais
heterossexuais. No entanto, o principal objetivo aqui ndo é esquadrinhar esses
conceitos e teorias a fim de descobrir quem é agressora e quem € agredida; na
verdade o foco é que se trata de uma situacdo onde duas mulheres enfrentam
situagdes de violéncia e agressdes, e nesse sentido precisam ser “acolhidas”
pelos servicos de protecdo social a mulher, e até mesmo saberem que podem
ser atendidas, sendo de alguma forma atraidas para as instituicdes, no intuito
de terem acesso a um atendimento especializado e profissional que possa dar

conta e solucionar a situagao de violéncia em que se encontram.
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Consideracgbes Finais

Analisar a temética da violéncia conjugal e doméstica nas relacdes
Iésbicas € um grande desafio. Trata-se de uma questao delicada que nos leva
a compreender a heterogeneidade da categoria de mulheres, e nos obriga a
ampliar o olhar da violéncia para além do viés heteronormativo. Nas ultimas
décadas, especialmente a partir dos anos 60 e 70, o movimento feminista e
suas reivindicagfes tém caminhado em um cenario de avancgos e retrocessos
no reconhecimento dos direitos das mulheres. Da mesma maneira, 0
movimento LGBT tem lutado por visibilidade e reconhecimento dos direitos dos
gays, lésbicas, transexuais, bissexuais, intersexuais — e de tantos outros
segmentos que nao se encaixam na heteronorma — e tem exigido o livre
exercicio da sexualidade e do género. Estes dois movimentos, 0 movimento
feminista e o movimento LGBT, tem uma perspectiva em comum: trazer a tona
os direitos de segmentos discriminados pela sociedade e exigir do Estado o
reconhecimento de suas especificidades como legitimas.

Por um lado, o0 movimento feminista brasileiro, a partir principalmente da
década de 80, passou a requerer do Estado uma cidadania mais ampliada para
as mulheres e o reconhecimento publico da gravidade da violéncia dirigida a
esta categoria. Dessa maneira, como vimos ao longo desta dissertacdo, a
violéncia contra as mulheres vai gradativamente deixando o ambito privado e
se tornando uma questdo publica que deve ser enfrentada a partir de
estratégias do poder Estatal juntamente com o proprio movimento feminista e a
sociedade. Da mesma forma, a partir dos anos 80, as reivindicacbes do
movimento homossexual brasileiro possibilitaram uma maior visibilidade para o
segmento LGBT, até entdo considerado a margem da sociedade brasileira. A
partir dai foi possivel vislumbrar — ainda que em meio a muitos retrocessos —
uma sociedade menos discriminatéria que tratasse como iguais agueles que
ndo se encaixam no modelo heteronormativo e heterocéntrico da sociedade.

De fato, democracia e cidadania sao ideias centrais na pauta dos diversos
movimentos sociais contemporaneos. Por meio de sua articulacdo, uma gama
variada de reivindicacbes tém sido levadas adiante, abrangendo os mais

diversos setores da vida individual e coletiva.
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Esta Dissertacdo buscou apontar para algumas demandas tanto das
mulheres em geral, quanto da populacdo Iésbica, se é que € possivel separar
estas duas categorias. Mais especificamente, buscou chamar atencdo para a
existéncia de uma violéncia ainda obscurecida entre as producdes académicas
sobre violéncia contra a mulher, mas que é uma problematica real na vida de
muitas mulheres e necessita da construcdo de estratégias de enfrentamento,
OuU ao menos, em um primeiro momento, uma reflexdo mais aprofundada.

Quando falamos de mulheres, temos que ter em mente que este é um
segmento extremamente heterogéneo e diversificado. Nesse sentido, ao falar
da violéncia que atinge as mulheres cotidianamente, especificamente no
ambito doméstico e conjugal, ndo se pode pensar que ela tem atingido apenas
mulheres heterossexuais; a meu ver esta seria uma analise reducionista da
violéncia contra as mulheres. E nesse sentido que este trabalho aponta para o
fato de que as léshicas também tém enfrentado situacbes de violéncia
domeéstica e conjugal e que € necessario verificar o que tem sido feito para
enfrentar esta questao.

Vimos durante esta Dissertacdo que a partir das reivindicacbes dos
movimentos feministas brasileiros surgiram diversas instituicdes direcionadas a
prestar atendimento as mulheres em situacdo de violéncia, e nesse sentido
buscou-se averiguar, ainda que numa perspectiva exploratéria inicial, se estas
instituicbes tém recebido ou ndo casos de violéncia conjugal/domeéstica
envolvendo lésbicas, e se sim, como estas mulheres tem sido tratadas nestes
servicos e se sua protecao social tem sido de fato efetivada.

A violéncia conjugal e doméstica nas relacdes Iéshicas possui aspectos
particulares que nos convidam a uma reflexdo aprofundada sobre os papéis de
agressora e vitima. Existem pesquisas nesta area que afirmam que na
violéncia conjugal lésbica as agressdes entre as parceiras ocorrem de forma
reciproca e mutua. Por outro lado, existem trabalhos que afirmam que nos
casos de violéncia conjugal entre duas mulheres, a parceira que perpetrou a
violéncia tende a assumir uma postura mais masculinizante e exercer certa
dominacédo sobre sua parceira, existindo assim, ainda que subjetivamente uma

violéncia/dominacdo de género nesses casos. Ha ainda os autores que
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defendem que a violéncia nas relacdes homossexuais em geral € semelhante a
violéncia que ocorre nas relacées heterossexuais*.

Como vimos, sdo diversas as interpretacdes sobre o0s papéis de
agressora e vitima quando falamos da violéncia entre duas mulheres. No
entanto, acredito que para além de interpretacées generalizantes e explicativas
guanto ao bindbmio agressora/agredida, deve-se entender que toda violéncia
conjugal - independente da orientagdo sexual dos envolvidos - tem como base
uma relacdo de poder entre dois individuos. Como afirmam Pazo e Aguiar
(2012, p.262)

As dualidades (ativo-passivo, algoz-vitima, autonomia-heteronomia)
que marcaram os estudos de género ndo dao conta dos diversos
sentidos em jogo nas interagcfes conjugais. A agressdo tem mudltiplas
motivagcdes e manifestacbes e ocorre em determinados contextos
com diferentes significados.

Em suas relagbes sociais e pessoais, 0s individuos estdo sempre
buscando assumir uma relacdo de poder (social, sexual, financeiro) sobre
outrem, e no caso da violéncia conjugal, sobre seus parceiros (as). Como
destaca Avena, "vale lembrar que a violéncia € uma disputa de poder e ndo um
problema de género. Mesmo quando duas pessoas sdo do mesmo género,
diferencas de poder existem e podem ser usadas como mecanismos para
controlar o parceiro." (AVENA, 2010, p. 102) Dessa maneira, para entender a
violéncia conjugal lésbica € necessario refletir sobre o fato de que "a violéncia
de um ponto de vista feminina é definida como a traducéo do controle e do
poder exercido sobre alguém." (AVENA, 2010, p. 101)

Através da analise dos dados obtidos nas entrevistas é possivel notar
avancos e retrocessos quanto ao enfrentamento da violéncia conjugal Iésbica e
protecdo social das mulheres envolvidas nesses casos. Por um lado, é notavel
o interesse e empenho dos profissionais em compreender a violéncia conjugal
Iésbica e atender as mulheres lésbicas em situacdo de violéncia da melhor
maneira possivel, ndo demonstrando resisténcia nem discriminacdo com
relacdo a orientacdo sexual das mesmas. Por outro lado, ao verificar o

pequeno numero de léshicas em situacdo de violéncia conjugal/doméstica

aally.Y semelhancga das vitimas heterossexuais, também as vitimas homossexuais relatam que a
violéncia sofrida ndo é um incidente isolado mas sim um padrdo de eventos que se repete de
forma ciclica, tornando-se, tendencialmente, cada vez mais severos” (Renzetti, 1992 apud
Costa, Machado e Antunes, 2006).
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atendidas nas instituicbes pesquisadas, evidencia-se que 0S servicos de
atendimento, apesar de serem servigcos destinados as mulheres de uma
maneira geral, ndo sao atrativos a esta populacdo. Uma justificativa para isso
pode ser o fato de que a maioria dos servigcos de atendimento as mulheres em
situagcdo de violéncia ainda mantenham o foco na violéncia que envolve
mulheres heterossexuais, nao atentando assim para a importancia do
enfrentamento da violéncia também nos relacionamentos léshicos. Dessa
maneira, 0S servicos acabam por reproduzir uma légica reducionista e
heteronormativa da violéncia domeéstica e conjugal, fazendo com que a
populacdo lésbica ndo se sinta atraida e respaldada pelas instituicbes e as

acesse com pouca frequéncia.

E importante também enfatizar que as entrevistas foram feitas com
profissionais que atuam em instituicbes “de ponta” no que se refere ao
atendimento a mulheres em situacdo de violéncia, como as profissionais da
CODIM/CEAM e do Programa SOS Mulher; ou instituicbes que atendem
diretamente a populacdo LGBT, ou seja, o Centro de Cidadania. A CODIM
surge como uma demanda direta do movimento feminista e se caracteriza, em
sua histéria, por uma atuacdo pautada pelos ideais desse movimento. O
Programa SOS Mulher, além do vinculo feminista, surge no interior de um
Hospital Universitario envolvendo professoras e profissionais ligados ao
feminismo. O Centro, também é uma demanda direta do movimento e ativistas
LGBT, por isso, também profundamente comprometido com os ideais desse
movimento.

No entanto, apesar desse histérico, percebe-se que mesmo essas
instituicbes tém dificuldade em incluir a violéncia lésbica. O que quero enfatizar
com essas informacdes é que entrevistei certa “nata” dentro da rede de
atendimento as mulheres e populacdo LGBT em situacdo de violéncia. N&o
tenho duvidas que, a depender de outras instituicées a serem entrevistadas, o
resultado das entrevistas poderia ser diferente. Tive como critério entrevistar as
principais instituicdes de atendimento na cidade. Como qualquer critério, este
traz pontos positivos e negativos. Teria sido enriquecedor poder ter
entrevistado outras instituicbes. A perspectiva de entrevistar os demais

profissionais dessas instituicbes, devido ao tempo de uma Dissertacdo nao foi
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possivel, mas aponta para o aprofundamento dessas reflexdes em trabalhos
posteriores.

Defendo a ideia de que estes servigos precisam tracar estratégias para
atrair a populacdo léshica em situacdo de violéncia conjugal, como uma
maneira de ampliar os servicos para além do molde heteronormativo, e
contribuir para uma cidadania mais ampla para as Iésbicas que necessitem de
apoio nestes servigos.

Quanto a Lei Maria da Penha, é bem verdade que ela representa um
importante instrumento de enfrentamento a violéncia contra as mulheres e a
violéncia conjugal lésbhica mais especificamente, entretanto ndo € o Unico. No
Brasil ha uma tendéncia a recorrer a Leis e acfes punitivas como se estas por
si s6 fossem capazes de solucionar todos os problemas. Entretanto, no caso da
violéncia contra as mulheres, em especial a violéncia conjugal lésbica, urge a
necessidade de um trabalho de sensibilizacdo acerca da problematica e da
gravidade da questdo. Essa sensibilizacdo deve ser realizada em primeiro lugar
nos proprios servigos de atendimento, entre os profissionais que atendem as
mulheres no sentido de estarem preparados para atender as léshicas em
situacao de violéncia conjugal da melhor maneira possivel, sem julgamentos ou
atitudes discriminatorias; em segundo lugar entre a comunidade LGBT que tem
permanecido em siléncio quanto a ciéncia da existéncia deste tipo de violéncia
que atinge ndo sé lésbicas, mas também casais gays®; e por fim com as
préprias Iéshicas no sentido de alerta-las para o fato de que caso necessitem,
elas tem direito a acessar todos os servicos de atendimento e a receberem

todo apoio social, médico, psicolégico e juridico que a rede oferece.

*® Costa, Machado e Antunes (2006) referem-se a uma pesquisa realizada nos Estados Unidos,
gue relata que os autores verificaram, a partir de uma amostra de 101 adolescentes gays, que
44.6% admitiam ja ter experimentado abuso numa relacéo intima, sendo que 20.8% revelavam
ja ter sido vitimas de violéncia emocional, 13.9% de violéncia fisica e 6.9% de violéncia sexual.
(FREEDNER, FREED, E AUSTIN, 2002).
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ANEXO

ROTEIRO DE ENTREVISTA.

1. Vocé ja atendeu algum caso de violéncia conjugal lésbica na instituicdo
em que trabalha?

2. Em sua opinido, a Lei Maria da Penha é aplicavel a violéncia ocorrida

em relacdes homoafetivas femininas?

3. Vocé considera necessaria uma maior sensibilizacdo sobre as questdes
relativas a populacdo LGBT entre os profissionais que trabalham com

mulheres vitimas de violéncia?

4. Vocé considera valida a construcdo de estudos e pesquisas sobre a
guestdo da violéncia conjugal lésbica enquanto instrumento de combate

a violéncia contra a mulher?



